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Prefácio

Quisemos, nos 120 anos da Sociedade Comercial Orey Antunes, prestar a

todos os que a construíram ao longo dos anos uma sincera homenagem e

um reconhecimento profundo pelo seu trabalho, dedicando-lhes este livro.

Cabe-nos prestar uma homenagem especial ao fundador, Ruy d’Orey,

que, em conjunto com seu irmão Waldemar, criaram uma casa que

sobrevive há mais de um século, atravessando duas guerras mundiais, 

revoluções e crises económicas e políticas.

Este livro é também para os seus descendentes, que hoje não fazem parte

das equipas de gestão, mas que sentem esta Casa como deles. 

E de facto ela é! É, porque o património genético e cultural, tão presente,

não se encontra contabilizado nem é vendável, e está totalmente dissociado

da titularidade das acções. Nesse sentido, esta Casa é um pouco de todos, 

de todos os empregados que nela trabalharam e trabalham, e de todos 

os d’Orey, a quem ela tocou e toca tão fundo no coração. É com alegria

que hoje, accionista e parte integrante e activa desta equipa, confirmo

este sentimento!

Exemplo desse sentimento de pertença é também a autora deste trabalho,

Maria João da Câmara, bisneta do fundador, que foi incansável nas suas

pesquisas e na disponibilidade para a indisponibilidade de quem quer

muito este livro, por um lado, e está, por outro, a lutar para que o conteúdo

do próximo não seja inferior. A ela o nosso obrigado!

O nosso agradecimento também à Inês Dentinho d’Orey, que reviu o texto,

assegurando, com toda a sua experiência, que o mesmo respondia 

às questões que um leitor menos conhecedor poderia levantar, imprimindo

uma veia jornalística neste trabalho de investigação histórica.
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7Ao escrever este prefácio, não seria justo se não reconhecesse o privilégio

e a sorte de ter tido um pai e um irmão que viveram os últimos anos 

das suas vidas a consciencializar-me para os desafios que vieram, e virão, 

a dar-me a conhecer áreas de negócio que para mim foram novidade e a

comigo partilhar a sua visão estratégica das mesmas. Também para eles,

esta Casa morava no seu coração, e também a eles a minha eterna gratidão.

Seguros de que muito ficou por dizer e contar, parece-nos que este livro

expõe de uma forma sucinta os principais momentos e desafios da história

desta Casa, que está intimamente ligada com a história desta família 

e com a história do nosso país, PORTUGAL.

Haverá, certamente, histórias de empresas melhores e maiores, e de

empresários mais brilhantes, mas esta é a nossa história, que assentou

sobre a, por vezes polémica, eventualmente nem sempre justa, mas real

unidade familiar, sobre o respeito pelas pessoas e equipas, com todas 

as suas qualidades e defeitos e sobre uma solidariedade efectiva entre

família e colaboradores.

É com orgulho e honra que hoje lideramos e damos continuidade a estes

120 anos de actividade, conscientes das nossas limitações, mas apoiados

pelo património histórico sobre o qual tentaremos alavancar a capacidade

de trabalho e dedicação das equipas que reunimos. É uma grande

vantagem competitiva poder ter um referencial histórico, bem como 

a presença viva e sempre disponível de quem fez parte durante tantos

anos desta Casa. Nos tempos de hoje, os desafios do País e da empresa

são enormes e a competitividade é fundamental para a sobrevivência 

de ambos. As fronteiras físicas de Portugal não coincidem com as

económicas e, nesse sentido, esta empresa olha agora para o seu mercado

como ibérico, integrado na Europa e com uma forte vocação atlântica.

Olha também, preferencialmente, para os países lusófonos, tentando

aproveitar a vantagem competitiva que a língua e a História nos dão. 

Conscientes de que o tempo corre contra nós, iremos dar o nosso melhor

para honrar os pergaminhos da Casa, fiéis aos valores humanos a que ela

sempre assistiu, sem descurar o objectivo claro de proporcionar

rentabilidade aos accionistas.

À crescente nova geração de accionistas que em nós têm vindo a confiar

fica o compromisso de uma gestão profissional e rigorosa, que tentará

capitalizar todas as vantagens e conhecimentos que esta história de 120

anos nos deixa.

Lisboa, 25 de Agosto de 2005
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«Enfim, venceu-se, com a Graça de Deus, 

com o nosso trabalho e, sobretudo, com a nossa união! 

A união, como a Fé, são forças 

que nos dão a capacidade de lutar até ao fim!» 

José Luís de Albuquerque d’Orey, 1986
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9Mudança e progresso. Eis duas palavras que caracterizam o final do

século XIX e o início do século XX, na Europa e no mundo. Entre as últimas

décadas de Oitocentos e os ruidosos anos 30, o progresso é um dos

elementos distintivos. As mudanças processam-se a um ritmo acelerado,

o tráfego automóvel invade as cidades, o campo vê-se abandonado por

milhões de camponeses que atravessam o Atlântico à procura do Sonho

Americano. Só entre 1875 e a dobragem para o século XX, saem da Europa

mais de 25 milhões de pessoas. Desde o início do século XIX, a Europa

assiste, impotente, à «desarrumação social» provocada, entre outros

factores, pelo crescimento da população que nesse século duplica. 

As mulheres começam a trabalhar fora de casa e iniciam estudos nos

liceus e universidades. Inevitavelmente, bater-se-ão pelo sufrágio universal

no final do século XIX.

«Toda a história moderna, desde 1789, corre o risco de se reduzir a um

histérico rol de números que crescem e de costumes que acabam. 

O crescimento das cidades, do comércio, da produção agrícola, da produção

industrial é de facto impressionante na viragem do século XIX para o XX.» 1

A pintura, a escultura e a literatura reflectem a vertigem dos acontecimentos.

Desprezam-se regras gramaticais e pintam-se quadros de que dificilmente

se compreende o significado. Nas primeiras três décadas do século XX,

quase todas as invenções que viriam a moldar a civilização industrial da

segunda metade do século estavam já realizadas ou planeadas: os automóveis,

as lâminas de barbear e a máquina de escrever eléctrica; a rádio, a televisão

ou a máquina de fotocópias; o avião, a aspirina, ou a máquina de lavar

roupa; os frigoríficos domésticos e o ar condicionado; o cinema sonoro, 

a torradeira eléctrica, os foguetões ou os aspiradores; a gasolina super 

Introdução

e até o computador! De facto, até à década de 30, foram engendradas 

ou patenteadas a maioria das invenções que hoje moldam os nossos dias.

A história da Sociedade Comercial Orey Antunes está intrinsecamente ligada

a todas estas alterações. Ela começa no final de Oitocentos, atravessa

todo o século XX e cumpre o seu rumo no Novo Milénio. É uma história

que traduz os momentos de progresso, de paz ou de turbulência política

e económica, sofrendo, naturalmente, as vicissitudes das épocas.

Os momentos mais críticos foram aqueles em que o mundo exterior 

se atordoava nas duas Guerras Mundiais e Portugal – País participante

ou neutro – se ressentia também através dos seus agentes económicos.

Sofreu ainda a agitação social e política que conduziram à I República 

ou ao golpe de 28 de Maio de 1926. Depois dos tempos «controlados»

do Estado Novo, o choque petrolífero de 1973 e a revolução portuguesa

de 25 de Abril de 1974 afectaram política, social e economicamente

todos os sectores da economia de Portugal, impondo novos desafios 

à Sociedade Comercial Orey Antunes.

Outros momentos-chave são referidos ao longo do livro. Desde a origem 

da firma e suas actividades, a fragmentos da história do seu fundador 

e suas raízes, passando pelos vários processos de transição de gerações.

Tratando-se de uma empresa familiar, cruzam-se assim no livro os registos

da história recente de Portugal, o percurso vivo de uma empresa que

acompanha todos os acontecimentos desse tempo, que atravessa três séculos

1 Rui Ramos, «A Europa transformada», in José Mattoso
(dir.), História de Portugal, Círculo de Leitores, Vol. VI, 
p. 13.

Da esquerda para a direita, começando pelos que se
encontram sentados: Guilherme, Ulrica, Luís, Luísa
Henriqueta, Ruy e José Diogo.
Em pé: Waldemar, Maria Luísa, Frederico Guilherme e Ana
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e a marca indelével de uma única família que iniciou a sua vida em Portugal

pouco antes do período da fundação da empresa que, desde 1886, foi

servida por quatro gerações.

Confundem-se as histórias e disso trata também este livro. Vários homens

do mesmo grupo familiar deram o melhor do seu esforço, inteligência 

e humanidade para que esta empresa fosse, até hoje, uma referência.

Por isso se aborda – embora sumariamente – a origem da família em

Portugal. Por isso se adianta tudo o que sabemos sobre o carácter do

fundador e de seus filhos, e sobre a forma como os educou e preparou. 

São igualmente apresentados, de forma sintetizada, alguns dados biográficos

dos presidentes da Sociedade Comercial Orey Antunes, documentados

através de escritos próprios e de testemunhos de quem os conheceu de

perto, como por exemplo de José Luís Albuquerque d’Orey e de Bernardo

Albuquerque d’Orey.

Nalguns casos, os jornais deram um contributo exterior importante com

a publicação de notícias sobre as suas vidas ou sobre acontecimentos em

que participaram. Noutros casos, são os testemunhos vivos que permitem

uma incursão nas suas biografias. Para descrever alguns aspectos da 

actuação dos presidentes mais recentes, houve conversas com os próprios 

e entrevistas com quem com eles trabalha ou trabalhou. 

Para o investigador, redigir a história de uma empresa é um desafio

importante, tanto mais quanto se trata de uma empresa familiar centenária:

a memória e a consolidação do processo de transmissão de um património

geracional corre o risco de se perder se não for conservado. 
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11Desta forma, os acontecimentos mais marcantes da empresa ficarão

devidamente registados, mostrando às gerações futuras como chegou 

até elas um património insubstituível e invulgar.

Não se tratará de uma história empresarial no sentido puro do termo –

na qual cada uma das áreas de acção é descrita em pormenor. A ênfase

será colocada na acção dos vários membros desta família no mundo

empresarial, os seus sucessos, mas também os seus desaires. A forma como

empreendeu cada negócio, os problemas que enfrentou e a forma como

os resolveu são o leit motif deste livro. 

A pesquisa que permite desbravar documentos empresariais e familiares

depende, em grande medida, da salvaguarda de documentação.

Tratando-se de uma empresa familiar, o interesse por fontes de tipo

familiar é acrescido, pelo que as privilegiei neste texto.

Desde o primeiro momento, consultei as actas da empresa e as fontes

documentais criteriosamente seleccionadas e guardadas por José Luís

d’Orey. Recortes de jornais, cartas pessoais, cartas oficiais e todo o tipo

de documentos comerciais, entre outros, foram elementos que me

ajudaram a construir o texto.

Por outro lado, a memória que os membros da terceira e da quarta geração

da família me transmitiram foi fundamental para a exposição da sequência

de acontecimentos que vêm desde o final da Segunda Grande Guerra até

aos nossos dias. Os registos vivos de José Luís d’Orey, Bernardo d’Orey 

e João Manuel d’Orey, bem como os escritos das memórias de alguns dos

seus antecessores, também foram utilizados.

Fundamentais para que os dados tivessem coerência foram as correcções

realizadas por José Luís d’Orey. As conversas havidas com João Manuel

d’Orey permitiram-me situar alguns factos. A sua apurada memória

possibilitou que as actas da empresa fossem desbravadas com agilidade,

facilitando muito o meu trabalho. 

Para a recolha de imagens foi imprescindível (além de José Luís d’Orey)

Anabela Correia, colaboradora de tantos anos nesta empresa. 

Quero agradecer a António Andrade e Sousa pelas imagens e elementos

que gentilmente cedeu; a Duarte d’Orey Manoel e a Salvador d’Orey. 

Na revisão do texto, Inês Dentinho foi colocando questões, sempre

pertinentes. Também Rui Campos Henriques d’Orey se disponibilizou,

sobretudo para a redacção da história recente da empresa. A sua

colaboração foi fundamental para completar os últimos capítulos. Além

disso, foi ele que me desafiou, em primeira-mão, para este projecto, pelo

que lhe quero agradecer.

Quero, finalmente, agradecer a Duarte Maia de Albuquerque d’Orey,

actual presidente do Conselho de Administração da empresa, membro 

da quarta geração, que reiterou o convite para esta investigação, que

muito me honrou, pela confiança que depositou em mim e pelo facto 

de ser eu também membro desta família, da qual muito me orgulho. 

Ao grande entusiasmo que colocou na elaboração deste livro, só poderei

responder com a seriedade com que relato a história desta empresa centenária.

NOTA: A designação da empresa ao longo do texto é feita
sem preocupação cronológica, com base no que ainda
hoje se utiliza (Orey Antunes), sendo outras designações
feitas quando oportunas. (Por exemplo: Orey Antunes &
CIA; Orey Antunes & CIA Lda; Sociedade Comercial Orey
Antunes, SA, etc.)
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13

1 Origens na Europa liberal 1.1. O nome e sua origem

Existem algumas dúvidas sobre a origem do nome d’Orey. É possível 

que ela esteja em França, na região de Liège. Sabemos que, em 1698,

existem registos de um Johanes Dorey 2, proprietário de terra, que viveu

em Allendorf, na província de Hessen, na Alemanha, como cidadão 

de plenos direitos. É provável que seja esta a ascendência do primeiro

homem que com esse nome veio para Portugal. 3

Por outro lado, recentemente, os genealogistas afirmam que esta é uma

«Família de origem franco-alemã que descende de Gillar d'Orey, barão

de Bollandre e senhor de Neufville e de Puilly, na região de Liège, cujo

6.° neto, por varonia, Charles d'Orey, teve os mesmos títulos e foi

chanceler do duque da Lorena. Deste Charles d'Orey foi 5.ª neta Louise

d'Orey casada com Guillaume, senhor de Dohan, que, sendo huguenotes,

emigraram para a Alemanha aquando da revogação do Édito de Nantes. 4

Uma descendente de Louise d'Orey, Ulrike Louise Hedwige Uden casou

com Frederico Óscar Guilherme Achilles, tendo o 5.° filho deste casal,

Augusto Guilherme Heitor Achilles, em meados do século XIX emigrado

para Portugal por ter participado na revolução de Baden, reconhecendo-lhe

o Governo português a sua qualidade de refugiado político.» 5

2 Lembremo-nos que nesta época o grafismo dos nomes
variava bastante, podendo o mesmo nome ser escrito de
várias formas.

3 Cf. José Luís de Albuquerque Orey; Pedro Paulo Cardoso
Orey, Achilles Albuquerque d’Orey – Monografia da Família
S. E., Lisboa, 2002 pp.13-14, p. 95. 

4 A revogação do Édito de Nantes data de 1685, por Luís
XIV, pondo fim à relativa liberdade religiosa em França.
Este édito havia sido assinado no final do século XVI, na
sequência da chamada «Noite de S. Bartolomeu», na qual
foram massacradas milhares de pessoas, concedendo
alguma liberdade de culto.

5 Ver www.genealogia.sapo.pt, onde se afirma o seguinte:
«A informação que aqui se apresenta sobre esta família –
que não corresponde à versão referida nas fontes impres-
sas assinaladas – corresponde, no entanto, ao resultado
das mais recentes investigações sobre o assunto levadas
a cabo em França e na Alemanha.» Será esta uma expli-
cação mais plausível. Seria desejável publicar estas informa-
ções, referindo os dados coligidos e fontes consultadas.

Orey: árvore da família das cetáceas, à qual pertence
a Acchillea, em português, o cominho
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1.2. O fundador da família Orey em Portugal

O que sabemos com toda a certeza é que Augusto Guilherme Eduardo

Hector Achilles foi baptizado a 4 de Junho de 1820 na vila alemã de

Wusterhausen am Dosse, tendo nascido a 24 de Maio desse ano. Filho

de um comerciante chamado Johan Friederich Achilles e de sua mulher

Ulrika Wilhelmina Dorothea Uden, Guilherme Achilles teve um percurso

muito aventureiro. 6 Enviado por seu pai para Sthendal, com algum

encargo, terá fugido para Londres. Volta mais tarde à Alemanha, onde

decide fazer antecipadamente o serviço militar que termina em 1841.

Parte depois para Berlim onde estuda arquitectura e priva com escritores,

músicos e artistas plásticos.

Com efeito, no romantismo – que tem a sua primeira expressão 

na Alemanha, por oposição ao iluminismo e ao império da razão –

valorizam-se o sentimento, a fantasia e a nostalgia. Os exemplos da música

de Beethoven, Schubert ou Brahms, ou a pintura de Goya ou Turner,

espelham este novo movimento. O desejo de atingir algo longínquo, 

a nostalgia de culturas antigas (como o Egipto), a valorização da natureza

e a atracção por ruínas ou pelo sobrenatural e o inatingível são também

características desta época. Este ambiente, aliado ao forte e crescente

nacionalismo, materializa-se nas revoltas que sucederam em toda a Europa

depois da Revolução Francesa. Dentro do espírito da época sabemos que

Guilherme Achilles conhece o conde húngaro Lazlo Teleki e com ele

percorre a Europa durante tempo indefinido. Terá sido apenas pela

curiosidade, pelo conhecimento? 

Sabemos ainda que segue para Paris, e se alista na Legião Estrangeira, 

o que terá acontecido depois de 1841 (data em que terminou o serviço

6 Cf. José Luís de Albuquerque Orey; Pedro Paulo Cardoso
Orey, Op. cit., pp. 15-19. 

1 Origens na Europa liberal

Augusto Eduardo Guilherme Hector Achilles d’Orey
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15militar). A Legião Estrangeira, constituída em 1831, era, na época, uma

milícia extremamente disciplinada e qualificada e a sua missão prendeu-se,

nestes primeiros tempos, com a conquista da Argélia e o controlo militar

das colónias francesas. Guilherme Achilles parte para o Norte de África,

onde adoece, não sabemos exactamente com que mal. Regressa então 

à Alemanha, onde, durante algum tempo, trabalha como arquitecto e é

nesta altura que conhece Ludwig Blenker, um dos revolucionários liberais

da época, de quem se torna grande amigo. Blenker, um militar nascido em

1812, seu conterrâneo, foi extremamente activo na revolução de 1848. 7

Os inúmeros conhecimentos de Guilherme Achilles e a sua capacidade

para falar várias línguas 8 permitem que se transforme num «agente de

propaganda» da causa liberal, acabando por se fixar em Manheim – Baden. 

As ideias nacionalistas que circularam pela Europa depois de 1789, e que

tiveram como veículo (involuntário, talvez?) as invasões francesas

perpetradas por Napoleão Bonaparte, propagam o liberalismo e colocam 

no horizonte de uma classe média a possibilidade de obter o direito de

governar. Em 1806 desmorona-se o Sacro Império, procede-se à abolição

da escravatura e institui-se a separação de poderes. No final das Guerras

Napoleónicas, em 1815, é constituída, no Congresso de Viena, 

a Confederação Germânica (Deutsche Bund), que funciona sob

hegemonia da Áustria e da Prússia. 

Quando estala a revolução liberal em Berlim, em 1848 que se estende,

no ano seguinte, a Baden, Guilherme Achilles é adjunto de Ludwig

Mieroslawski, irmão de Adam, seu grande amigo. Comandante Supremo

das tropas revoltosas, Ludwig Mieroslavski (activista polaco) fora o mentor

7 Sabemos inclusive, que nos Estados Unidos (para onde
foi exilado depois da dita revolução), organizou o 8.º
Regimento de Voluntários de Infantaria de Nova Iorque,
sendo considerado pelos seus pares um excelente militar.

8 Segundo consta na monografia supracitada, Guilherme
Eduardo Achilles d’Orey sabia falar Alemão, Francês, Inglês,
Polaco e Latim.

1.2. O fundador da família Orey em Portugal1 Origens na Europa liberal
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da constituição de um comité central, que teria por objectivo a insurreição

e libertação da Polónia. Preso desde 1843, por fazer parte desse comité,

Mieroslavski fora liberto pelos berlinenses revoltosos, levando avante a

revolução e os ideais em que acreditava. Ludwig Blenker tem o comando

das operações. 

Em 1848, as revoluções populares de Berlim (por influência de revoltas

semelhantes em Paris) e no ano seguinte em Baden, são marcadas pelo

nacionalismo alemão, e as aspirações liberais levam à formação do

primeiro Parlamento Germânico. Enquanto este órgão desenhava 

a Declaração dos Direitos do Povo Alemão e deliberava para fazer uma

constituição, a liderança do governo e do parlamento era oferecida a

Frederico Guilherme IV que a recusou. Ganhando confiança, o exército

imperial avançou e milhares de liberais fugiram, na sua maioria para 

os Estados Unidos. 9

Esmagado o tumulto com mão de ferro, Guilherme Achilles foge

intempestivamente para a Suíça, onde o ministro plenipotenciário 

lhe passa, como a tantos outros, um visto com data anterior à revolução, 

de forma a não ser acusado de nela ter participado.

Seguem-se alguns anos de mudança e privação. Guilherme Achilles vive

sucessivamente em Londres, Nice e Marselha, passando por Itália, fazendo

uso do seu conhecimento de alemão como professor e dos seus dotes 

de pianista.

Nesta época de convulsões e ideias novas, quantos não terão deambulado

pela Europa fugindo de perseguições políticas? Basta pensarmos em

Almeida Garrett... Além disso, a curiosidade romântica bastaria para que

as viagens de encontro com o «outro», o desconhecido ou a busca das

fontes da civilização fossem estimulantes para os espíritos da época. 9 Http://psychcentral.com.

O facto de não poder regressar à sua querida terra natal, acrescido 

a este ambiente, terá sido o motor que levou Guilherme a percorrer 

os caminhos do Velho Continente.

1.2. O fundador da família Orey em Portugal1 Origens na Europa liberal

Maison «Sans Soucis», no Faial
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1.3. A chegada a Lisboa de Guilherme Achilles1 Origens na Europa liberal

Em 1851, Guilherme Achilles decide partir para Espanha, de onde

embarca para Lisboa. Entra em Portugal neste ano como asilado político,

onde é bem recebido nos salões da sociedade lisboeta. 

Se nos lembrarmos da pintura de Columbano, facilmente imaginamos 

os bailes e encontros que tinham lugar na Lisboa romântica. Com efeito,

estes espaços de sociabilidade privilegiados proporcionavam os contactos

entre membros das elites da época, que, entre passos de dança e lautos

banquetes, se conheciam, trocavam ideias e cimentavam amizades. 

Para além dos bailes, era ainda de bom-tom os membros da alta aristocracia

promoverem «reuniões particulares» nos seus salões, onde recebiam a

«nata» da sociedade, a propósito de um sarau ou de pequenos concertos,

em que o piano era rei. 10

É neste ambiente que Guilherme Achilles conhece Luísa Henriqueta

Isabel Longuinha Mouzinho de Albuquerque (filha de Ana Mascarenhas

de Ataíde e Luís da Silva Mouzinho de Albuquerque), com quem casa

no dia 18 de Novembro de 1852, no Mosteiro da Batalha, não sem antes

receber o baptismo católico, aos dez dias desse mês, tendo como padrinhos

a Duquesa de Palmela e o Marquês de Ficalho. 

«Dada a sua condição de perseguido, alterou então o nome para Achilles

d'Orey, por decreto de Guilherme I, rei da Prússia e primeiro imperador

da Alemanha, que autorizava a Família a usar o nome de Achilles

Albuquerque d'Orey.» 11

Recomendados por Almeida Garrett a Luís Teixeira de Sampaio, 12

Guilherme e Luísa partem para o Faial. Aí vivem na cidade da Horta, 

na Rua de S. João n.º 60, numa casa que fazia esquina para a Rua de 

S. Paulo e que apelidaram de «Sans Soucis» 13 onde nascem os sete

primeiros filhos.

10 Ruy Cascão, «Vida Quotidiana e Sociabilidade», in José
Mattoso, História de Portugal,  Vol. V, pp. 517-541.

11 www.genealogia.sapo.pt; ver ainda: José Luís de Albu-
querque Orey; Pedro Paulo Cardoso Orey, op. cit.

12 Cf. José Luís de Albuquerque Orey; Pedro Paulo
Cardoso Orey, op. cit., pp. 104-105. Carta em que se
pode ler: «(…) Esta carta lhe será entregue por pessoa
que estou bem certo conhece já, e que, por circunstân-
cias que escuso de referir, obtém a simpatia de muitos
dos nossos.» Seria esta uma alusão à actuação política
liberal e revolucionárias de Guilherme Achilles? Nunca o
saberemos.

13 É impossível não estabelecer o paralelo com o palácio
«Sans Soucis» na Alemanha. Por outro lado, a planta desta
casa além deste título tem por subtítulo: «A alegria de
morarmos todos juntos.»

Luísa Henriqueta Isabel Longuinha 
Mouzinho de Albuquerque
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Guilherme d’Orey estabelece um negócio de mercadorias na sua maioria

com origem alemã: consta na tradição familiar que vendia artigos de luxo

à rica sociedade faialense. Não dispomos de dados sobre estas transacções,

nem sobre os contactos que terá mantido na época com a Alemanha, se é

que os manteve.

A família regressa a Lisboa nos anos 60 do século XIX. Sabemos que,

nesta altura, Guilherme Achilles d’Orey participa como intérprete num

congresso de telégrafos em Viena de Áustria, onde estabelece contactos

com a companhia Falmouth Gibraltar & Malta Telegraph Co. Ltd, a que

se chamaria, vulgarmente, a Companhia Real do Cabo Submarino de Lisboa.

Seria o representante desta companhia junto do Governo português 

até ao final da sua vida. 

Guilherme Achilles tem relações privilegiadas com o representante 

da legação alemã em Lisboa, o conde de Bradenburgo, 14 que o ajuda a

providenciar a entrada do seu filho mais velho, Ruy, com apenas 13 anos,

no Kadettencorps. Era esta uma das escolas mais selectas da Europa,

destinada a formar os oficiais da Guarda Imperial. 

Deseja também que o segundo filho, de nome Frederico, ingresse na mesma

escola logo que possível.

Sente que o tempo urge. Estava doente, sofria do chamado «Mal de Bright»,

uma insuficiência renal crónica. Pouco antes de morrer, leva o primogénito

para esta escola, assegurando-se de que seria protegido pelo Kron Prinz

Friederich. 15 Queria que os filhos fossem oficiais da Guarda Imperial

Alemã. O que nunca chegou a acontecer.

Morreu a 18 de Abril de 1872 aos 52 anos.

14 Ligado a este estão vários generais e altos dignitários
do exército prussiano.

15 Segundo a memória de Ruy de Albuquerque d’Orey,
escrita em 1938. In José Luís de Albuquerque Orey; Pedro
Paulo Cardoso Orey, op. cit., p. 33. Kremlin Friederich
Wilhelm Nicolau Karl era seu nome completo, nasceu em
Potsdam, Prússia, a 8 de Outubro de 1831. Teria cerca de
18 anos quando se deram as revoltas de Berlim e Baden;
se foi de alguma forma influenciado pelas ideias liberais e
constitucionais, acaba por inverter o caminho quando
atinge o poder. Ingressa no exército prussiano e luta nas
campanhas contra a Dinamarca em 1864, Áustria, em
1866, e França em 1870. Chegou a ser regente da
Alemanha depois da tentativa de assassínio de seu pai. É
imperador a 8 de Março no ano de 1888, durante 99
dias, durante os quais esteve sem voz e inválido, pois
sofria de cancro na garganta, o qual provocou a sua morte
a 15 de Junho de 1888. Durante o período de regência
dissolve o parlamento e reconcilia-se com a Igreja. (Ver
The New Caxton Encyclopedia, vol VIII, Londres, 1986).

1.3. A chegada a Lisboa de Guilherme Achilles1 Origens na Europa liberal

Academia militar de Bensberg, chamada Kadettenkorps. Escola
selecta frequentada por Ruy de Albuquerque d’Orey, cujo regime
era extremamente exigente

Ruy de Albuquerque d’Orey no Kadettenkorps
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1.4. O fundador da empresa, Ruy de Albuquerque d’Orey1 Origens na Europa liberal

Ruy de Albuquerque d’Orey, filho mais velho de Guilherme Achilles,

nascera a 5 de Dezembro de 1858, no Faial. Chega a frequentar 

o Kadettencorps, em Bensberg, durante dois anos. Tem «óptimos resultados

científicos bem como de conduta moral», 16 como se lê na carta do

ministro da Guerra alemão, Koniglichen Herolds. A família deposita

nele, e no irmão Frederico, as melhores esperanças. Mas, por morte 

de seu pai, regressa a Lisboa com 15 anos para assumir o lugar de chefe 

de família. Fá-lo com sentido de dever.

Sua mãe, Luísa Mouzinho de Albuquerque d’Orey, fica viúva com nove

filhos: Maria Luísa, Ulrika, Ruy, Frederico, Luiz, Ana, Waldemar,

Guilherme e José Diogo. Vivia então na Quinta da Várzea, no Seixal. 

Para ajudar a mãe, Ruy emprega-se no New London and Brazilian Bank,

onde chega a «accountant», com 22 anos apenas (1880). 

Assim trabalhou mais oito anos.

16 José Luís de Albuquerque Orey; Pedro Paulo Cardoso
Orey, op. cit., p. 94.

Ruy de Albuquerque d’Orey e os membros do staff do London Brasilian Bank, onde ingressou aos 15 anos.
Ruy está sentado ao centro. Do lado direito, encostado à coluna está seu cunhado Joaquim Quintela
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1.5. A sua época1 Origens na Europa liberal

A Ruy d’Orey e CIA nasce num período de grande desenvolvimento 

da burguesia ligada à indústria, à banca, às sociedades por acções e ao

comércio com o ultramar português. Em Portugal, tal como no resto 

da Europa, sopram ventos de mudança desde o início do século XIX. 

Os novos tempos trazem novas possibilidades de enriquecimento nos

finais do século. «O banqueiro, o grande industrial, o grande negociante,

com actividades por vezes confundidas, são os novos representantes desta

burguesia projectada pela regeneração.» 17

Com efeito, a Regeneração de 1851 – que coloca no poder Saldanha e

Fontes Pereira de Melo – caracteriza-se por uma política de melhoramentos

materiais. Destacam-se os investimentos realizados nas comunicações 

e nos transportes, os quais, por sua vez, proporcionam mais negócios,

melhor distribuição de bens e de condições de vida. Estas modificações

permitem um grande desenvolvimento económico no País, apesar do

atraso de Portugal em relação à Europa: sabemos, por exemplo, que em

1881 existiam no nosso país 3 776 oficinas e fábricas, onde trabalhavam

quase 10 000 pessoas. O número de motores movidos a vapor atingia 

os 328 e utilizavam-se já motores a gás de hulha. 18

O progresso estava a caminho…

A Europa redescobre o Novo Mundo. A oportunidade do negócio parece

agora surgir em todos os continentes, sem excepção. Também a burguesia

lisboeta aposta em interesses económicos diversificados nos mercados

internacionais, onde vê múltiplas formas de prosperar: «Além do mercado

tradicional do Brasil, o seu raio de acção abrangia, cerca de 1840, 

o Mediterrâneo, a África e a Ásia, para onde enviavam produtos

17 Irene Maria Vaquinhas; Ruy Cascão, «Evolução da
Sociedade em Portugal: a lenta e complexa afirmação de
uma civilização burguesa», in José Mattoso, (coord.),
História de Portugal, Vol. V, p. 444. 

18 Dados baseados no Inquérito Industrial de 1881, cit.
por A. Amado Mendes, «Etapas e Limites da Industrializa-
ção», in José Mattoso, (coord.), op. cit., Vol. V, p. 365.
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21especialmente agrícolas (vinho, azeite e óleos, frutas e legumes), além,

naturalmente, de produtos reexportados. (…) Foi a conjugação das

actividades mercantis com as financeiras que permitiu a afirmação desta

grande burguesia, a qual irá evoluir de uma forma sensível durante 

a Regeneração.» 19

São visíveis nesta época novas infra-estruturas – caminhos-de-ferro,

abastecimento de água, iluminação pública das cidades, obras públicas e

companhias de transportes – que, para além de serem novidades, conferem

maior bem-estar, permitem à burguesia a diversificação das formas 

de investimento de capital, consolidando o seu poder económico. 

São de destacar da acção de Fontes Pereira de Melo, citando apenas

algumas, as seguintes obras: lançamento das primeiras vias férreas com 

a construção do primeiro troço Lisboa – Carregado (inaugurado em

Outubro de 1856); criação de novas estradas e reparação da rede de vias

públicas (em especial na década de 60); instalação da rede de telegrafia

eléctrica (aberta ao público em 1857). Fontes Pereria de Melo criou

ainda as escolas agrícolas e industriais e fez a uniformização legislativa 

de pesos e medidas. 20

«A conjuntura financeira também foi propícia à expansão dos negócios. 

Um decreto de 22 de Junho de 1867, que permitiu a formação 

de sociedades anónimas sem prévia autorização governamental, 

veio a repercutir-se positivamente no relançamento de alguns sectores 

da economia, sobretudo na criação de bancos e instituições de crédito. 

A partir de então multiplicam-se por todo o país, mas com particular

incidência em Lisboa, as sociedades de responsabilidade limitada, 

as companhias anónimas, as comanditas etc. (…) Era no entanto em

Lisboa que se concentravam quase três quartos das sociedades anónimas

criadas no nosso país, entre 1852 e 1884, mais precisamente 72,5%. 

Se acrescentarmos que 62,1% do capital investido nestas sociedades 

se destinava a operações bancárias, é fácil concluir qual a origem da

principal riqueza da burguesia lisboeta oitocentista: o mercado financeiro

de capitais.» 21

Há, por isso, condições para um jovem empreendedor se lançar na

constituição de uma empresa, que, embora não seja directamente relacionada

com o mercado financeiro de capitais, beneficia da sua vitalidade.

19 Irene Maria Vaquinhas; Rui Cascão, «Evolução da
Sociedade em Portugal: a lenta e complexa afirmação de
uma civilização burguesa», in José Mattoso, (coord.), op.
cit., Vol. V, p. 446.

20 J. Amado Mendes, «Etapas e limites da industrializa-
ção» ou J. Amado Mendes, «Evolução da Economia por-
tuguesa», in José Mattoso (coord.), op. cit., Vol. V, p. 361.
e pp. 321 e seguintes.

21 Irene Maria Vaquinhas; Rui Cascão, «Evolução da
Sociedade em Portugal: a lenta e complexa afirmação de
uma civilização burguesa», in José Mattoso (coord.), op.
cit., Vol. V, pp. 446-447.

1.5. A sua época1 Origens na Europa liberal
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1.6. A Ruy d’Orey & CIA1 Origens na Europa liberal

Ainda menor – e porque não podia utilizar o seu próprio nome devido 

à menoridade – Ruy cria a firma Joaquim Pedro Quintela Lda., com 

o cunhado com o mesmo nome, marido da sua irmã mais nova. 22

Provavelmente, porque era desejo de Ruy ter a sua própria firma, em 1886

a sociedade transformava-se na Ruy d’Orey & CIA – futura Orey Antunes

& CIA embrião do que viria a ser, anos mais tarde, a Orey Antunes Lda.

22 Joaquim Pedro Quintela era casado com Ana de
Albuquerque d’Orey.
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1.7. 1886: Os primeiros passos1 Origens na Europa liberal

No final dos anos 80 do século XIX, Ruy de Albuquerque d’Orey goza

em Portugal de uma sólida credibilidade no mundo dos negócios. Tendo

trabalhado desde muito novo, como atrás referimos, é também cedo que

decide fundar a sua firma, mantendo como sócio o cunhado Joaquim

Pedro Quintela. Segundo a memória familiar, a actividade principal terá

sido a importação e distribuição de carvão, ferro e aço. Também segundo

a tradição familiar, sabemos que José Antunes dos Santos, comerciante

da praça lisboeta que detinha alvará e licença para transporte de emigrantes

para o Brasil, e que tinha estabelecimentos naquele país, teria proposto

(infelizmente não temos documentação referente às condições em que

terá sido feita esta proposta) a Ruy de Albuquerque d’Orey o negócio 

da navegação, tendo como base o transporte de emigrantes de Portugal

para Terras de Vera Cruz. Podemos deduzir que Ruy de Albuquerque

d’Orey, para além da firma com o seu nome, teria também funções 

de gerência na firma de José Antunes dos Santos, dedicada sobretudo 

à navegação. 

Em 1889, ou seja, três anos depois da constituição da firma Ruy d’Orey 

e CIA, José Antunes dos Santos passa uma procuração a Ruy d’Orey,

para que pudesse tratar do fretamento de navios e qualquer assunto

respeitante à entrada de emigrantes no Brasil, podendo nós deduzir que,

pelo menos desde esta data, já actuavam em conjunto. 

A referida procuração diz textualmente: «(…) com todos os poderes 

em direito necessários para no Reino de Hespanha ou de outra qualquer

nação incluindo este reino de Portugal tratar em nome da Sociedade 

que ele outorgante representa de fretamento de navios e qualquer outro

assunto autorização relativo à introdução de colonos no Império do

Brazil (…)». 23 23 Arquivo de José Luís d’Orey.

José Antunes dos Santos Ruy de Albuquerque d’Orey
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1.7. 1886: Os primeiros passos1 Origens na Europa liberal

Havia que potenciar um ramo em expansão. A emigração com destino

àquele país intensificara-se durante todo o século XIX, sobretudo depois

de 1870, de tal forma que o problema era debatido nos meios políticos

portugueses. O abandono de mão-de-obra verificado com especial

incidência nos campos afligia os empresários da indústria agrícola. 

Os números oficiais relativos aos anos de 1885 a 1909 indicam que mais

de seiscentas mil pessoas decidiram sair do país. 

E estes são apenas os dados oficiais. 24

Em 1890, um outro documento passado por José Antunes dos Santos

dá-nos indícios de que, além do transporte de passageiros, existiriam

trocas comerciais com o Brasil cujo género não nos é possível especificar.

Nele faz referência a um contrato particular, assinado no Rio de Janeiro

em 7 de Dezembro de 1888, «entre mim e o visconde de Figueiredo e

outros, bem assim como outro contrato, que celebrei com Ângelo Fiorita

(…) e tendo constituído hoje uma nova sociedade com os senhores

Richard Seeman 25 e Ruy de Albuquerque d’Orey, foi condição para 

a formação desta aceder ao dito senhor d’Orey parte dos lucros que me

possam pertencer no referido contrato passado no Rio de Janeiro. Nestes

termos pela presente declaro que efectivamente cedo ao referido Sr. d’Orey

parte dos lucros que me possam pertencer (…)». A relação comercial

entre José Antunes dos Santos e Ruy d’Orey era, portanto, profícua. 

O papel timbrado da firma José Antunes dos Santos e CIA dá-nos ainda 

a indicação atrás referida de que Ruy d’Orey era o gerente desta empresa.

Dois anos depois, José Antunes dos Santos estende a procuração 

a Waldemar de Albuquerque d’Orey (irmão de Ruy) e ao cunhado 

de ambos, Joaquim Pedro Quintela, alargando o âmbito das competências.

O documento evidencia uma enorme confiança entre estas pessoas.

Prevê, por exemplo, que possam fazer compras e vendas mercantis;

aceitar, sacar e endossar letras; receber cartas, encomendas, volumes 

e mercadorias; pagar impostos, receber vales, facturas contas e todas 

as quantias devidas; assinar escrituras, escritos, termos; e, por fim, 

talvez o mais significativo indicador dessa confiança, a possibilidade de,

se necessário, Waldemar de Albuquerque d’Orey e Joaquim Pedro

Quintela responderem por José Antunes dos Santos, na Justiça.

24 Cf. José Hermano Saraiva, História de Portugal, Biblio-
teca da História, Publicações Europa-América, Lisboa,
1993 p. 439 e seguintes. Sobre estes números, a fonte
referida é Joel Serrão; para os dados sobre este assunto,
recorremos ao capítulo sobre emigração deste autor.

25 Richard Seeman era primo co-irmão de Ruy de
Albuquerque d’Orey, filho do pastor protestante Nicollaus
Theodor Zeemmann, casado com a irmã de Guilherme
Achilles, Luísa. Richard teria ficado nos Açores para aí li-
quidar os negócios de Guilherme Achilles. Estaria nesta
altura sedeado em Londres, embora não se saiba exacta-
mente que papel terá tido (segundo as notas de JLO).

Carta de constituição preliminar do que viria a ser a Orey
Antunes, datada de 7 de Fevereiro de 1896, onde podemos

verificar que o capital preliminar teria sido de «quinze
contos» (75 euros), e onde são definidas as percentagens

de cada sócio, sendo Ruy o sócio maioritário
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1.8. De Ruy d’Orey & CIA a Orey Antunes & CIA1 Origens na Europa liberal

A constituição preliminar – se assim se pode dizer – daquilo que viria 

a ser a Orey Antunes & CIA é uma simples carta, datada de 1896, escrita

pela mão de Ruy d’Orey, em papel timbrado da José Antunes dos Santos 

& CIA. Nela se refere a intenção de José Antunes dos Santos, Ruy de

Albuquerque d’Orey e Waldemar de Albuquerque d’Orey criarem a

firma José Antunes dos Santos & CIA para os mesmos fins e com o mesmo

nome com que funcionara até aí. 

A única diferença residia no facto de ser uma sociedade simples e não

uma sociedade em comandita: «(…) dissolvida e liquidada que seja 

a firma José Antunes dos Santos e CIA elles signatários farão entre si uma

sociedade cuja firma será José Antunes dos Santos e CIA, cujo tempo 

de duração será illimitado e para os mesmos fins do que a hoje existente

debaixo do mesmo nome com differença que será uma sociedade simples

em vez de uma sociedade em comandita.» 26

Nesse mês de Fevereiro de 1896, o capital empatado pelos sócios soma

quinze mil escudos, sendo as participações distribuídas da seguinte forma:

José Antunes dos Santos e Waldemar d’Orey, 30 por cento cada um; Ruy

de Albuquerque d’Orey, 40 por cento.

Finalmente quatro anos depois da fusão da firma José Antunes dos Santos 

e CIA e da firma Ruy d’Orey e CIA, constitui-se, no ano de 1900, a casa

Orey Antunes & CIA, nome que permanece até ao terceiro quartel do

século XX. Desta firma eram sócios os três atrás referidos e Frederico

d’Orey (também irmão de Ruy e Waldemar). 27

26 Arquivo de José Luís d’Orey.

27 Existe uma certidão datada de 1906 em que se pode
ler textualmente: « (…) em treze de Novembro de mil
oitocentos noventa e quatro se vê definitivamente matri-
culada, a sociedade R. d’Orey e CIA, cuja firma foi mudada
para Orey Antunes e Companhia, da qual hoje são sócios
Ruy d’Orey, Frederico d’Orey, Waldemar Orey e José Antu-
nes dos Santos.» Arquivo José Luís d’Orey.

Waldemar de Albuquerque d’Orey
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2.1. A navegação2 Na viragem do século XX

A actividade de navegação foi, desde o início, uma parte importante 

da empresa, atravessando todo o século XX como um fio de Ariadne, 

que liga as várias épocas, mantendo-se sempre como um núcleo

fundamental de receitas.

A mentalidade empreendedora e a busca de novas fontes de negócio

demonstradas desde cedo pelos sócios da Orey Antunes & CIA tiveram

como resultado prático o agenciamento de importantes companhias

europeias, tanto em Lisboa como no Rio de Janeiro. A Elma e a Rotterdam

Lloyd eram disso bons exemplos. A primeira tinha uma participação

importante no transporte de carga de Portugal para a América do Sul 

e a segunda, pertencente à família Ruys de Roterdão, além da importância

que tinha nesta área de negócio, fez desenvolver relações de amizade 

e de confiança que se prolongariam durante as gerações seguintes. 28 

Além destas, agenciava igualmente a Compagnie de Navigation Sud

Atlantique quer em Lisboa, quer no Rio de Janeiro (através da Companhia

Comercial Marítima).

O negócio da navegação, além do transporte de passageiros, compreendia

o transporte de carga, numa altura em que a diferenciação total dos dois

tipos de transporte ainda não se operara. A Orey & Antunes fazia desde

1905 o agenciamento da Compagnie Générale Transatlantique, a qual,

além de navios de carga, tinha também paquetes de luxo que faziam

escala em Lisboa. 

A Orey Antunes & CIA estabeleceu também, em conjunto com a

Compagnie de Navigation Cyprien Fabre de Marselha, a primeira linha

postal de Portugal para os Estados Unidos. 

28 Ruy d’Orey era amigo de Bernard Ruys, Theo amigo de
Vasco d’Orey, seu filho, Lucien e Bernard eram bem
conhecidos de Bernardo e José Luís d’Orey. Bernard Ruys
foi o último membro desta família holandesa que foi
presidente da Rotterdam Lloyd.
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2 Na viragem do século XX 2.2. O transporte de passageiros

O agenciamento dos navios que transportavam emigrantes pode verificar-se

através das cartas de patente passadas ainda no tempo da Monarquia, 

em nome do rei D. Carlos. O destino desta gente era, além do Brasil, 

a Venezuela e a Argentina. As companhias proprietárias dos navios eram

sobretudo de origem francesa e holandesa, sabendo-se que, no início 

do estabelecimento das linhas, as condições de transporte não eram 

as melhores, nem mesmo para os emigrantes legais. Cada pessoa deveria

levar, além da pouca bagagem, o seu colchão, a sua panela, uma colher,

um garfo e uma faca ou canivete.

O transporte de passageiros era de tal forma importante que Waldemar

d’Orey fez uma viagem ao Brasil, em 1890, com o intuito de contactar 

as várias comunidades de emigrantes e conhecer de perto as suas

necessidades com o objectivo de promover melhor o desenvolvimento 

do negócio. As cartas dessa época que escreveu para Lisboa dão conta

das enormes dificuldades de acesso e comunicação com o interior do Brasil,

mesmo por via fluvial. 29

«Passei o rio e pernoitei essa noite em casa do homem encarregado da

barca, homem velho, muito amável que se esforçou de me tratar o melhor

possível, mandando logo pescar algum peixe, e ceámos razoavelmente,

peixe cozido e pana (?) grelhada com a inevitável farinha de mandioca.

Cedeu-me a sua cama (tarimba de tábua) onde dormi embrulhado 

na minha capa, que me tem prestado excelentes serviços.

O resto da sociedade dormia (…) no meio do chão em cima de meia pele

de boi, e esta compunha-se do velho Basílio, um filhote de 12 anos, 

um conde alemão – Graf von Westab que parece que, por não ter meios

para manter a sua posição na Alemanha, veio agora para aqui ser simples

29 Só por si estas cartas dariam uma publicação, já que
descrevem com grande pormenor a subida do rio Itajahy
Assu, bem como os contactos com os colonos de várias
nacionalidades.

José Diogo de Albuquerque d’Orey, Ruy de Albuquerque d’Orey e Vasco de Albuquerque d’Orey,
em 1912 no Brasil, onde a Orey Antunes tinha como filial a Companhia Comercial Marítima, 
dirigida por José Diogo
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2.2. O transporte de passageiros

30 Arquivo de José Luís d’Orey.

2 Na viragem do século XX

colono, e no meio do mato longe de todos os outros habitantes, está ele

próprio roçando mata virgem com um outro alemão que o auxilia, o sexto

era o meu camarada Wenceslau, quase um selvagem, mas bom remador,

caçador, muito prático daqueles sítios. A ceia teve lugar à roda de uma

mesa de dois palmos de altura sentados nuns banquitos dos mesmos

palmos de altura. Uma candeia com gordura de porco alumiava fracamente

o pequeno quarto de que se compunha a casa, no entanto não faltava 

o ar, porque faltava também metade do tecto, janelas não as havia.» 30

Levado por um guia local, alimentando-se de caça e pesca, farinha de

mandioca e pouco mais, Waldemar dormiu em tendas improvisadas, 

em lugares inóspitos, tendo por cama a sua própria capa. Atravessou

lagos de lama em mulas baixas, sujeito a emboscadas e perigos próprios 

de quem atravessa a selva. Conheceu directamente as particularidades 

de cada uma dessas colónias de várias nacionalidades e fazendo uso 

dos seus conhecimentos de línguas – sobretudo da alemã – manteve 

com os grupos de emigrantes um contacto privilegiado. 

Esta viagem permitiu à firma dispor de informação precisa sobre 

as comunidades de emigrantes alemã, francesa e italiana, no Brasil. 

O interesse crescente do negócio de transporte de novos colonos levou 

à abertura de uma agência no Rio de Janeiro provavelmente ainda na

primeira década do século XX. Com a designação de Companhia

Comercial e Marítima, foi fundada por José Diogo d’Orey, irmão mais

novo de Ruy de Albuquerque d’Orey, sendo estes, em conjunto com

Vasco (filho de Ruy), as principais caras desta casa comercial, que seria 

o elo de ligação com a casa-mãe em Lisboa, aproveitando a experiência 

e o conhecimento que se adquirira sobre este negócio.
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A importância da representação da Compagnie de Navigation Sud Atlantique

de Marselha era tanta e de tal forma cobiçada que, aproveitando 

o rescaldo da Guerra Franco-Prussiana (1861-1888), foram desencadeadas

acções várias que procuraram utilizar o patriotismo dos franceses para

hostilizar o agenciamento em Portugal e no Brasil por uma companhia

que – segundo se fazia constar – pertencia a indivíduos de nacionalidade

alemã.

A 19 de Julho de 1912, a direcção da Compagnie de Navigation Sud

Atlantique envia uma carta a Waldemar de Albuquerque d’Orey (Rui

estaria no Rio de Janeiro), pedindo esclarecimentos sobre a nacionalidade

dos membros da firma Orey Antunes & CIA. A carta refere-se especialmente

aos irmãos d’Orey, uma vez que não havia dúvidas sobre a origem de José

Antunes dos Santos. Nesta carta descreve-se, em primeiro lugar, 

o descontentamento da colónia francesa em Lisboa pela nomeação desta

empresa como agente da Compagnie de Navigation Sud Atlantique, sobretudo

devido ao facto de «(…) une imputation etait particulièrement formulée,

c’etait que votre maison était allemande. Votre frère Ruy m’avait déjà très

nettement déclaré que votre maison était portugaise, et je crois que sur 

ce point il n’est pas de discussion possible.» 31 A mesma carta prossegue,

pedindo um documento oficial que ateste a nacionalidade portuguesa 

da empresa e dos seus membros, de forma a poder mostrá-lo, a quem 

de direito, em caso de necessidade.

As acusações à família Orey foram mais longe: transcreve-se parte de uma

outra carta recebida em Paris, na qual se acusa os seus agentes em Lisboa

e no Rio de Janeiro de serem súbditos alemães inscritos nos registos 

31 Carta datada de 19 de Julho de 1912, Arquivo José
Luís d’Orey. «Uma acusação foi particularmente formula-
da, foi ela a de que a vossa Casa era alemã. O seu irmão
Ruy já me tinha negado categoricamente dizendo que a
Casa era portuguesa e creio que neste ponto não haverá
discussão possível.»

2 Na viragem do século XX 2.3. O caso Sud Atlantique

Carta do director da Compagnie de Navigation Sud
Atlantique, na qual são pedidos esclarecimentos sobre 
a nacionalidade dos sócios Ruy e Waldemar d’Orey.
Devido à concorrência entre agentes, pesam sobre 
os sócios da Orey Antunes acusações de nacionalidade
alemã, numa altura em que havia terminado a Guerra
Franco-Prussiana com a derrota da França
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2.3. O caso Sud Atlantique2 Na viragem do século XX

de cidadania de Potsdam 32 (13 de Novembro de 1876), nos quais os d’Orey

teriam reclamado o seu parentesco com o imperador da Alemanha, a fim

de obterem um título e os benefícios, a que «tinham direito». 

A apreensão por parte da companhia francesa provocada por estas

afirmações parecia razoável, depois de a França ter saído derrotada 

da Guerra Franco-Prussiana. 33 Não era desejável, portanto, dar a uma

empresa alemã qualquer tipo de vantagem. Além disso, seria um risco

fazê-lo, uma vez que este tipo de conflitos pareciam reacender-se a qualquer

altura, deixando as companhias em situações delicadas.

A questão mereceu, por isso, um novo pedido de esclarecimento e garantias.

Em Agosto desse ano de 1912, a Compagnie de Navigation Sud Atlantique

escreve, de novo, a Ruy de Albuquerque d’Orey pedindo-lhe que, de uma

vez por todas, esclareça seis pontos muito específicos:

1. Se a casa Orey Antunes & CIA é portuguesa;

2. Se todos os seus associados são portugueses;

3. Se o pai destes era alemão e havia servido a França na Legião Estrangeira;

4. Se todos os irmãos Orey haviam nascido em Portugal;

5. Se a história do registo em Potsdam, a ser exacta, influenciaria 

a nacionalidade dos membros desta família;

6. Se a existência de um processo visando uma aliança ou parentesco com

o imperador da Alemanha seria do domínio da fantasia.

A explicação de todos estes pontos foi fundamental para que se esclarecesse

de que lado estaria o agente português da Compagnie de Navigation Sud

Atlantique. Na sequência desta e de outras cartas similares, 34 são enviados

os certificados de elegibilidade de Frederico, Luís e Ruy d’Orey, bem

32 Potsdam é uma cidade alemã a 27 km sudoeste de
Berlim (hoje um subúrbio desta cidade). Foi aqui que
Frederico Guilherme o grande construiu Sans Souci – que
influenciou certamente a denominação da casa faialense
de Guilherme Achilles. Aqui estariam registos de naciona-
lidade dos súbditos prussianos.

33 A Guerra Franco-Prussiana deu-se quando Guilherme I
(1861-1888) chama ao poder Otto Bismark (1862), o
qual adopta a reforma militar de Roon e procura excluir a
Áustria da Confederação Germânica, tentando realizar a
unidade da Alemanha, tendo por base a «pequena Ale-
manha». Bismark conquista à Dinamarca o Schleswig, e o
Holstein, dissolvendo, logo após a derrota da Áustria, em
1866 a dita Confederação. Vencendo a França na Guerra
Franco-Prussiana em 1870 proclama Guilherme I impera-
dor a 18 de Janeiro de 1871, que acumula estas funções
com as de rei da Prússia. In António Gonçalves Mattoso:
«Prússia», in Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura,
Editorial Verbo, Lisboa, Vol. 15, p. 1322.

34 Existentes no arquivo José Luís d’Orey. 

Luís de Albuquerque d’Orey Frederico de Albuquerque d’Orey
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2.3. O caso Sud Atlantique2 Na viragem do século XX

como os comprovativos da nacionalidade portuguesa de todos os outros

irmãos. Para além dos documentos necessários para confirmar a nacionalidade,

acrescia o facto de Ruy de Albuquerque d’Orey ser jurado, o que só

poderia acontecer se tivesse nacionalidade portuguesa. Os seus irmãos

Frederico e Luís d’Orey, por outro lado, eram funcionários públicos: 

o primeiro era director-geral de Minas e o segundo director dos

Caminhos-de-Ferro do Sul e Sueste. 35 Finalmente, Guilherme d’Orey,

tendo trabalhado em Moçambique como engenheiro de minas, havia

dado provas do seu patriotismo em 1889 ao protestar, em nome do

Governo português, contra a invasão – com apoio do exército – das minas

no sul daquela colónia portuguesa, pelas sociedades mineiras inglesas 

e sul-africanas de Cecil Rhodes. 36

Quanto ao documento de registo em Potsdam (1876), poderia ter sido

resultado das diligências de Guilherme Heitor Achilles d’Orey, que

desejava que os filhos fossem de nacionalidade alemã e, ainda, que os dois

rapazes mais velhos ingressassem na Guarda Imperial Alemã. 

Com a sua morte, em 1872, fica a dúvida de quem teria feito esse registo

em 1876: sua mulher, Luísa Henriqueta, querendo cumprir a vontade 

do marido? Teria sido concedido na sequência dos pedidos anteriores 

de Guilherme Achilles d’Orey?

Eis o que afirma o texto do registo: «O Governo Real abaixo assinado,

atesta pela presente que a Viúva de Augusto Guilherme Eduardo Hector

Achilles d’Orey que esteve empregado na direcção da Companhia Real do

Cabo Submarino de Lisboa e que entretanto faleceu, 37 Luiza Henriqueta

Mouzinho de Albuquerque d’Orey, que pretende permanecer em Portugal,

é súbdita prussiana bem como os seus seguintes filhos. Maria Luiza;

35 Consta inclusivamente que, quando o rei D. Carlos se
deslocava para Vila Viçosa, Luís de Albuquerque d’Orey
fazia questão em ser ele mesmo a conduzir o comboio.

36 Seria da Companhia dos Campos Auríferos da África
do Sul, ou British South African Company, instalada em
Manica e Sofala desde 1886; zona interior sul-africana,
que Portugal julgava pertencer-lhe, apesar de não dispor
nem de forças, nem ter uma ocupação permanente. Em
1889, o Governo inglês, considerando que Portugal não
dispunha de meios para manter a ordem e proteger os
estrangeiros, fez formalmente a concessão da região à
Companhia da África do Sul. (In José Hermano Saraiva,
História de Portugal, p. 464). Guilherme de Albuquerque
d’Orey assinou, juntamente com o capitão do exército
português César de Bethencourt, e o intendente dos
negócios indígenas, João de Resende, um protesto em
nome do rei de Portugal, contra a invasão e «contra as
ameaças feitas ao régulo Mutaça, reconhecido como
sujeito da Coroa Portuguesa.» (José Luís de Albuquerque
Orey, Guilherme de Albuquerque d’Orey, Edição Mimeo,
SL, SD).

37 O sublinhado é nosso.
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2.3. O caso Sud Atlantique2 Na viragem do século XX

38 Arquivo José Luís d’Orey. Tradução in José Luís de
Albuquerque Orey; Pedro Paulo Cardoso Orey, op. cit., 
pp. 81-82.

Ulrika; Ruy; Frederico Guilherme; Luiz; Waldemar; Anna Luiza;

Guilherme; José Diogo».

No entanto, este título de nacionalidade só é válido dentro dos cinco

anos seguintes. Após o vencimento, em 1881, perdia naturalmente 

a validade e a qualidade de súbditos prussianos não poderia jamais ser

invocada pelos visados. Além disso, «o presente certificado perde a sua

validade se a possuidora for recebida entre a associação os súbditos 

de outra nação, ou se adquirir ali em silêncio o direito de súbdito». 38

Como se infere, apesar de o documento conceder a nacionalidade

prussiana à viúva e aos filhos de Guilherme Achilles d’Orey, esta caducaria

ao fim de cinco anos, caso os irmãos não regressassem à Alemanha. 

E, de facto, nunca aí tornaram nos cinco anos seguintes, pelo que haviam

perdido a nacionalidade.

Quanto ao parentesco com o Kaiser aflorado no último ponto a esclarecer

na carta, esse seria extremamente difícil de provar, se não impossível.

Conta-se na família que Guilherme Achilles terá contado o segredo

sobre a sua ascendência – para além do que se apura nos registos de

nascimento – a sua filha Ulrika, que também viria a morrer sem o revelar

a ninguém, como prometera. Cumpria-se assim a vontade do primeiro

membro da família em Portugal. Nem sua mulher, Luísa, mostrara

curiosidade pela identidade dos antepassados de seus filhos.

Há um episódio passado na Ópera, talvez em São Carlos, também

contado na família, que revela bem esta atitude. Na última cena, antes 

de cair o pano, perante a morte de Lohengrin (ópera do mesmo nome,

da autoria de Wagner), Elsa grita com desespero: Quem és tu? Quem és tu?.
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2.3. O caso Sud Atlantique2 Na viragem do século XX

39 Originalmente em francês: «Seulement toi ma petite
Louise, tu n’as jamais voulu savoir qui était ton Lohengrin»

40 Chambre des Députés, 1e. Séance du Vendredi 22
Novembre 1912 (in José Luís de Albuquerque Orey;
Pedro Paulo Cardoso Orey, op. cit, pp. 116-117). De que
se transcreve parte: «M. le Sous-Secrétaire d’Etat: j’ai
adressé à ce sujet des représentations de la Compagnie,
en la prévenant qu’elle serait penalisée des amendes
reglementaires./ Je l’ai, en outre, mise em demeure de
respecter le cahier de charges, à tout point de vue./ Pour
surplus, il faut faire crédit à la Compagnie qui a été prise
un peu en dépourvue, mais qui est résolue à faire les sac-
rifices nécessaires pour assurer un excélent service./ M.
Daumaar: Oui, mais en attendant nos concurrents
étrangers qui travaillent, s’assurent la part du lion, dans
le trafic des voyageurs./ Il est à remarquer, d’autre part,
que la Sud-Atlantique se fait représenter un peu partout
par des étrangers./ M. Delahaye: Vous pouvez dire, par
des allemands, il y a même un cousin de Kaizer (excla-
mations)/ M. le Sous-Secretaire d’Etat: Ce ne sont pas de
allemands, ce sont des portugais./ M. Jules Delahaye: Je
maintiens que la Sud Atlantique est représentée à Rio et
à Lisbonne par un cousin naturel du Kaiser (exclamation)
/ M. Damour: Il est exact que la représentation de la Sud
Atlantique à Lisbonne est de nationalité allemande. La
suite de la discussion est renvoyée à demain vendredi./»

Nesse momento, sentado no seu lugar, Guilherme Achilles terá dito a sua

mulher: «Só tu, minha Luisinha, é que nunca quiseste saber quem é o teu

Lohengrin». 39 Certo é que, antes de morrer, pediu a todos os seus

descendentes que nunca separassem os apelidos Albuquerque d’Orey, em

homenagem ao seu casamento. As alianças dos dois continuam juntas 

no seu trineto Carlos e Maria do Carmo de Albuquerque d’Orey, tendo

passado por Ruy e Elvira, por seu filho Vasco e Maria Manuela e seu

neto Guilherme e Maria Elvira.

A questão da origem alemã dos membros da família d’Orey chega a ser

discutida muito seriamente no Parlamento francês! A contestação do

subsecretário de Estado – que afirmava que a empresa era portuguesa

assim como os seus sócios – também se fez ouvir. 40 

Criticando a Compagnie de Navigation Sud Atlantique, o deputado

Delahaye afirma que esta companhia se fazia representar por alemães,

tanto em Lisboa como no Rio de Janeiro, sendo, inclusivamente, 

um deles primo do Kaiser.

Depois de tanta celeuma, o caso que ficou conhecido nos anais da empresa

e da família como o «Caso da Sud Atlantique» não teve consequências 

de maior, uma vez que a representação da dita companhia se manteve.

No entanto, os seus efeitos iriam ser perniciosos para alguns dos membros

da família, poucos anos mais tarde.
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2.4. Importação e comercialização de ferro e peças2 Na viragem do século XX

Para além da navegação, a firma dedica-se também à comercialização 

de peças metálicas destinadas a vários fins. Disso são testemunhos os

curiosos catálogos da empresa, cujos produtos, de diversas proveniências,

são distribuídos em Portugal.

A importação e distribuição de ferro acompanham também o nascimento

e crescimento da Orey Antunes e CIA. Com efeito, Portugal era dependente

da importação de ferro, para além de outros metais, como o chumbo, 

o cobre ou o aço, quer em bruto, quer em peças, para a actividade de

construção e indústrias metalomecânicas. Havia uma verdadeira multidão

de pequenas serralharias, latoarias e caldeirarias espalhadas pelo País que

«pediam», como matéria-prima principal, estes metais. 41

É sobretudo através da comercialização do ferro que o nome da firma

Orey Antunes & CIA ficará conhecido nas várias províncias portuguesas,

dispondo de uma estrutura dedicada exclusivamente a este ramo de

negócio. Infelizmente, não há registos sobre a distribuição ou sobre 

as regiões com que a Orey mais transaccionou. A Casa possuía três

armazéns: dois em Lisboa – na Av. 24 de Julho (Aterro), e na Praça D. Luís

(actualmente edifício dos Correios) – e um terceiro no Montijo. 

O armazém do Aterro seria depois substituído pelo de Alcântara. O país

de importação eleito pela firma era a Bélgica e, neste caso, o produto

importado destinava-se sobretudo à construção civil.

41 Fernando Rosas, «Portugal entre a Paz e a Guerra»,
Histórias de Portugal, Editorial Estampa, Lisboa, 1995, 
pp. 115-116.
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2.4. Importação e comercialização de ferro e peças2 Na viragem do século XX

Várias peças para canalização, torneiras e outras

Catálogo em que figura o «Carneiro Hidráulico», curioso engenho 
que aproveitava a força da corrente de um rio para elevar a água, 
não tendo no entanto semelhanças com a nora ou moinho de água

39
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3.1. Da instauração da República à participação na I Grande Guerra3 Rupturas em tempos de guerra

Vivem-se tempos conturbados nas primeiras décadas do século XX. 

Em Portugal, o Regicídio a 1 de Fevereiro de 1908 choca o País, e a

Instauração da República, a 5 de Outubro de 1910, com toda a perturbação

que daí advém, mergulha-o na instabilidade política, social e económica.

«Não é exagerado dizer que entre Janeiro de 1911 e Janeiro de 1913 

os dirigentes radicais se viram e desejaram para manter a base na linha

ou, pelo menos, para não se comprometerem directamente nos planos

insurreccionais que dela toda a hora partiam.» 42

Para termos uma ideia da agitação social, entre Agosto de 1911 e Julho

de 1912, entraram nas prisões portuguesas 2 383 pessoas: «Por uma razão

ou por outra, ou por razão nenhuma, foram presos trabalhadores e

aristocratas, dirigentes sindicais e contra-revolucionários monárquicos.(…)

O Dia declarava com razão que a sociedade portuguesa estava atacada

por uma “crise de medo”. (…) Em meados de 1912, por exemplo, um

“senhor” ou uma “senhora bem vestidos” corriam o risco de ser considerados

“reaccionários” e, por isso, devidamente enxovalhados.» 43

Entretanto, a 28 de Junho de 1914, numa rua de Sarajevo, o arquiduque

Francisco Fernando, herdeiro do Império Austro-Húngaro, é assassinado,

juntamente com sua mulher, a duquesa de Hoenberg. Este seria o rastilho

para o barril de pólvora da Primeira Grande Guerra Mundial (1914-1918),

na qual morreriam oito milhões de militares e doze milhões de civis.

Em Portugal, o Partido Republicano – até então unido sob o objectivo

de derrube da monarquia – divide-se, dando lugar ao Democrata, 

ao Evolucionista e ao Unionista. O primeiro, radical; os outros mais

moderados. A instabilidade gerou-se a todos os níveis e fez com que

estalassem greves, motins e confrontos em todas as frentes: como exemplo,

poderemos citar o que sucedeu, em Março de 1915, devido à subida do

preço do pão. «Houve assaltos a padarias, e motins por toda a cidade 

de Lisboa; os camponeses invadiram várias cidades para reclamar 

e protestar, como sucedeu em Lamego, e houve assaltos a armazéns em

Cacilhas seguidos de violentos confrontos; no Porto 30 000 trabalhadores

entraram em greve e no Douro os camponeses começaram a assaltar

comboios para roubar a batata e a castanha que transportavam.» 44

Presidindo ao Partido Democrático, Afonso Costa conseguiu dominar

temporariamente a anarquia administrativa e equilibrar o orçamento.

Numa segunda fase – coincidente com a Primeira Grande Guerra –

assistiu-se à cada vez maior divisão das forças políticas portuguesas, bem

como a um crescente apoio ao Partido Democrático, sobretudo por parte 

das classes populares.

42 Vasco Pulido Valente, O Poder e o Povo, Gradiva,
1999, p. 248.

43 Idem, Ibidem., p. 223.

44 Rui Ramos, «As Guerras da Republica», in José Mattoso,
(coord.), História do Portugal, Círculo de Leitores, Vol. VI,
p. 521.

Visita a França do Presidente da República Bernardino Machado, em 1917
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3.2. A expulsão do país dos sócios Ruy, Waldemar e Guilherme3 Rupturas em tempos de guerra

O apresamento de 70 navios alemães nas águas territoriais portuguesas 

e na barra do Tejo, defendido pelo Partido Democrático no Governo,

fornece à Alemanha o pretexto para a declaração de guerra a Portugal, 

a 10 de Março de 1916. Nesse ano, mais de 55 mil soldados portugueses

seriam enviados para os campos de batalha na Europa e em África, 

de onde cerca de sete mil não mais regressariam.

No território continental português, os descendentes de Guilherme

Eduardo Hector Achilles viriam a sofrer, novamente, a perseguição 

de que haviam sido alvo poucos anos antes. Desta vez, com consequências

mais graves.

Depois do supracitado apresamento dos navios alemães, a casa Orey

Antunes & CIA propõe ao Governo português o afretamento desses barcos

à sua representada, a Compagnie Générale Transatlantique. Mas a concorrência

da empresa inglesa Furness Whity – através dos agentes em Lisboa e da

Casa Torlades & Torlades – faz com que, mais uma vez, seja invocada 

a nacionalidade alemã dos fundadores da Orey Antunes & CIA. 

É organizada uma campanha nos jornais contra a família – bem ao estilo

da época – sendo citado o registo de Potsdam.

Apenas seis meses antes, em Outubro de 1915, Rui de Albuquerque

d’Orey trocara com a Compagnie Générale Transatlantique cartas

esclarecedoras sobre a origem portuguesa dos seus sócios. Essa troca 

de correspondência, dirigida a Ruy d’Orey, culminara numa carta 

da referida companhia em que se afirma o seguinte: «(…) Les arguments

que vous me donnez me paraissent, en effet, absolument probants et pour

ce qui me concerne, n’ayant jamais eut de doute, je suis actuellement Decretos de Maio e Abril de 1916 sobre a situação dos súbditos alemães e seus aliados, 
que foi utilizado para a expulsão dos irmãos Ruy, Waldemar e Guilherme, 
por estes serem filhos de pai alemão, apesar de terem a nacionalidade portuguesa
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43complètement édifié. Toutefois, afin de mettre la question entièrement

au point, je vous serai reconnaissant de me communiquer les documents

officiels que vous me proposez de m’envoyer (…)». 45

Mas com Portugal em guerra contra a Alemanha as coisas não ficariam

por aqui para a família d’Orey. Um mês depois de o nosso país ter deixado

a posição neutral em relação ao conflito europeu, são publicados os

decretos relacionados com os cidadãos estrangeiros residentes no País 

que ficariam sem a qualidade de cidadãos portugueses. Pode ler-se, a 

9 de Maio de 1916, no Diário da República: «Os indivíduos que perderam 

a qualidade de cidadãos portugueses, por força do disposto nos artigos

2.º e 3.º do decreto n.º 2:355, de 29 de Abril de 1916, são equiparados

aos súbditos inimigos, quanto à capacidade e regime de bens, e devem

sair do território nacional no prazo de cinco dias contados da publicação

deste decreto (…)». 46

Ressalvam-se deste artigo os indivíduos que, antes da Primeira Grande

Guerra, tivessem feito parte do funcionalismo público ou os que houvessem

prestado serviço militar no Exército ou na Armada. No artigo 6.º desse

mesmo número, declara-se que as providências estipuladas nos números

anteriores deixariam de se manter mediante «concessões ou restrições

especiais do Governo, devidamente fundamentadas.»

Os descendentes do exilado alemão que viera para Portugal havia 65 anos

(1851) não se dão por vencidos. No dia em que este decreto entra em

vigor os três membros da família por ele atingidos – Rui, Waldemar 

e Guilherme – apresentam um requerimento no Ministério dos Negócios

Estrangeiros no qual reafirmam a nacionalidade portuguesa e fundamentam

45 Carta datada de 16 de Outubro de 1915, Arquivo de
José Luís d’Orey. «Os argumentos que me dá parecem-
-me de facto absolutamente comprovativos e, pelo que
me diz respeito, não tendo eu alguma vez duvidado de
tal, estou completamente esclarecido. De qualquer forma,
a fim de encerrar esta questão, ser-vos-ia reconhecido se
me comunicasse os documentos oficiais que se propõe
enviar-me.»

46 I Série, Número 89.

3.2. A expulsão do país dos sócios Ruy, Waldemar e Guilherme3 Rupturas em tempos de guerra
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3.2. A expulsão do país dos sócios Ruy, Waldemar e Guilherme3 Rupturas em tempos de guerra

A dada altura, numa carta em que relata esses acontecimentos, exclama:

«Quando é que acabará esta história que tanto tem servido os nossos

inimigos para nos fazerem mal (…). Por aqui parece que os franceses

sempre que podem não deixam de mexer os pausinhos para verem se 

as agencias podem ser transferidas para elles mas isso não passa de

mexeriqueiros que não terão consequências em todo o caso esta se

tornando desagradável tal insistência, mas em negócios é sempre assim

sobretudo se se progride e se suscita invejas como é o caso agora.» 48

José Diogo acerta nos motivos de ataque à família sem ter conhecimento,

ainda, de que os irmãos Ruy, Guilherme e Waldemar haviam sido expulsos.

Apenas a 18 de Maio saberia da notícia, afirmando então: «O telegrama

de Pontevedra de homtem veio por me a desolação na alma pensando em

que estado vocês todos estão depois de tamanha injustiça.» 49

Uma intensa campanha – a favor e contra a expulsão da família – tem lugar

em inúmeros jornais em Portugal e no Brasil. Acusações de germanismo,

defesa de patriotismo destes, são exacerbados ou exaltados. Quase todos os

dias saem notícias sobre o caso, podendo encontrar-se exemplos abundantes

nos jornais O Século, O Mundo, A Capital, O Dia, A Vanguarda, A Nação…

as suas pretensões. Alegam ainda o facto de terem exercido deveres 

e direitos políticos mencionando, a título de exemplo, um caso que dera

brado nos jornais e que envolvera Rui de Albuquerque d’Orey quando

este pediu explicações e reparação a um alemão a quem ouvira palavras

ofensivas contra Portugal.

O requerimento apresentado ao Ministério dos Negócios Estrangeiros

conclui com um pedido de autorização para residirem em Portugal,

gozarem de capacidade civil e de exercerem comércio como sócios da firma

Orey Antunes & CIA, tal como até aí. Porquanto o solicitado não foi

concedido em tempo útil – nem consta que tenha sido deferido ou

indeferido –, os três irmãos e suas famílias vêem-se obrigados a partir

para Espanha, a 10 de Maio de 1916, rumo a Pontevedra. Sabemos que

colocaram alguma – a possível – bagagem num primeiro comboio, 

e partiram com os filhos, apeando-se mais ou menos ao acaso naquela

cidade galega.

As casas, o escritório e os armazéns de ferro da Casa Comercial Orey

Antunes & CIA são arrolados, sendo nomeado por despacho do Juiz 

da respectiva vara comercial o depositário-administrador José Augusto

Prestes, a quem são oficialmente entregues todos os bens. 

Por autorização judicial, Prestes continua a actividade da sociedade,

tendo como único gerente efectivo José Antunes dos Santos. 47

No Rio de Janeiro, José Diogo d’Orey enfrenta problemas similares,

tendo de provar a sua nacionalidade, prestando declarações às autoridades.

Enfrenta ainda no Brasil a feroz concorrência dos Chargeurs Réunis, 

que defendiam que as companhias francesas deveriam ser representadas 

por franceses.

47 Acta de 31 de Maio de 1916. Livro de Actas n.º 1, 
fl. 9-9 vº.

48 Carta de José Diogo d’Orey, do Rio de Janeiro para 
o irmão Ruy, datada de 25 de Abril de 1916. Arquivo de
José Luís d’Orey.

49 Carta de José Diogo d’Orey, do Rio de Janeiro para 
o irmão Ruy. Arquivo de José Luís d’Orey.
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3 Rupturas em tempos de guerra 3.2. A expulsão do país dos sócios Ruy, Waldemar e Guilherme

José Antunes dos Santos, por seu lado, tenta tirar algum proveito da

situação, dizendo-se prejudicado pelo facto de os seus sócios terem sido

considerados interditos. Esforça-se por adquirir a empresa através de

manobras pouco edificantes, tendo como apoiante o sobredito depositário-

-administrador, José Augusto Prestes, que pendia para um lado ou para

outro, conforme lhe parecia mais vantajoso. 

A guerra forja situações inesperadas.

«José Manuel Perestrelo d’Orey (filho de Frederico d’Orey), teve nessa

altura uma imensa actividade, bem descrita num documento arquivado 

e que acaba dizendo que muito deve a família à actuação, amizade e

dedicação com que os advogados Alexandre Braga e Pedro Gaivão trataram

do assunto. Curiosamente nada disto impediu que (…) Ruy andasse

nessa altura livremente em França com autorização dos militares (…)» 50

Nesses dias, por iniciativa de Adolfo de Mendonça e de António

Burguete, tem lugar uma recolha de assinaturas pedindo a revogação 

do decreto de expulsão. Este movimento parte, sobretudo, do pequeno

comércio de Lisboa, sendo curioso que nenhum dos grandes comerciantes

da época tenha assinado o documento. O abaixo-assinado contém

dezenas de carimbos de firmas lisboetas, bem como as rubricas de seus

proprietários, numa demonstração de solidariedade que muito sensibilizou

a família Orey.

Finalmente, a interdição é retirada e anunciada no dia 20 de Outubro. 

A acta da sociedade de 9 de Novembro regista o regresso dos irmãos,

repondo a situação anterior ao mês de Abril desse ano de 1916. 51

50 Notas de José Luís d’Orey.

51 Acta de 20 de Outubro de 1916; acta de 9 de
Novembro de 1916; Livro de Actas n.º 1, fls. 9 vº e 10.

Guilherme de Albuquerque d’Orley, à esquerda,
Ruy de Albuquerque d’Orey ao centro
com Vasco de Albuquerque d’Orey à direita
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3 Rupturas em tempos de guerra 3.2. A expulsão do país dos sócios Ruy, Waldemar e Guilherme

Conta-se na família que, quando os irmãos Rui, Waldemar e Guilherme

regressam do exílio são recebidos na Casa com o respeito e solidariedade

de sempre, por parte dos seus empregados. 52

Quando os exilados entraram no escritório, Luís Perestrelo d’Orey – filho

de Frederico, irmão de Ruy, que tinha fama de brincalhão – cantava

baixinho a canção alemã: «Alle foegel sind schon da», ou seja: «Já chegou 

a passarada, já chegaram todos.»

52 Notas de José Luís d’Orey.

Campanha de recolha de assinaturas que é levada 
a cabo por iniciativa de Adolfo de Mendonça e António
Burguete, pedindo a revogação do decreto pelo qual os

irmãos d’Orey: «foram obrigados a sahir da sua pátria,
abandonado os seus negócios, seus filhos e os seus

lares. (…) [Estes] foram sempre considerados, sempre
trabalharam com fé, à sombra da bandeira das Quinas, 

e sempre pugnaram pelo engrandecimento da sua
Pátria(…)». Num gesto de solidariedade são 277 

os comerciantes que assinam esta lista
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4 Expansão e desenvolvimento:
1920-30

4.1. Enquadramento económico

Findo o tumulto que assolou a Europa, os anos 20 vêem a economia

portuguesa crescer a olhos vistos: «à medida que os transportes se

restabeleceram, exportou-se muito e ainda se importou mais. A falta 

de stocks provocada pela guerra, e agora a desvalorização do escudo 

e a subida dos preços, garantiram lucros rápidos no mercado internacional.

Tortulharam empresas por todo o lado numa profusão sem precedentes:

de 1900 a 1909 haviam sido constituídas 145; de 1910 a 1919, 761; 

de 1920 a 1929, 2 773.» 53

Com efeito, devido à depreciação do escudo, Rui de Albuquerque d’Orey

vê-se forçado a aumentar os salários dos empregados por duas vezes

durante o ano de 1919 (para além da gratificação que todos os anos

costumava conceder no Natal), sendo os referidos aumentos de 30 e 40

por cento, respectivamente, justificando a medida com o significativo

aumento do custo de vida. 54

Apesar disto, surgem fábricas e negócios de toda a espécie, fazendo elevar

a produção industrial em 40 por cento entre os anos de 1920 e 1924.

Não foi por acaso que a maioria das grandes companhias e bancos

portugueses se afirmaram nestes anos. O clima económico era tal que os

lucros permitiam que o capital de um investimento, mesmo que avultado,

fosse recuperado em média em cerca de três ou quatro anos. 

É pois uma época propícia ao crescimento e expansão das grandes

empresas portuguesas. 55

53 Artur Ramos, «O mito da Politica Nacional», in José
Mattoso (dir.), op. cit., Vol. VI, p. 598.

54 Livro de Actas n.º 1, fl. 3º vº, Acta de 14 de Maio de 1919.

55 Artur Ramos, Ibidem, p. 598.

Em 1927 Orey Antunes era agente da companhia de
navegação Koninklijke Hollanndsche Lloyd. O Zeelandia
fazia parte de um conjunto de 4 navios que estavam
autorizados, a fazer serviço de correio entre Amstardam
e os portos da América
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4 Expansão e desenvolvimento:
1920-30

4.2. A passagem a sociedade por quotas

Depois do regresso dos irmãos a Portugal, e para garantia quer dos

sócios, quer da própria empresa, a 9 de Fevereiro de 1917 fica registada

em acta a intenção dos vários sócios – Ruy, Waldemar e José Antunes

dos Santos – de a firma Orey Antunes & CIA passar a ser uma sociedade

por quotas, já que esta última teria a vantagem – entre outras – de, por

um lado, poderem ser nomeados gerentes, independentemente de serem

sócios (o que veio de facto a suceder) e, por outro, salvaguardando cada

sócio ao limitar a sua responsabilidade perante credores. 56 

A empresa passou a denominar-se Orey & Antunes e CIA Lda.

Ruy de Albuquerque d’Orey ficou encarregue de mandar lavrar a escritura

da sociedade nas notas do tabelião Joannes de Carvalho. Dias depois, 

são eleitos gerentes os sócios Ruy, Frederico e Guilherme d’Orey, fazendo

parte da sociedade, Waldemar I e Luís d’Orey e, ainda, José Antunes dos

Santos. Um novo sócio é incorporado na sociedade – Júlio de Sá Carneiro –

e Ruy de Albuquerque d’Orey permanece como sócio maioritário. 

As ferramentas institucionais e administrativas vieram a propósito 

e prepararam o caminho para os investimentos que se seguiriam.

56 Livro de Actas n.º 1, fls. 11-12. Isto significou que do
regime de comandita – Sociedades em que cada um dos
sócios comanditários responde apenas pela sua entrada,
os sócios respondem pelas dívidas da sociedade nos
mesmos termos da sociedade em nome colectivo, e, nas
quais a firma é formada pelo nome de pelo menos um
dos sócios comanditados e o aditamento «Em Coman-
dita» ou «& Comandita por Acções» – a Orey Antunes pas-
sou a funcionar a sociedade por quotas, ou seja, o capital
social da empresa está dividido em quotas e a cada sócio
fica a pertencer uma quota correspondente à entrada. 
Os sócios respondem solidariamente pelas entradas con-
vencionadas no contrato social. Só o património social res-
ponde pelas dívidas da sociedade. 
A firma deve ser formada pelo nome ou firma de todos
ou alguns dos sócios, por denominação particular ou por
ambos, acrescido de «Limitada» ou «Lda».
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Almoço da empresa no Tavares. Sentado no topo 
da mesa, ao centro, podemos ver Ruy de Albuquerque
d’Orey rodeado de alguns colaboradores e irmãos
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4 Expansão e desenvolvimento:
1920-30

4.3. O negócio das minas

Um novo ramo de negócio é entretanto lançado no ano de 1917.

Relaciona-se com as minas de carvão, cuja administração fica a cargo 

de Luís d’Orey. 57 

Tendo sido obtida a concessão de minas de carvão de Cabeça de Vaca,

foi nesta altura empregue a verba de cem contos de reis para pesquisa 

e exploração neste sector, verba essa emprestada pelos sócios.

Em Portugal, desde meados do século XIX, que se investe na formação

em engenharia em quatro áreas de especialização: minas, construção

naval, estradas e pontes e geologia. A exploração dos recursos minerais

do País e a constituição de uma siderurgia são programadas desde 1890. 

Além disso, desde 1903 que o deputado Paulo de Barros defende 

no Parlamento a exploração e utilização dos carvões e ferros nacionais,

propondo, inclusive, a nacionalização das minas de ferro. Em 1911 

é criada a licenciatura em Engenharia de Minas na Faculdade Técnica 

do Porto, o que indicia uma política que pretende apostar neste sector.

Para além disso, é publicada em 1917 a lei que regula o exercício da

indústria e exploração de minas, e no ano a seguir o decreto que autoriza

o Governo a tomar medidas que lhe sejam propostas pelo Conselho Superior

de Minas, com o fim de aumentar a produção de combustíveis minerais 

e minorar a dependência portuguesa da importação dos mesmos. 58

Ou seja, este seria um sector em expansão, promovido em parte pelo

próprio Estado português, e cuja oportunidade a Orey Antunes vai

aproveitar. Em Dezembro de 1918, Luís d’Orey faz uma exposição sobre

a exploração mineira: produziam-se cerca de 500 kg carvão/dia e o preço

obtido nessa altura em Inglaterra era de £14 por tonelada. 59

57 Livro de Actas n.º 1, 27 de Março de 1917, f. 1º.

58 Dados recolhidos em: http://esxx.innovagency.com/
esxx_investigacao_22.asp?tema=1597

59 Livro de Actas n.º1, fl. 3.a. Acta de 27 de Dezembro 
de 1918.

Guilherme de Albuquerque d’Orey

049-064Orey-G4  26.11.05  15:02  Page 52



53

4 Expansão e desenvolvimento:
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Luís de Albuquerque d’Orey terá cedido o seu lugar a Guilherme de

Albuquerque d’Orey, já que este teria o «know how» necessário sobre este

sector, pois era formado em Engenharia de Minas, pela Universidade 

de Clausthall, na Alemanha. Sabemos, através da Acta de 14 de Maio 

de 1919, 60 que Frederico d’Orey propusera que Guilherme «continuasse

a guiar este ramo de negócio (…)» pelo que deduzimos que o teria tomado

a seu cargo, explorando não só carvão mas também manganês.

Nesse ano, «(…) a venda que se realizou da amostra de manganês que

enviamos para Londres dera cerca de £4 de lucro por tonnelada e como

tínhamos cerca de 200 toneladas já arrancadas podíamos explorar a mina

com resultado se os preços se mantivesse n’este nível era sua opinião 

que se continuasse a exploração com o que a Assembleia concordou

unanimemente». 61

Infelizmente, não temos dados sobre este negócio além dos poucos que

vêm explicitados nas Actas, os quais nos permitem apenas supor que 

este seria de difícil gestão, já que, para além das dificuldades inerentes 

à exploração mineira, a oscilação dos preços das matérias-primas poderia

influenciar a queda ou a manutenção do mesmo. É este o sentimento 

que sobressai da leitura destas Actas.

60 Livro de Actas n.º1, fl. 4.º vº e 5.º.

61 Livro de Actas n.º1, fl. 4.º vº e 5.º.

Acção da Companhia Portuguesa de Minas de Huelva.
Desde 1881 que o desenvolvimento da exploração

mineira era alvo da atenção dos irmãos Orey. 
Sendo um ramo cuja exploração o Estado começava 

a prestar cada vez mais atenção
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4 Expansão e desenvolvimento:
1920-30

4.4. O negócio de automóveis

Nos anos 20, para além do negócio da navegação, minas e ferro, a Casa

começa a negociar em automóveis. A indústria automóvel está em

crescimento desde o final do século XIX e, segundo Marc Noushi, o seu

desenvolvimento significou, em certa medida, a retoma da economia

europeia: «As indústrias de ponta da época são a indústria automóvel 

e as indústrias eléctricas. No seu início, o fabrico automóvel combina

aspectos artesanais, que remetem para o passado e uma dimensão

revolucionária, anunciadora do futuro.» 62 

Além dos conhecimentos técnicos para o fabrico dos automóveis, era

necessário inventar também uma forma eficaz de o produzir. 

Ford personifica nessa época o «empresário-modelo» que desenvolve,

desde o princípio do século, aquilo a que chamamos a produção em série.

José Diogo, o filho mais novo de Luísa Henriqueta Mouzinho de

Albuquerque e de Guilherme Achilles d’Orey, é um grande entusiasta 

de automóveis, sentindo-se, por vezes, como um homem à frente do seu

tempo. Pelo menos desde 1916 que comerciava automóveis, pneus e peças

na Companhia Comercial e Marítima que fundara no Brasil. Esta empresa

dispunha também de uma garagem para venda e reparação. Numa carta

datada de 25 de Abril de 1916 afirma que «(…) parece effectivamente

que esta gente vae abrindo os olhos e os carros já se vendem por melhor

preço hão de chegar a bom preço tal é a minha opinião e dos outros

sócios aqui.» 63

Está sintonizado com o espírito da época. Poucos anos antes, o próprio

Henry Ford também afirmara: «Eu vou democratizar o automóvel. Quando

tiver terminado, toda a gente poderá comprar um e quase toda a gente

62 Marc Noushi, O Século XX – viragens, tempos, ten-
dências, Col. História e Biografias, Instituto Piaget, 2.ª
edição, 2003, p. 23.

63 Arquivo de José Luís d’Orey.

Catálogos da Orey Antunes dos automóveis Nash
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64 Marc Noushi, op. cit., p. 25. A afirmação de Ford data,
segundo este autor, de 1909.

65 A entrega dos chassis – sem qualquer protecção para
os passageiros – era feita muitas vezes por Vasco d’Orey
e por um dos empregados da Casa, e grande amigo, o 
Sr. Pedro Gonçalves Barata; quando estas entregas eram
feitas no Inverno, ambos colocavam sobre o peito e
debaixo do sobretudo um jornal, de forma a protegerem-
-se do frio.

66 Nesta época ficou também conhecida na praça a ati-
tude de Waldemar d’Orey I, o qual, tendo convidado algu-
mas pessoas para um determinado investimento que
acabou por correr mal, devolveu aos sócios o capital que
cada um tinham investido. «Eram tempos em que um
aperto de mão confirmava a palavra dada». (In Notas de
José Luís Orey).

possuirá um. O cavalo terá desaparecido das nossas estradas, o automóvel

será coisa comum (…)» 64

Assim, é com convicção no sucesso do novo ramo que a Orey Antunes Lda.

começa a negociar, nos anos 20, as marcas de automóveis Packard, Nash

e Peugeot, bem como chassis com os motores, sem carroçarias, destinados

a serem carroçados posteriormente. O filho mais velho de Ruy de

Albuquerque d’Orey – Vasco – fica encarregue desta secção, uma vez que

já tinha trabalhado no negócio dos automóveis no Rio de Janeiro, com 

o seu tio José Diogo. 65

É nesta altura que a empresa adquire o armazém em Alcântara, totalmente

renovado para este ramo de negócio. As oficinas ficavam no rés-do-chão

e os carros novos para entrega no primeiro andar. O chefe da oficina,

João Gomes da Costa, rodeia-se de excelentes colaboradores que permitem

que a assistência pós-venda seja feita com qualidade.

Naqueles anos, o Packard é considerado uma marca de luxo e de representação.

O Presidente da República é conduzido em Packards e vários industriais 

e comerciantes de renome escolhem este carro para se deslocarem. 

Um deles, Henrique Sommer, tendo adquirido um automóvel desta

marca e estando a montar uma das suas fábricas de cimento, teve a dada

altura dificuldades para pagar os salários aos seus empregados e foi

devolver a viatura. Ruy d’Orey não aceitou o carro de volta dizendo-lhe

que, por admirar profundamente a sua inteligência e o seu trabalho,

pagaria o carro quando pudesse. O que aconteceu. 66

Os automóveis Nash, por outro lado, são bastante vendidos para táxis.

Tendo deixado de importar esta marca, a Orey Antunes Lda. fica perante

4 Expansão e desenvolvimento:
1920-30

4.4. O negócio de automóveis

A Packard era uma marca de prestígio, sendo escolhida
para as deslocações do Presidente da República.
Era também a escolha dos grandes comerciantes 
e industriais de renome tais como Henrique Sommer
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57uma de duas opções oferecidas: uma marca alemã e uma francesa. Opta

pela francesa Peugeot, que representaria durante vários anos, até meados

dos anos 40. 

As vendas dos automóveis, para além de serem realizadas por vendedores

que percorriam o País, também se fazem através de concessionários locais.

Um deles, nas Caldas da Rainha, chamado Tomás Marques, um dia recebeu

um retrato do Sr. Ford (pois também era agente da Ford) com uma

mensagem junta que dizia que o Sr. Ford gostaria que os seus agentes

tivessem um retrato do seu «Principal» nos postos de venda, e cobrava

uns quantos dólares pelo referido retrato. Tomás não gostou da ideia. 

Pediu à mulher que lhe tirasse um retrato e mandou-o de seguida ao 

Sr. Ford, dizendo que ele decerto gostaria de ter nos seus escritórios um

retrato do agente de Alcobaça, pelo que lhe mandava o retrato, contra o

recebimento do mesmo número de dólares que Ford queria receber pelo seu.

A partir de 1920, Vasco d’Orey passa a fazer parte da direcção da Orey

Antunes Lda. juntamente com Waldemar d’Orey II, João Manuel

Perestrelo d’Orey e Álvaro de Vasconcellos, os quais assinam as actas

desde 11 de Fevereiro de 1920. 67 Dividem-se pelouros: preside à empresa

Ruy d’Orey; as finanças e os seguros estão com Waldemar d’Orey I; 

a secção do ferro e de pequena maquinaria fica entregue a Guilherme 

e Frederico d’Orey; e, por fim, a Agência Orey Antunes e CIA, no Porto,

fica a cargo de José Diogo d’Orey, que entretanto tinha voltado do Brasil.

Permanecem no Rio de Janeiro Guilherme e Frederico Perestrello

d’Orey, prosseguindo com o negócio naquele país. A ligação à casa-mãe

manteve-se enquanto houve interesses e intercâmbio que o justificaram.

4.4. O negócio de automóveis

67 Livro de Actas, n.º 2, fl. 5-5 vº.

4 Expansão e desenvolvimento:
1920-30

Homenagem dos empregados da Casa Orey Antunes, 
no Porto, sob chefia de José Diogo d’Orey, 
datada de 1933, com a lista dos seus empregados 
e datas de entrada dos mesmos na empresa
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4.5. Participação da Orey na indústria hidroeléctrica

No dia 28 de Maio de 1926 dá-se o golpe militar que desemboca numa

ditadura. Dois anos mais tarde, em Abril de 1928, António de Oliveira

Salazar assume a pasta das Finanças, reorganizando-a entre 1928 e 1930.

A forma como foi feita esta reorganização vem granjear-lhe um enorme

prestígio, permitindo-lhe ascender à chefia do governo em 1933, época

que se instituiu apelidar de «Estado Novo». A estabilidade política

(lembremo-nos que entre 1910 e 1926 existiram quarenta governos)

permitiu levar a cabo programas de reorganização e modernização em

vários âmbitos da vida nacional.

Atento ao desenvolvimento do País e a novas formas de negócio, na década

de 30, Ruy de Albuquerque d’Orey vira-se para a indústria, onde participa

em projectos como a Companhia Eléctrica das Beiras e a Hidroeléctrica 

do Alto Alentejo. Através destas empresas participa naquilo que viria a ser

um dos projectos conjuntos mais importantes para a modernização do País

e que se estende até ao final da Segunda Guerra Mundial. Portugal carecia,

de facto, de energia e a «doutrinação industrialista», baseada naquilo a

que se chamou o «nacionalismo económico», 68 característicos das políticas

e doutrinas económicas do Estado Novo, vêm a ter como resultado a

necessidade urgente de obtenção de energias para alimentar este ramo 

da economia tão incentivado pelo governo de António Oliveira Salazar.

Sabemos que, em 1941, Vasco d’Orey propôs à direcção investir na compra

de acções da Companhia Eléctrica das Beiras, mostrando as vantagens de

tal investimento afirmava: «estar informado que a energia a produzir tem

já a sua venda assegurada, que a constante valorização das acções de

emprezas congeneres cuja alta tem sido constante avigora a idea de que se

trata de um bom emprego de capital e de uma prometedora realização.» 69

A direcção da Orey decide nesta altura adquirir mais 1 500 acções, 

que seriam vendidas posteriormente. 70

As centrais de produção energética e a participação da Orey no capital

das mesmas enquadraram-se, pois, entre os projectos coetâneos mais

importantes. 71

68 Fernando Rosas, Portugal entre a paz e a guerra. Col.
Histórias de Portugal, Editorial Estampa, Lisboa, 1995, 
pp 215-221.

69 Livro de Actas, n.º 2, f.14 e 14 vº, Acta de 27 de
Janeiro de 1941.

70 Em 1946, devido à necessidade que a Casa tinha de
realização de fundos para expansão dos seus negócios,
foram vendidas 2 415 acções por 1.500$00 cada. Prova-
velmente, esta venda estará relacionada com o desen-
volvimento dos Estaleiros Navais de Viana em que Vasco
d’Orey se empenhou totalmente, como verificaremos adi-
ante. (In Livro de Actas, n.º 3, fl. 16 vº 2/9/1946.)

71 A Hidroeléctrica do Alto Alentejo foi fundada em
Dezembro de 1925. Sabemos que, entre outros, esta
empresa procedeu à construção das centrais eléctricas de
Bruceira em 1929, ou a de Velada em 1935. Quanto à
Companhia Eléctrica das Beiras, esta visava o aproveita-
mento hidroeléctrico do rio Mondego. A C.E.B. constituíra-
-se em 1934 a partir da firma Padilha, Rebelo & CIA, exis-
tente desde 1923. A partir dos anos 40, com a promul-
gação da «Lei de Electrificação do País», (1944), as
empresas eléctricas encontram clima favorável à cons-
trução de grandes centros produtores. A C.E.B. teve à
partida uma área concessionada que abrangia os distritos
de Coimbra, Leiria, Guarda e Castelo Branco.
Ver também:http://esxx.innovagency.com/esxx_investiga-
cao_22.asp?tema=1599; http://www.historia-energia.com
/por/conteudos_detalhe.asp?idConteudo=98
João Figueira, «A companhia Hidroeléctrica das Beiras e o
aproveitamento hidro eléctrico do rio Mondego», in XX
encontro da Associação Portuguesa de História Econó-
mica e Social, Aveiro 2002. http://www.egi.ua.pt/xxi-
iaphes/Resumos/c%20J%20Figueira.PDF Vasco de Albuquerque d’Orey
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4.6. A Empresa de Pescas de Viana

Um outro vector da economia que prende a atenção dos governantes

nesta década de 30 é o sector das pescas. O enfoque situa-se na pesca 

do bacalhau. Até 1926 houve um aumento das importações pelo que 

se constatou a necessidade de constituir uma frota e um conjunto de

empresas de pesca de bacalhau com capitais maioritariamente portugueses.

Assim se poderia minorar a necessidade de importação deste produto.

A partir de 1934 dá-se início à reorganização desta actividade através 

da Comissão Reguladora do Comércio do Bacalhau, com facilidades

especiais de crédito e isenções fiscais importantes sobre o pescado e sobre

a construção naval. Esta entidade tinha por função a regulação, não só 

da pesca, mas também da importação do bacalhau. 

A lei que passa a regular a aquisição e construção de embarcações define

critérios que fixam uma maior tonelagem dos navios e melhores condições

de alojamento e navegabilidade, entre outros imperativos. 72 

A organização corporativa dos armadores em organismos próprios permite

também um maior controlo e apoio à classe.

É neste contexto que a Orey Antunes decide comprar, nos anos 30, 

a Empresa de Pesca de Viana – que já existia sob o nome de Companhia

Marítima de Transportes e Pesca –, tendo como principais accionistas

Vasco d’Orey e João Alves Cerqueira, um importante empresário de Viana

do Castelo. Tratava-se de um projecto ambicioso que tinha por objecto

a pesca do bacalhau. Faziam parte da frota, entre outros, os navios Santa

Maria Manuela, 73 o Santa Maria Madalena e o São Rui. 

72 Mário Moutinho, História da Pesca do Bacalhau –
para uma antropologia do fiel amigo. Imprensa Univer-
sitária, Editorial Estampa, Lisboa, 1985, pp. 80-85.

73 Navio de quatro mastros, «gémeo» do actual navio-
-escola Creoula.

A bordo do Santa Maria Manuela. Da esquerda para 
a direita: Vasco de Albuquerque d’Orey, Pedro Teotónio
Pereira, Ruy de Albuquerque d’Orey e João Alves Cerqueira

O navio de pesca S. Ruy, saído do Estaleiro Naval da CUF,
ainda navegava em 1987
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Devido ao perigo que corriam todos os navios que cruzavam o Atlântico

durante a Segunda Guerra Mundial, este último foi nomeado navio-chefe

da frota pesqueira portuguesa e tinha sempre um oficial de marinha a bordo.

A partida dos barcos era rodeada de algum cerimonial: era rezada uma

missa e a bênção dos bacalhoeiros tinha lugar no cais de Belém, frente 

ao Mosteiro dos Jerónimos, onde se assistia também às despedidas das

famílias. A vida no mar era extremamente difícil: durante cerca de seis

meses, enfrentando as tempestades e o frio nórdico, os pescadores saíam

das embarcações, munidos de linha de pesca e isco, nos seus dóris

(pequenos barcos individuais), os quais deveriam voltar ao navio carregados

de peixe no final do dia. Depois da pesca propriamente dita, era preciso

escalar e salgar o bacalhau, que era colocado no porão em camadas. 

A salga tornava-se extremamente importante, já que, se não fosse feita

correctamente, poderia provocar o apodrecimento de toda a carga.

Foi um dos negócios em que Vasco d’Orey colocou enorme empenho.

Nas cartas que escreveu a seu pai, durante os primeiros anos de actividade,

relata as partidas e chegadas dos bacalhoeiros para a Terra Nova, as cargas

conseguidas e, muitas vezes, os preços que pensava cobrar e os lucros

esperados. 

4 Expansão e desenvolvimento:
1920-30

4.6. A Empresa de Pescas de Viana

O lançamento à água do Navio S. Ruy, em Junho de 1939. 
Do lado direito, na sua cadeira de rodas, está Ruy de Albuquerque d’Orey. 

Do lado esquerdo da foto, está seu neto Guilherme, tendo a seu lado João Alves Cerqueira. 
A abençoar o navio está o Monsenhor Fernandes Duarte

Assinatura do contrato com a Cuf para a construção de dois arrastões para 
a Sociedade Nacional dos Armadores de Bacalhau da qual Vasco d’Orey 

era presidente. Do lado esquerdo, Vasco d’Orey, e a seu lado Dom Manuel de Mello

Navio de quatro mastros de nome Santa Maria Manuela,
(gémeo do navio-escola Creoula) pertencente à Empresa de

Pescas de Viana, comprada nos anos 30, de cuja frota
faziam parte também o Santa Maria Madalena e o São Ruy

049-064Orey-G4  26.11.05  15:02  Page 60



049-064Orey-G4  26.11.05  15:02  Page 61



049-064Orey-G4  26.11.05  15:02  Page 62



63

5 A Segunda Guerra Mundial 5.1. Enquadramento económico

Ainda sem o apoio expressivo do ultramar, a economia portuguesa

caracterizava-se por algumas fragilidades estruturais. Dependia do

fornecimento externo de matérias-primas tão importantes como os

combustíveis – essenciais para os transportes, para as comunicações 

e para a indústria – o ferro, aço e o algodão, as máquinas, equipamentos

industriais e veículos. Importavam-se também bens de consumo alimentar

correntes, como bacalhau, açúcar ou adubos agrícolas, essenciais para 

a produção cerealífera.

Em 1938, os países que mais forneciam Portugal eram a Grã-Bretanha,

os Estados Unidos e a Alemanha em bens essenciais como o petróleo, 

a hulha, ou o ferro (QUADRO I), bem como a maioria do equipamento

industrial e do parque ferroviário e rodoviário existente.

ARTIGOS

Hulha

Petróleo

Ferro e Aço

Bacalhau

Máquinas para Indústria
e Veículos

Adubo/Sulfato de amónio

PRODUÇÃO NACIONAL

14,349

-

-

9,517

-

-

IMPORTAÇÕES

GRÃ-BRETANHA

312,660

-

6,305

-

10,295

-

ESTADOS UNIDOS

-

57,573

-

-

3,692

-

ALEMANHA

616,180

-

19,396

-

5,150

-

PAÍSES EUROPEUS

-

-

-

43,048 (a)

-

55,599 (b)

PAÍSES NÃO EUROPEUS

-

119,244

-

-

-

-

QUADRO 1
Unidade: toneladas (valores arredondados)
(a) Noruega, Terra Nova e Islândia
(b) Bélgica, Holanda e Luxemburgo

Fonte: Anuário Estatístico 
e Estatística do Comércio Externo, INE 74

74 Fernando Rosas, op. cit., p. 31.Cartaz de propaganda da Rotterdam Lloyd. Esta companhia pertencia à família Ruys de Roterdão,
com a qual a família Orey estabeleceu relações de amizade em várias gerações. 
O Oriente era o destino preferencial das suas rotas, aproveitando as relações privilegiadas entre 
a Holanda e a Indonésia. Os seus navios de 20 000 toneladas tocavam todos os portos da África 
Ocidental, levando ainda o pessoal civil português para Macau e Timor. Além dos passageiros 
que transbordavam em Singapura, levava-se carga quer para os destinos portugueses, quer para 
o Extremo Oriente
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5 A Segunda Guerra Mundial

Havia ainda matérias-primas essenciais à economia portuguesa que

provinham de países beligerantes, ou ocupados, como a Bélgica, 

o Luxemburgo ou a Holanda. Verificam-se também, nesta época, grandes

contingências de transportes: cerca de 90 por cento do comércio externo

português é realizado por via marítima, sendo que a frota mercante

portuguesa estava obsoleta e desajustada às necessidades.

Uma vez que o conflito entre os países beligerantes mobilizava todos 

os recursos disponíveis para o esforço de guerra, Portugal fica privado 

de transporte para as mercadorias compradas ou vendidas, o que encarecia

o seu preço. Apesar disso, as remessas de emigrantes provenientes dos

capitais investidos, sobretudo no Brasil e na Grã-Bretanha, e os fretes,

passagens e prémios de seguros de transporte marítimo ajudam a equilibrar

a balança de pagamentos durante a década de 30. 75 Esse equilíbrio foi

mais fácil de verificar a posteriori do que gerir no momento. 

Com efeito, as áreas de negócio da Orey Antunes Lda eram de elevado

risco. Os factores de equilíbrio podiam mudar a qualquer momento,

ameaçando a regularidade e possibilidade de manter as linhas de transporte

marítimo em que se baseava a viabilidade económica da Casa. Esta situação

agravou-se sobretudo com o bloqueio económico anglo-americano, que

desde Julho de 1940 se intensificou e que pretendia impedir a Alemanha

de obter matérias-primas necessárias para satisfazer as necessidades

básicas e para manter o seu esforço de guerra. Dois dos sectores-chave

foram então particularmente lesados afectando as actividades da empresa

neste período.
75 Fernando Rosas, op. cit., p. 36.
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5 A Segunda Guerra Mundial 5.2. Impacto no negócio do ferro

Em Portugal, o movimento de importação e distribuição do ferro é

controlado pela Comissão Reguladora do Comércio de Metais sendo 

os sectores preferenciais de fornecimento os serviços do Estado, as empresas

de construção naval e civil, os caminhos-de-ferro, as indústrias

transformadoras e os Grémios da Lavoura. 

Apesar das contingências verificadas, a Orey Antunes continua a importar

esta matéria-prima, vendendo-a por todo o país. Foi precisamente devido

ao negócio do ferro que a Orey Antunes se manteve, uma vez que a secção

dos transportes marítimos sofreu uma quebra abrupta. 76 76 Segundo João Manuel d’Orey.
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5 A Segunda Guerra Mundial 5.3. Impacto no negócio dos transportes marítimos

77 A maioria dos dados para este ponto foi retirada do
livro que temos vindo a citar de Fernando Rosas.

78 Se tivermos em conta os dividendos distribuídos aos
sócios desde 1930 (apresentados na contestação de 20
de Maio de 1943 ao protesto de José Antunes dos
Santos, art. 82.º), facilmente verificamos o aumento das
mesmas com uma baixa significativa apenas em 1938
(Esc. 589 600$00) relativamente a 1936 e 1937 (acima
de 1 000 000$00). A partir de 1939, temos um aumento
constante de distribuição dos dividendos se não vejamos:
1939 com 1 886 140$29,5; 1940 com 1 603 423$00;
1941 2 031 751$56,2.

Nos transportes marítimos, 77 o conflito mundial provoca uma imediata

redução do número de navios disponíveis para efectuar os transportes

necessários ao abastecimento dos vários países europeus. Só a frota

mercante inglesa assegurava cerca de 70 por cento das trocas comerciais

portuguesas, com origem ou destino na Metrópole, antes da guerra. 

Por outro lado, a partir de 1940, o ataque alemão aos navios de bandeira

americana faz com que seja a frota portuguesa, ou os navios que as empresas

portuguesas conseguiam fretar, a realizar o transporte da maioria dos bens

essenciais, entre eles o petróleo.

O maior problema dessa época estava, como se disse, na dificuldade de

obtenção de navios para fretamento. De 1932 a 1942, a quebra de entrada

de navios estrangeiros em Portugal foi de 77 por cento em número 

e 87 por cento em tonelagem. 

Ou seja, em 1942, os navios e tonelagens estrangeiras representam apenas

19 e 49 por cento, respectivamente. O resultado é a exploração até à

exaustão da exígua frota mercante portuguesa que, ainda assim, não era

suficiente para as necessidades do País.

De acordo com os autores que temos vindo a seguir, os efeitos da guerra

nas companhias de navegação estavam longe de ser negativos, uma vez

que, apesar da política oficial de contenção dos preços dos fretes e das

passagens, os primeiros subiram mais de 200 por cento e os últimos entre

200 e 500 por cento. Além disso, o recurso aos serviços das companhias

portuguesas é cada vez maior e a preços crescentes, uma vez que Portugal

era um país neutro. Este foi, portanto, um negócio próspero apesar 

das enormes dificuldades que atravessavam o País e o mundo. 78

Nesta área de negócio a Orey Antunes não conseguiu beneficiar deste

enquadramento, uma vez que, por um lado, não era armador e, por outro,

muitos dos navios que vinham a Lisboa eram de países beligerantes, 

os quais não asseguravam o pagamento dos serviços prestados.
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5 A Segunda Guerra Mundial 5.4. O agenciamento da Línea C

É nestes anos tumultuosos que se conseguiu o agenciamento de várias

companhias entre as quais a Línea C, italiana, captada através da holandesa

Koninklijke Rotterdamsche Lloyd. 79

A Línea C tinha, desde o início, como grande concorrente a argentina

FANU dos irmãos Dodero, também representada pela Orey Antunes.

Vasco d’Orey conseguiu manter o agenciamento das duas companhias,

com a confiança dos dois presidentes, apesar das investidas dos concorrentes

portugueses, que utilizavam este facto para tentar retirar a consignação

dos navios da FANU à Orey Antunes.

A Línea C era uma empresa fundada pela família Costa, originária de

Génova, conhecida dos d’Orey. O primeiro navio que veio a Portugal foi

o Ana C, pequeno paquete, muito simpático. 80 Esta vinda deu-se pouco

tempo depois do final da Segunda Guerra Mundial, época de grandes

dificuldades, pelo que os marinheiros andavam descalços no navio! 

Com o crescimento da companhia cresceram também o número e o porte

dos navios entre os quais se destacam Frederico C, o Henrico C e o Flavia C. 79 Este agenciamento irá proporcionar também uma
amizade duradoura entre os armadores Frederico e
Giaccomo Costa e Vasco de Albuquerque d’Orey e seu
filho Guilherme. Os exemplos dessa relação de confiança
multiplicam-se ao longo de décadas.

80 Notas de José Luís d’Orey.
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5 A Segunda Guerra Mundial 5.5. O transporte de carga

Mas não só de passageiros se fazia o negócio da navegação. O transporte

de carga era igualmente importante. A ELMA, por exemplo, tinha uma

importante participação no transporte da carga de Portugal para a América

do Sul. A Compagnie Générale Transatlantique, cujas relações com a Orey

Antunes remontam à alvorada do século XX, tinha os seus navios de carga

e de passageiros a escalar Lisboa embora não numa base regular.

Nos anos 30 o Normandie, e nos anos 60 o France, foram os navios mais

célebres desta companhia. Com o passar do tempo, este armador deixou

de explorar paquetes, especializando-se, cada vez mais, nas linhas regulares

de carga sob a denominação de CGM, que é, ainda hoje, representada

pelo grupo Orey.

A Fabre Line, ou Compagnie de Navigation Fraissinet, Cyprien Fabre, era

também um dos maiores armadores europeus com sede em Marselha. 

Foi com ela que se estabeleceu a primeira linha postal entre os Estados

Unidos da América e Portugal, em carreiras regulares. Era também nos

seus navios que se transportavam importantes volumes de cortiça para 

os EUA. As relações pessoais entre o presidente Jean Fraissinet e Vasco

de Albuquerque d’Orey foram, uma vez mais, a característica principal

do relacionamento comercial das duas casas. Conta-nos José Luís d’Orey

que: «As relações pessoais entre presidentes das companhias eram, naqueles

tempos, muito importantes e as pessoas, de tão bem se conhecerem,

tornavam-se amigas. O presidente Jean Fraissinet, deputado ao Parlamento

francês, era extremamente combativo, e numas eleições que ganhou, fez 

a sua campanha por todo o lado, incluindo tabernas! Admirava Salazar,

com quem teve uma entrevista (que o Pai marcou), e sobre ele escreveu

alguns artigos nos jornais. Os filhos, Regis e Roland, ainda tiveram alguns

contactos com a Orey Antunes, mas a relação desapareceu connosco. 
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5 A Segunda Guerra Mundial 5.5. O transporte de carga

81 Notas de José Luís d’Orey.

O mais velho naturalizou-se suíço, (…) fundou uma companhia de táxis

aéreos, e o segundo seguiu-lhe o exemplo, mas com helicópteros para

combater fogos.» 81

Essa marca pessoal e profissional nas relações com alguns armadores

também se aplica à Rotterdam Lloyd. Na difícil década de 40, a Rotterdam

Lloyd tinha, entre outros, quatro navios de passageiros: Balorean, Dempo,

Sybajac e Indrapura, que tinham por destino o Oriente, potenciando

assim as relações privilegiadas entre a Holanda e a Indonésia. 

Os empregados destes paquetes eram, em grande parte, javaneses,

fornecendo um serviço impecável. Entre outras coisas, conta-se que estes

navios tinham em cada corredor um empregado sentado no chão apenas

para atender às necessidades dos passageiros.

O navio Normandie da Companhie Générale Transatlantique,
de transporte de passageiros, era um dos mais célebres navios
desta companhia, que viajou nos anos 30 e 40
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5 A Segunda Guerra Mundial 5.5. O transporte de carga

82 O último paquete da companhia foi o Whilhem Ruys
baptizado segundo o nome do membro da família feito
refém e morto pelos alemães durante a Segunda Grande
Guerra. Este paquete foi vendido à Flota Lauro, italiana, e
foi chamado o Achille Lauro, famoso navio sequestrado
por terroristas nos anos 80.

Os seus navios de 20 000 toneladas faziam a linha de África tocando em

todos os portos da sua costa ocidental. De caminho, levavam o pessoal

civil português para Macau e Timor, além dos passageiros que faziam

transbordo em Singapura. Eram também navios importantes, levando

carga para todo o ultramar português e Extremo Oriente. 82

O M/V Marquette fazia a linha do Canadá, pertencia à Fabre ou Compagnie de Navigation Jean
Fraissinet, Cyprien Fabre, que era um dos maiores armadores europeus, com sede em Marselha.
Com esta companhia a Orey estabeleceu a primeira linha postal entre Portugal e os Estados Unidos

Cartaz de promoção da Fabre Line

Revista mensal publicada pela Rotterdam Lloyd, destinada
aos passageiros e aos seus agentes internacionais
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5 A Segunda Guerra Mundial 5.6. A representação da KLM nos primórdios da aviação comercial

A década de 30 é chamada a década de ouro da aviação comercial, já que

várias melhorias técnicas possibilitaram a construção de aeronaves

maiores, com maior capacidade de carga e passageiros, alcançando

maiores distâncias e altitudes. Nessa época melhorou-se também 

a aerodinâmica dos aviões e desenvolveram-se as tecnologias de comunicação

via rádio, permitindo aos pilotos receber instruções de terra, e comunicar

entre si. O piloto automático permitiu, desde 1930, que os pilotos

descansassem por pequenos períodos em voos de longa duração.

Foram estes desenvolvimentos tecnológicos que permitiram o levantar

voo da aviação comercial de passageiros, construindo-se aeronaves

destinadas ao transporte de passageiros e estabelecendo-se várias linhas

aéreas nos Estados Unidos da América, Canadá e Europa. 83

A KLM (linhas aéreas holandesas) tinha sido fundada nos anos 30. 

O presidente, na altura, senhor Plesmann, conhecia bem os Ruys 

da Rotterdam Lloyd. Tendo pedido aos amigos que lhe aconselhassem 

um agente em Lisboa, foi-lhe sugerida a Orey Antunes, a qual passou 

a representar esta companhia de aviação.

O voo inaugural entre Lisboa e Amesterdão realizou-se em 1940 e para

esta ocasião foram convidados alguns dos representantes portugueses,

entre os quais o presidente de então, Ruy de Albuquerque d’Orey, que,

apesar de ter a perna amputada e de andar de muletas, não deixou de ir. 

Este primeiro avião da KLM a aterrar em Portugal era um Douglas

Dakota, o célebre DC2, depois DC3, cujo modelo, mesmo depois de ter

sido ultrapassado por outros mais recentes e modernos, ainda prestou

muitos serviços em pequenas distâncias a custos reduzidos. 

Com efeito, o DC3 é o símbolo da aviação desta época, efectuando 

os seus primeiros voos em 1936, com vinte e um lugares para passageiros,

atingindo os 320 km/h. Foi considerada uma das aeronaves mais

importantes já produzidas. 

A representação da KLM durou cerca de vinte anos até que, tal como 

as outras companhias de aviação, se instalou directamente nos países

onde tinha carreiras regulares. Não sem antes fazer uma homenagem 

a Vasco d’Orey, reconhecendo os serviços prestados pelo então presidente 

da Orey Antunes.

83 Ver www.wikipedia.org.

Almoço de homenagem oferecido pelo presidente da KLM, senhor Aller, a Vasco d’Orey, em 25 de Agosto de 1956

Passagem do príncipe Bernardo da Holanda por Portugal, na
época em que a Orey Antunes era agente da KLM. 

Da esquerda para a direita, em cima: Marques Gastão,
J.J. Petters, Vasco d’Orey, Coronel Beja. Em baixo: embaixador
Van Kleffens, almirante Brion e príncipe Bernardo da Holanda
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Voo inaugural da KLM entre Lisboa e Amesterdão. 
De muletas, Ruy de Albuquerque d’Orey, seguido por Manuel Gil d’Orey.
Ao lado de Ruy d’Orey está Lourenço Fernandes, pai de Jaime Ferreira
Fernandes, avô de Maria Clara Madeira e bisavô de Vera Madeira, 
quatro gerações de colaboradores na empresa

Peça oferecida pela KLM por ocasião do almoço de homenagem
a Vasco d’Orey
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Nos difíceis anos da Segunda Guerra Mundial, também a empresa entra

num período de transição. A mudança do controlo para a nova geração

não seria simples, tendo as démarches do processo de transmissão ficado

registadas em acta.

Um dos factores de maior destabilização, que se dera ao longo da década

de 30, foi a morte dos sócios Guilherme de Albuquerque d’Orey, de Luís

de Albuquerque d’Orey e de José Antunes dos Santos. O capital da

empresa ficou mais disperso e os direitos adquiridos pelos novos sócios –

herdeiros dos anteriores, cujos interesses eram diferentes entre si –

tornaram mais difícil efectivar quaisquer decisões. Como seria de esperar,

todos se consideravam no direito de julgar a actuação dos accionistas

maioritários, discordando muitas vezes das mesmas, o que converteu

cada deliberação da gerência num processo mais complexo. 84

O capital da empresa, que na primeira década do século XX estava dividido

apenas entre os fundadores da Casa – Ruy, Waldemar e José Antunes dos

Santos – chega a 1943 dividido por, pelo menos, dezassete pessoas. 

Só Ruy tinha quatro herdeiros, Luís tinha cinco, Guilherme seis, e José

Antunes dos Santos dois.

Era expectável que a divisão de quotas levantasse, mais cedo ou mais

tarde, um problema maior com o capital cada vez mais disperso. Para obstar

a esta situação procurou mudar-se o pacto social da empresa, pretendendo-se

que a passagem de uma geração para a outra fosse feita de forma pacífica.

As quotas não deveriam, assim, ser divididas, ainda que pudessem ser

amortizadas. Esta amortização seria feita de duas formas: a primeira,

baseada nos valores do balanço, o que conduzia à contestação dos valores

5 A Segunda Guerra Mundial 5.7. A primeira transição de gerações (1942-43)

84 A distribuição do capital era a seguinte: Ruy de
Albuquerque d’Orey (1 925 000$00); Waldemar de
Albuquerque d’Orey (1 793 000$00); Frederico de
Albuquerque d’Orey (990 000$00); Herdeiros de Luís
d’Orey (543 375$00); Herdeiros de Guilherme d’Orey
(504 900$00); Herdeiros de José Antunes dos Santos
(770 925$00); Júlio de Sá Carneiro (110 000$00);
Waldemar Jara d’Orey (110 000$00); José Manuel
Perestrelo d’Orey (10 000$00); Vasco de Albuquerque
d’Orey (110 000$00); Dr. Álvaro de Vasconcelos
(40 000$00); Nuno Jara d’Orey (110 000$00); José da
Câmara d’Orey (70 000$00); Luís da Câmara d’Orey 
(71 000$00); José Diogo de Albuquerque d’Orey
(50 000$00); Maria da Luz da Câmara d’Orey (25 000$00);
Manoel Gil d’Orey (110 000$00); Francisco Sampayo
d’Orey (25 000$00).
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5 A Segunda Guerra Mundial 5.7. A primeira transição de gerações (1942-43)

85 Livro de Actas n.º 3, Acta n.º 26, fl. 3-6.

pelo facto de poderem estar subavaliados. A segunda hipótese de amortização

seria feita na base de uma valorização do capital, referenciada à média 

dos resultados obtidos nos anos anteriores a essa amortização.

A 15 de Abril de 1943, os sócios herdeiros de José Antunes dos Santos

foram representados pelo Dr. José Antunes dos Santos Júnior em Assembleia

Geral. Na mesma reunião foram apresentados os seguintes resultados:

1) Para fundo de reserva: 134 555$62;

2) Para dividendos: 1 105 500$00;

3) Para segundo dividendo: 42 200$00;

4) Remuneração extra para gerência: 282 269$76.

Os herdeiros de José Antunes dos Santos não aceitaram estas decisões,

fazendo uma declaração de voto e protesto em que afirmaram: «porque 

a aprovação de um balanço e contas nas bases em que foram organisados

e encerrados os balanços e contas em discussão, poderia trazer aos sócios

possuidores de menor capital, graves prejuízos já que os sócios possuidores

da maioria do capital tem mostrado o desejo de que a sociedade amortise

as quotas dos sócios em minoria, ou a sociedade se dissolva, o que, 

a verificar-se uma ou outra hipótese causaria aos pequenos cotistas graves

prejuízos visto a liquidação dos seus direitos sociais ser directamente

influenciada por um balanço em que o estado de fortuna da sociedade 

e os resultados das suas operações se apresentam com valores muito mais

baixos do que os actuais e reais». 85

A surpresa de Vasco d’Orey é manifesta e lavrada em acta, sobretudo,

explicava este, porque nenhum dos sócios que havia reclamado viera 

à contabilidade da firma analisar as suas contas… 

José da Câmara d’Orey Vasco de Albuquerque d’Orey

Luís da Câmara d’Orey Rui Vieira Ramos
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A confiança entre as partes ficou assim quebrada.

A primeira resolução foi, portanto, aprovada por maioria. Mas os herdeiros

de José Antunes dos Santos recorreram, pedindo a suspensão das

deliberações sociais, contratando para tanto o advogado José de Azeredo

Perdigão. A alegação principal era a de que, nos balanços apresentados,

havia valores subavaliados e que a remuneração da gerência era exagerada.

Da parte da Orey Antunes, o advogado chamado para o caso foi António

Bustorff Silva. Os dois maiores advogados de Lisboa encontravam-se,

mais uma vez, frente a frente!

O pedido por parte dos advogados de José Antunes dos Santos de suspensão

da deliberação aprovada em assembleia geral, acusando a gerência de: «no

inventário do ano de 1942 verificaram-se omissões e desvalorisações que

reduzem o saldo da conta de ganhos e perdas, deminuindo por sua vêz

ainda pelas remunerações á gerencia verdadeiramente escandalosas, e pelo

imposto profissional da responsabilidade exclusiva e pessoal dos mesmos

gerentes, levado á conta das despezas gerais.» 86

Apresentada a contestação, na qual são reafirmados os valores apresentados,

e sobretudo relativamente às remunerações da gerência, as quais se

justificariam plenamente devido ao «fatigante trabalho e enorme

responsabilidade de uma gerencia que embora numerosa tem de atender

á orientação e gestão de negócios importantes e diferentes como teem

sido os da navegação marítima e aeria com a representação de companhias

extrangeiras (…)». 87

Alegando que se o balanço fosse baseado em lucros esperados e não

efectivos, negócios esperados e não concretizados, proveitos reais e não

hipotéticos, o balanço acusaria «lucros fictícios que a serem distribuídos

5 A Segunda Guerra Mundial 5.7. A primeira transição de gerações (1942-43)

86 Arquivo de José Luís d’Orey. Cópia da sentença pro-
ferida a fls. 195 dos autos de suspensão das deliberações
sociais em que são requerentes José Antunes dos Santos
Júnior e outros e requerida a Sociedade Orey, Antunes 
& CIA Lda., fl. 2.

87 Idem, fl. 4.
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77poderiam comprometer a função do activo, de cobertura do passivo no

fim da exploração normal e no momento da liquidação; e impossibilitar

ou prejudicar o cumprimento de obrigações já tomadas e a tomar sobre

resultados futuros.» 88

O tribunal indeferiu o pedido dos requerentes, alegando não existir dano

efectivo «porque da execução da deliberação anulada não pode, como

vimos, resultar prejuízo algum com relação ao dividendo; não o há também

potencial por ser impraticavel a amortisação de quotas havendo acção

anulatória. Mas suponhamos também a existência dum e doutro dano.

Então o prejuízo resultante da suspensão seria superior ao da execução.

Como bem diz a requerida, a suspensão inibiria os sócios de receber desde

já o dividendo votado; traria embaraços á sociedade na prestação de

declarações ao fisco com base, muitas delas no balanço; poderia trazer-lhe

descrédito por não ser compreendido, ou sabido, pela generalidade das

pessoas da praça o alcance e natureza da suspensão.» 89 Nestes termos – 

e termina – o pedido é indeferido no dia 12 de Junho de 1943.

Nesta altura, o processo de alteração do pacto social decidido em acta

deu-se de acordo com as primeiras propostas. 

Para estudar a modificação sobre o pacto social da empresa fora entretanto

criada uma comissão que analisaria este assunto à luz das decisões 

das deliberações da assembleia geral de 26 de Dezembro de 1942. 90

Desta comissão fazia parte Vasco de Albuquerque d’Orey e José Manuel

Perestrelo d’Orey, seu primo co-irmão, filho de Frederico d’Orey. 

A 21 de Abril de 1943, José Manuel propunha uma gerência constituída

da seguinte forma: Ruy de Albuquerque d’Orey ficaria como presidente,

5 A Segunda Guerra Mundial 5.7. A primeira transição de gerações (1942-43)

88 Idem, fl. 8.

89 Idem, fl. 11.

90 Livro de Actas n.º 2, Acta n.º 23, fl. 22-25 vº.
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5 A Segunda Guerra Mundial 5.7. A primeira transição de gerações (1942-43)

91 Arquivo José Luís d’Orey.

92 Sublinhados no original.

93 Arquivo de José Luís d’Orey. 

Frederico d’Orey e Waldemar d’Orey I seriam os vice-presidentes; Vasco

de Albuquerque d’Orey seria o gerente-delegado e os suplentes seriam

José Manuel d’Orey, e Waldemar Jara d’Orey II, sem ordenado fixo.

Finalmente, os gerentes ordinários seriam Nuno d’Orey, Luís da Câmara

d’Orey, José da Câmara d’Orey e Francisco Sampaio d’Orey. Propunha-se

ainda que a divisão de quotas fosse feita através de rateio pelos varões d’Orey.

Como se pode verificar, a agitação nestes meses foi grande e a forma 

de resolução não parecia fácil de encontrar. Numa primeira fase, Ruy 

de Albuquerque d’Orey pretende vender a sua quota ao irmão Frederico

d’Orey e seus filhos, mas acaba por comprar as quotas, não só de Frederico,

mas também de José Manuel d’Orey, pelo valor que oferecera, com 

a condição de proporcionar a Frederico d’Orey um ordenado vitalício,

fixo no valor de 11 000$00 mensais, o que veio a acontecer.

Numa carta dirigida a seu filho Vasco, a 23 de Novembro de 1943, Ruy

de Albuquerque d’Orey afirma que «foi preocupação tanto minha como

de meu irmão Waldemar, n’estes últimos anos, de acharmos quaes as

medidas que tínhamos de tomar para que esta caza, que ambos fundamos,

há mais de meio século, e que conseguimos levar à alta posição que ella

hoje ocupa nos meios commerciais de Lisboa podesse, apoz a nossa

morte, poder continuar a viver e trabalhar como o fez ate hoje (…)». 91

Esta carta traduz a verdadeira «constituição fundacional» do que foi e seria

o espírito da família na Sociedade. 

Ficamos ainda a saber que Ruy e Waldemar, fundadores da empresa,

unidos no que respeitava ao problema de divisão de quotas, decidiram

que o primeiro compraria a quota do segundo, e nomeariam para 

a presidência da empresa Vasco de Albuquerque d’Orey, filho de Ruy 

de Albuquerque d’Orey, por forma a proceder à transição de gerações.

Os herdeiros de José Antunes dos Santos venderiam a sua participação

na empresa e o conselho de gerência ficaria assim composto por

Francisco d’Orey, José da Câmara d’Orey, Francisco Sampaio d’Orey 

e Nuno Jara d’Orey. Mais se definem, neste documento, as condições

para o conselho de gerência:

«a) eleger para a gerência o cotista Vasco, como presidente da direcção

com poderes de desempate e dever de intervir sempre que entre qualquer

dos vogais haja a menor discordância de forma a se sanear e a sua decisão

será por todos aceite e acatada da melhor boa vontade. 92

b) O bloco é solidário entre todos e actuará para destruir toda e qualquer

tentativa de entre eles se estabelecer a discórdia ou a sua anulação;

c) acordadas que sejam estas bases geraes para cujo fim te peço convoques

teu irmão Nuno e os teus sobrecitados 3 primos, lê-lhes esta carta e se,

como calculo, todos estiverem de acordo, pede-lhes que, como sinal 

de tal, assinem ou rubriquem esta carta na margem.

d) finalmente lembro-te que foi devido à perfeita concordância e harmonia

que sempre existiu entre mim e meus irmãos que consegui levar a tão

bom termo a nossa caza e como isso foi devido a ter sido eu que sempre

tomei a iniciativa das resoluções a tomar, e tu Vasco me substituirás 

n’esta missão.» 93
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5 A Segunda Guerra Mundial 5.7. A primeira transição de gerações (1942-43)

A carta seria, de facto, rubricada por todos os que fizeram parte da

gerência. Depois da morte de Ruy de Albuquerque d’Orey, Nuno viria 

a sair da gerência, preferindo ficar com as acções da Hidroeléctrica do Alto

Alentejo, de que foi administrador até à sua nacionalização, em 1975.

Francisco Sampaio d’Orey sairia nos anos 50, mas os outros membros 

da direcção mantiveram-se dentro do espírito definido por Ruy de

Albuquerque d’Orey nessa carta: «creio que todos nós concordamos em

que a prosperidade minha e de todas as nossas famílias foi devida à nossa

união eu quereria que esta união continuasse debaixo de uma futura

gerência se aprovadas que forem estas bases geraes.» 94

Todo o esforço compensa se praticado no melhor espírito. Depois da

morte de Ruy de Albuquerque d’Orey, a gerência da Orey Antunes

escreve uma carta a sua mulher, Elvira Jara, que ilustra bem o legado 

da vida do fundador da firma, em vários planos: «(…) Dedicou o nosso

antigo e ilustre sócio a esta casa uma vida inteira de trabalho incessante,

inteligente, proficiente, exaustivo e só dela se afastou quando uma

doença que não perdoa a isso o obrigou, mas mesmo neste afastamento

evidenciou o carinho que tributava à firma que em grande parte, ao seu

valor e à sua invulgar visão comercial ficou devendo a prosperidade 

e o prestigio de que presentemente gosa, procurando assegurar-lhe 

o futuro missão honrosa que aos filhos legou.(…)». 95

Definia-se assim o carácter do fundador da empresa. Também o patriotismo

se evidencia noutra carta que evoca o seu desaparecimento: «O país

perdeu nele um patriota entusiasta que sempre e em todos os seus actos

se esforçou por bem o servir, como serviu, quer tratando, com uma

inexcedível dedicação do estabelecimento de novas carreiras de navegação

94 Arquivo de José Luís d’Orey. Carta de Ruy de Albu-
querque d’Orey para Vasco de Albuquerque d’Orey, seu
filho, datada de 23 de Novembro de 1943.

95 Carta dactilografada datada de 22 de Março de 1947.

Director da Companhia da Nacional e Novas Fábricas 
de Vidros da Marinha Grande, Ruy de Albuquerque d’Orey 

foi o primeiro grande impulsionador de uma tentativa de
reorganização e monopolização da indústria vidreira portuguesa
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estrangeiras de que a economia nacional tão bons resultados colheu, 

quer tomando mesmo, depois de ultrapassados os 80 anos iniciativas

brilhantes, cuja realização tornou possível com o concurso dos seus

conhecimentos e experiência, a par do seu bom conselho e do seu apoio

financeiro, tendo sempre na mira os interesses superiores da sua Pátria.» 96

Corrobora estas afirmações, um bilhete escrito por seu filho Vasco (sem

data) onde podemos ler: «O patriotismo de meu Pae revelou-se sempre,

desde muito novo, e por formas decisivas. Assim, quando foi do

«Ultimatum» retirou o seu pequeno depósito, no Banco de Inglaterra,

transferindo-o para o Banco Luzitano, que faliu pouco tempo depois.

Resultou mal, é certo, mas satisfez ao menos, seu sentir!!!!» 97

Na realidade, no final da vida, Ruy de Albuquerque d’Orey somava

cargos aos méritos e responsabilidades: pertencera ao Conselho Superior

da Marinha Mercante, fora director da parceria dos Vapores Lisbonenses,

Empresa Cerâmica de Lisboa, Empresa Vidreira Lisbonense e Companhia 

de Fábricas de Vidro da Marinha Grande, sendo, porventura, o primeiro

grande impulsionador de uma tentativa de reorganização e monopolização

da indústria vidreira portuguesa. 98 Fora, ainda, membro do conselho

fiscal da Hidroeléctrica do Alto Alentejo 99 e o primeiro presidente 

do Conselho Fiscal da Companhia Eléctrica das Beiras. 

Foi membro da Associação dos Arqueólogos Portugueses, presidente 

de Honra e membro da Associação dos Armadores de Navios e Agentes

de Navegação do Porto de Lisboa (mais tarde chamado Grémio dos

Agentes de Navegação do Centro de Portugal), e foi ainda o primeiro

cônsul do Japão em Portugal.

96 Carta dactilografada datada de 22 de Março de 1947.

97 Arquivo de José Luís d’Orey.

98 José Pedro Barosa, Museu Santos Barosa da Fabricação
do Vidro – As fábricas de garrafas da Amora: 1888-1926.
1.ª parte. Uma empresa e uma fábrica: 1888-1904,
Estudos e Documentos, n.º 2, Edição Mimeo, 1996.

99 In jornal Voz, de 25 de Janeiro de 1947.

5 A Segunda Guerra Mundial 5.7. A primeira transição de gerações (1942-43)
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83Morre no dia 23 de Janeiro de 1947, na Rua do Sacramento à Lapa, 

n.º 16. No dia seguinte, o Diário Popular destaca no obituário: «Constituiu

uma grande manifestação de pesar o funeral do importante e considerado

comerciante da praça de Lisboa, Ruy de Albuquerque d’Orey, ontem

falecido. Contava com 88 anos, fez os seus estudos em Lisboa e na

Alemanha e fundou em 1889 100 [sic] a firma Orey Antunes & CIA

da qual sempre foi sócio gerente. Em 1911, depois de uma viagem 

á Itália, assinou com o Dr. Brito Camacho, então ministro das Obras

Públicas, um contrato para o estabelecimento de uma carreira de navegação

postal entre Portugal e os Estados Unidos.(…)». 101

5 A Segunda Guerra Mundial 5.7. A primeira transição de gerações (1942-43)

100 Erro na notícia. Deveria constar 1886.

101 In Diário Popular, 24 de Janeiro de 1947.

Ruy de Albuquerque d’Orey. 1858-1947
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6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

6.1. Vasco d’Orey ao leme da Casa 

A morte de Ruy d’Orey não interfere, novamente, no curso da empresa,

uma vez que a fase turbulenta da transição de gerações já tinha sido

ultrapassada. Como se refere, sucede-lhe o filho mais velho, Vasco, que

nascera a 1 de Novembro de 1888, na Rua do Cabo n.º 25, em Lisboa. 

Monárquico convicto, tal como seu pai, Vasco cursou Direito na Universidade

de Coimbra, mas decidiu não terminar o curso, uma vez que os últimos

exames tinham sido marcados para Outubro de 1910, e não os quis fazer

para não obter um «diploma republicano»! Seu pai discordou totalmente

desta decisão e, quando em 1911, com 23 anos, se foi despedir do filho

que se encontrava de partida para o Brasil, deu-lhe umas moedas para 

a mão e disse: «Quero dar-te cinco libras para te ajudar na tua vida.

Espero que sejam as últimas que te dou!». E foram de facto as últimas! 

Vasco havia decidido ir trabalhar com o seu tio José Diogo na Casa

Comercial e Marítima – que este fundara –, onde deu os primeiros passos

no negócio da empresa.

Vasco d’Orey casa, pela primeira vez, no Brasil com Mariana Castilho.

Aí faz excelente equipa com seu tio José Diogo d’Orey, sobretudo 

na venda de automóveis, como atrás foi dito, e na representação 

das companhias de navegação francesas, através da Companhia Comercial

e Marítima. 

Durante os quatro anos que lá vive tem oportunidade de trabalhar com

as representações de outras companhias no Rio de Janeiro, como a Societé

Générale de Transports Maritimes à Vapeur (Marseille), a Compagnie France

Amerique (Marseille), os Automóveis Peugeot et Berliet e os pneus Michelin.

Durante a Primeira Guerra Mundial, Vasco d’Orey distingue-se de tal

forma na defesa dos interesses franceses, que foi condecorado com o grau

de Oficial da Etoile Noire de la Croix du Benin.

Entretanto, decide regressar a Lisboa em 1915, em pleno conflito mundial.

Poderia ter feito a viagem de regresso a Portugal num navio de bandeira

neutra, mas, porque defendia acerrimamente os seus representados,

decidiu embarcar no navio Guadeloupe de bandeira francesa. Como seria

provável, este foi apresado pelo cruzador alemão Krönprinz Wilhelm. 

Os passageiros tiveram de passar todos de um navio para o outro através

de uma tábua estreita, em pleno mar alto, tendo sido encerrados 

no porão. Vasco d’Orey era o único que tinha relógio, um «repeater» 

que tocava as horas, os minutos e os segundos, e recorda-se de ser

assediado para dizer as horas, várias vezes por dia. A dada altura, todos

os passageiros foram metidos numa barcaça, com rações para três dias.

Disseram-lhes apenas: «O Recife é para ali…!». 

José Diogo de Albuquerque d’Orey e Vasco de Albuquerque d’Orey no Brasil
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6 Paz e progresso 
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O comandante do Guadaloupe tomou o comando da barcaça e todos

conseguiram atingir a cidade apenas com a roupa que traziam no corpo.

Chegado ao Recife, Vasco d’Orey foi pedir ajuda ao representante 

da Companhia Comercial e Marítima naquela cidade, o que lhe foi

negado. Nessa altura, empenhou o relógio e telegrafou a seu pai e a seu

tio José Diogo contando-lhes a situação em que se encontrava. Com

ordens de José Diogo d’Orey, o agente naquela cidade – desfazendo-se

em desculpas –, avançou então com o dinheiro que Vasco d’Orey

necessitava para poder voltar para Lisboa. Foi uma lição dura, que o fazia

comentar muitas vezes: «Que Deus nos livre de estarmos na mó debaixo!

Pobres daqueles que estão na mó debaixo!».

De regresso a Portugal, começa a trabalhar com o pai na Orey Antunes

e dedica-se, sobretudo, ao promissor ramo automóvel. 

A 29 de Dezembro de 1915, Vasco d’Orey teve o seu primeiro filho –

Vasco Manuel – mas pouco depois perdia a sua primeira mulher,

Mariana Castilho. Casa pela segunda vez, cinco anos mais tarde, a 10 de

Janeiro de 1920, com Maria Manuela Sampaio d’Orey, sua prima co-irmã,

filha de Guilherme Albuquerque d’Orey e de Luísa Teixeira de Sampaio, 

de quem tem mais quinze filhos. 102

Em 1924, compra junto a São Domingos de Rana a Quinta de S. Miguel

das Encostas (anteriormente designada por Quinta da Costa), onde nasce 

a maioria dos filhos. A casa grande fica situada em Sassoeiros, uma aldeia

saloia, a norte de Carcavelos, com grandes carências, que cedo Vasco

d’Orey tenta suprir. Entre elas destaca-se a necessidade de água. 

6.1. Vasco d’Orey ao leme da Casa 

102 A saber: Isabel, Guilherme, Maria Elvira, Luísa Maria,
Gonçalo Rui, José Luís, Maria Manuela, Bernardo,
Salvador, Maria João, Cecília, Bento Manuel, Maria Inês,
João Manuel e Lourenço.

Menu do casamento de Maria Manuela e Vasco d'Orey,
assinado por ambos

Os quinze filhos, alguns netos, noras e genros de Vasco
e Manuela d’Orey ( ao centro da foto)

Manuela e Vasco d’Orey 
a bordo do iate Irma
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Em colaboração com a Câmara Municipal de Cascais manda construir

um chafariz no largo que, orgulhosamente, ainda hoje ostenta o seu nome.

Aqui recebe os presidentes das companhias que representa e aqui também

organiza almoços com todos os trabalhadores da empresa. Esta é uma

característica importante da sua gerência: a vida da empresa faz parte 

da família e a sua presença é visível em várias dimensões do quotidiano.

«A quinta onde vivia era um espaço de família que era, no entanto, muitas

vezes invadido pela empresa, unificando espacialmente as relações entre

indivíduos que, também nas suas acções, decisões e vivências quotidianas

não separavam os negócios da família. Usar o tempo de estar em casa

para dar continuidade aos afazeres da empresa é uma prática comum

(…)». 103

Durante a Segunda Guerra Mundial irá demonstrar a sua humanidade

em várias ocasiões como agente de navegação e como agente geral 

da KLM, em Portugal. 

José Luís conta que, entre outros gestos, Vasco d’Orey conseguiu que 

um voo diário que a KLM efectuava com destino a Sintra (local do

primeiro aeroporto que serviu Lisboa) fosse cancelado, optando por uma

escala diferente, não correndo risco de ser abatido. 

Por todos os serviços prestados e pela ajuda que deu à Holanda durante 

a guerra, veio a receber a distinção, primeiro de Cavaleiro e depois de

Oficial, da ordem de Nassau e Orange.

Quando a França é invadida durante a guerra de 39-45, já como presidente

da Orey Antunes, Vasco d’Orey decide fornecer víveres aos navios franceses

que demandam o Tejo, mesmo que não sejam do agenciamento da Casa.

6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

6.1. Vasco d’Orey ao leme da Casa 

103 Maria Antónia Pedroso Lima, Grandes Famílias
Grandes Empresas – ensaio antropológico sobre uma
elite de Lisboa, Portugal de Perto, Edições Dom Quixote,
Lisboa, 2003, p. 84.

Almoço anual dos trabalhadores na Quinta
de S. Miguel das Encostas. 
O espaço familiar era por vezes invadido
pela empresa, e tornava-se espaço 
de convívio e estreitamento de laços

Almoço de homenagem e comemoração
dos 50 anos de casa do Sr. Álvaro Ramos, 
na Quinta das Encostas. Ao centro, Vasco
d’Orey cumprimenta reconhecido 
o Sr. Nunes

Debaixo da pérgula do jardim da Quinta
de S. Miguel das Encostas. 
Os empregados da casa reúnem-se
depois de mais um almoço da empresa.
Com Vasco d’Orey ao centro. Na altura já
tinha vários dos seus filhos a trabalhar
consigo
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104 A Legião de Honra  tem cinco graus: cavaleiro, oficial,
comendador, grande oficial e gran cruz. 

105 A Câmara Corporativa era um órgão de consulta, não
tendo carácter vinculativo os pareceres daí emanados
sobre as decisões da Assembleia Nacional. Era composta
por procuradores que se dividiam em três sectores princi-
pais: interesses económicos, sociais e morais, adminis-
tração pública e administração local. In www.debatespar-
lamento.pt.

106 Carta datada de 1 de Setembro de 1939. Várias cartas.
Arquivo José Luís d’Orey. 

Poucos querem correr o risco de os abastecer, uma vez que não há garantias

de esses serviços serem pagos. Recebe então do adido naval francês uma

carta de agradecimento e, do governo francês, a condecoração do grau de

oficial da Legião de Honra 104. Por ter sido condecorado com esta Ordem

Militar, recebeu as felicitações do presidente da Compagnie Generale

Transatlantique: foi considerada uma grande distinção, já que se trata da

mais alta honra que o Estado francês concede a cidadãos estrangeiros. 

O seu papel activo na política nacional vem por acréscimo: Vasco de

Albuquerque d’Orey, através das suas actividades económicas de relevo,

acaba por chamar sobre si a atenção do poder político, se não vejamos. 

Teria nesses anos um papel importante no desenvolvimento das pescas,

sobretudo através da fundação da Empresa de Pesca de Viana e dos Estaleiros

Navais de Viana. Seria convidado pelo Presidente do Conselho para fazer

parte da Câmara Corporativa Nacional, 105 entre 1949 e 1952, como

vogal da Comissão Central de Pescarias na qualidade de representante 

do Grémio dos Armadores de Navios de Pesca do Bacalhau, 106 de que

foi presidente. Criado em Novembro de 1935, o Grémio pretendia entre

outras: desenvolver, fiscalizar e orientar a pesca, a secagem e a venda 

do bacalhau, com vista a disciplinar o mercado e os armadores, fixando

um preço remunerador e, sobretudo, um preço estável. 

Pretendia igualmente facilitar os empréstimos, a criação de seguros 

e melhorar as condições de vida dos tripulantes. Pelo empenho neste sector,

Vasco d’Orey foi ainda presidente da Mútua dos Navios Bacalhoeiros e

da Sociedade Nacional de Pesca de Bacalhau, que fora criada por Salazar,

em 1936, com o objectivo de segurar os navios utilizados na pesca.

Vasco d’Orey, rodeando o almirante Américo Tomás – na altura ministo
da Marinha – participa nos organismos relacionados com as pescas,
entre eles o Grémio dos Armadores de navios de Pesca de Bacalhau,
inseridos no plano de renovação e incremento das pescas portuguesas

Embaixador Schuman, o delegado da KLM, João Carlos Henriques, atrás,
e Vasco d’Orey aquando da condecoração de Vasco d’Orey com a Ordem
de Oficial de Nassau e Orange, a 28 de Agosto de 1957
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Carta de agradecimento do adido naval de França a Vasco d’Orey pelo
fornecimento de víveres a barcos franceses no porto de Lisboa, durante 
a Segunda Grande Guerra, numa altura em que nenhuma companhia
arriscava fazê-lo
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91Desde o final dos anos 30 que a renovação da frota pesqueira é uma das

principais tarefas que o Governo se propõe levar a cabo, uma vez que 

a maioria dos navios tem entre 10 e 20 anos, havendo navios com mais

de 70 anos a operar. A reconversão da frota pesqueira, aproveitando 

os navios de pesca por arrasto, é um dos pontos-chave do plano

governamental. A Empresa de Pescas de Viana candidata-se a fazê-lo com

três arrastões, no prazo de quatro anos e, logo em 1939, dispõe de dois

navios a motor. 107

Entretanto, o incremento dado pelo Governo às pescas e à renovação 

da frota pesqueira portuguesa através do chamado Despacho 100 do

Ministério da Marinha, da responsabilidade do ministro Almirante

Américo Tomás, 108 faz despertar o interesse para o negócio da construção

naval. Com efeito, este Despacho regulamenta a exploração das rotas

comerciais de maior importância para Portugal (rotas insulares, africana 

– sobretudo com as colónias – e americanas), previa um plano de

regulamentação da marinha mercante e dava incremento e incentivos 

à construção naval. Previa-se que, cumprido o Despacho, cerca de 60 

por cento das necessidades de transporte fossem supridas por navios

portugueses. 109 Compreende-se, pois, a circunstância em que surgiu esta

disposição: os efeitos da guerra sentiram-se em grande medida na falta 

de transportes marítimos.

É assim que, em Junho de 1944, são fundados os Estaleiros Navais de Viana

do Castelo no âmbito do programa governamental para desenvolvimento

da frota pesqueira. 

Trata-se de uma sociedade por quotas, de responsabilidade limitada, 

com um capital social de 750 contos, que tem como sócios fundadores 

6.2. Os Estaleiros Navais de Viana

107 Mário Moutinho, op. cit., p. 91.

108 O chamado Despacho 100 datado de 10 de Agosto
de 1945 lança o plano de Renovação da frota da Marinha
Mercante Nacional, plano este que vai ser posto em práti-
ca durante as décadas seguintes. 

109 Ver: www.museu.marinha.pt.

6 Paz e progresso 
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o mestre geral Américo Rodrigues, juntamente com Vasco d’Orey, 

e o vianense João Alves Cerqueira (já sócio da Empresa de Pescas de Viana),

que detinha alguns navios de pesca. Os estaleiros contavam ainda com 

a participação de vários operários especializados vindos do estaleiro 

de Lisboa, liderados por Américo Rodrigues. Além destes, é recrutada 

na sua maioria, gente da cidade e aldeias próximas: «A criação dos ENVC

implicou assim um fluxo humano do campo para a cidade, fluxo que 

se renova diariamente e a pé. O facto de os ENVC terem sido, desde 

o início, como nunca deixaram de ser, a empresa que mais mão-de-obra

absorve localmente deu origem a uma profunda transformação da vida 

da cidade e do seu hinterland. E o grande número de postos de trabalho

criados traduziu-se num aumento significativo do rendimento disponível.

Este aumento foi tanto mais significativo quanto a mão-de-obra a quem

era distribuído tinha estado até então empregada em actividades de

subsistência, e passava a sê-lo agora numa actividade industrial com alto

valor acrescentado.» 110

Obtida a concessão do local com cerca de 35 000 m2 da Junta Autónoma

dos Portos do Norte, são construídas duas docas secas e demais 

infra-estruturas. Os primeiros navios construídos por esta empresa

destinados à Empresa de Pesca de Viana são dois arrastões com vista à pesca

de bacalhau, baptizados com os nomes de Senhor dos Mareantes e Senhora

das Candeias. Tinham 1 480 tdw e foram entregues em 1948. É de referir,

sobretudo pela dimensão do negócio na época, que os administradores

tiveram de pedir à Caixa Geral de Depósitos um empréstimo de dez milhões

de escudos 111 – valores de 1949 – dando como garantia a hipoteca dos

bens da sociedade, dos seus próprios bens e dos de suas mulheres. 

Ou seja, arriscaram tudo!

As decisões sobre os negócios mais arriscados eram tomadas em família.

A compra dos estaleiros – que viriam a ser uma das principais empresas

da família – foi comunicada por Vasco d’Orey aos filhos mais velhos 

que o apoiaram incondicionalmente. Correram o risco porque confiavam

nele e o envolvimento da família foi inscrito de forma indelével na

nomenclatura utilizada para os lugres, entre eles de referir: Santa Maria

Manuela e São Rui. Este é um dos aspectos sublinhados por Maria

Antónia Pedroso Lima no seu livro Grandes famílias grandes empresas:

ensaio antropológico sobre uma elite de Lisboa.

A 30 de Maio de 1949, a empresa passa a Sociedade Anónima 

de Responsabilidade Limitada, sendo o capital social elevado para 

37 250 000$00, divididos em 37 250 acções no valor nominal de 1 000

escudos cada. 112

6.2. Os Estaleiros Navais de Viana6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

110 Alberto Abreu; Delfim Gomes Neto, Estaleiros Navais
de Viana do Castelo, SA. A empresa na Região. ENVC,
Viana do Castelo, 1993, pp. 39-40.

111 Mário Moutinho, op. cit., p. 85.

112 A escritura foi publicada no Diário do Governo, n.º 93,
I série, de 4 de Maio de 1949. In S. A. Roda do Leme
«Evocando o Passado», p. 6.

Os Estaleiros Navais de Viana do Castelo,
fundados por João Alves Cerqueira e Vasco d’Orey 

bem como pelo mestre Américo Rodrigues, 
vêm a ser um dos pólos dinamizadores 

da economia da região de Viana 
e a empresa que mais mão-de-obra absorve
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A área da concessão é acrescida em Novembro desse ano com mais 1 238 m2.

Não dispomos de muitos dados económicos relativamente aos Estaleiros

Navais de Viana, mas sabemos que o crédito concedido pelo Fundo

Corporativo e instituições bancárias nesse ano de 1949 foi de 45 700 000$00

para a construção de embarcações. Este valor, que desde 1936 não cessara

de aumentar, vai permitir a renovação da frota pesqueira portuguesa:

entre 1946 e 1951, o número de arrastões a funcionar em pleno passa de

seis unidades para vinte. 113 «A partir desta data [1932] a capacidade da

frota não cessou de aumentar se bem que (…) a isso não correspondesse

sempre um aumento de produção. (…) entre 1938, ano particularmente

pouco produtivo, e 1950 assistimos a um aumento progressivo, se bem que

menos acentuado durante os anos de 1941 e 1942 apesar da entrada ao

serviço de dois novos arrastões, talvez devido ao número de navios

participando na campanha ter diminuído, como também por terem sido

torpedeados (…) [dois].» 114 

Das cerca de cinco mil toneladas pescadas em 1935, atinge-se em 1968

cerca de 60 000 toneladas de pescado, apesar de algumas campanhas 

(58-59) terem sido particularmente difíceis. 115

Porque a administração dos Estaleiros Navais de Viana sentiu a dada altura

a necessidade de uma equipa técnica com maior capacidade de resposta,

foi encontrada a solução na firma H. Parry & Son Lda, empresa que

detinha estaleiros em Lisboa. Assim, «Em 1950, a Empresa H. Parry &

Son Lda tornou-se a principal accionista dos ENVC passando Jacques de

Lacerda a exercer as funções de Administrador-Delegado. 

Posteriormente, em 1957, juntava-se às instalações existentes, também

em regime de concessão, a Doca Eng. Duarte Pacheco, construída 

na área da Doca Comercial». 116

A escritura deste acto foi assinada a 9 de Fevereiro de 1950. 117 

Construído o navio-hospital Gil Eanes nos anos 50, na década de 60 

os estaleiros constroem navios de porte médio pela primeira vez (com 

10 000 TPB e 134 m de comprimento), além de ter início a colaboração

com o Ministério da Marinha com a construção do navio-tanque S. Gabriel,

a fragata Almirante Magalhães Correia, com elevado grau técnico 

de sofisticação. A partir de 1971 e até 1974, os ENVC afirmam-se 

no mercado externo, entregando-se três porta-contentores para a Holanda

e quatro navios de carga geral para a Polónia. 118

113 Mário Moutinho, op. cit., p. 104.

114 Idem, Ibidem, p. 149.

115 Idem, Ibidem, p. 151.

116 Ver: www.envc.pt

117 S. A. Roda do Leme, «Evocando o Passado», p. 6.

118 Alberto Abreu; Delfim Gomes Neto, op. cit., pp. 46-47.

6.2. Os Estaleiros Navais de Viana6 Paz e progresso 
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Publicidade dos Estaleiros Navais de Viana 
na revista Jornal do Pescador de Agosto de 1956
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95Após a reconstrução das infra-estruturas básicas destruídas pelo conflito

mundial, os anos 50 são chamados, no seu conjunto, como «os tempos

gloriosos». 119 Deve-se «a glória» ao crescimento económico rápido 

que se verifica e «à convergência em torno de objectivos económicos 

e sociais idênticos.» 120 O capitalismo assenta, então, em três bases

fundamentais: «na empresa, uma contratualização das relações sociais

herdadas dos anos 30; à escala nacional, um novo consenso político em

torno da sociedade de consumo de massas; entre os países ocidentais, 

o eclodir de fluxos orquestrados por organismos criados por iniciativa 

de Washington.» 121

No que respeita à política económica portuguesa, esta década é marcada

por aquilo a que se chama o Plano de Fomento I, o qual preconizava 

a necessidade urgente de modernização e industrialização do País.

Assiste-se em Portugal, nas décadas de 50 e 60, a uma alteração profunda

na economia, fruto das condições criadas e da construção efectiva 

de estruturas, empreendida a partir do final dos anos 40, pautada pelo

aumento da rede eléctrica 122 e pela industrialização, entre outras revoluções.

O Plano de Fomento I assenta em vários pontos. Importa fomentar 

o desenvolvimento da agricultura e da produção energética hidráulica; 

a conclusão das indústrias de base já em curso; a instalação da siderurgia;

o desenvolvimento de transportes e comunicações, e o incentivo ao

desenvolvimento da refinação de petróleo, adubos e marinha mercante. 123

Relativamente à indústria e aos transportes, entre 1950 e 1960, podemos

dizer que houve um acréscimo no Produto Interno Bruto, que, entre 1953

119 Marc Noushi, op. cit., p. 293.

120 Marc Noushi, op. cit., p. 293.

121 Marc Noushi, op. cit., p. 293.

122 Lei n.º 2002 de 1944.

123 Fernando Rosas, «Portugal depois da Guerra: Estado
velho, Mundo Novo (1950-1974) – As “Mudanças
Invisíveis” do pós-guerra», in José Mattoso (dir.), op. cit.,
Vol. VII, p. 455. 

6.3. A acção de Vasco d’Orey na consolidação da empresa6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

António de Oliveira Salazar
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124 Fonte: INE, «Rendimento Nacional Português», in
Estudos, n.º 34, citado por Fernando Rosas, «Portugal
depois da Guerra: Estado velho, Mundo Novo (1950-1974)
– As “Mudanças Invisíveis” do pós-guerra», in José
Mattoso (dir.), op. cit., Vol. VII, pp. 458-459.

125 Notas de José Luís d’Orey.

e 1958, passa de 4,8 por cento para 5,3 por cento. Do mesmo modo, 

em termos de formação bruta do capital fixo, a indústria e os transportes

são responsáveis, entre 1952 e 1960, por um aumento de 1 207 000 escudos

para 2 108 000 escudos. 124

Os anos 50 são significativos também para a empresa: nela se tomam

decisões radicais quanto a vários ramos do negócio. Põe-se pela primeira

vez em causa o comércio e importação do ferro, opta-se pelo encerramento

da venda de automóveis, e dá-se o fim da representação da KLM. Estas

decisões/acontecimentos produzem um «vazio» que urge ser preenchido.

As soluções então encontradas pedem, da parte do presidente da empresa,

uma particular capacidade de gestão e de adaptação à mudança.

Depois da saída de Francisco Sampaio d’Orey, no início da década de 50

– que detinha o pelouro da navegação – havia que designar alguém com

capacidade para o substituir, uma vez que este negócio estava na primeira

linha de actividades da empresa. Vasco d’Orey escolhe então Rui de

Barros Ramos, a quem convida para sócio da empresa e que, nas palavras

do seu filho José Luís d’Orey, «era uma pessoa profundamente conhecedora

do sector, e que foi de uma eficiência, competência fidelidade e amigo de

nosso Pai que nunca poderemos esquecer e ao qual devemos estar muito

gratos. Este nosso testemunho é um dever de honra, para quem foi nessa

altura e até ao fim da sua vida, o braço direito do Pai naquele sector.» 

Por outro lado, foi ele que ensinou a Bernardo d’Orey todos os trâmites

deste negócio, levando-o a considerá-lo como seu mestre. 125

Durante a Segunda Guerra Mundial, a representação de carros franceses

esteve suspensa, e mesmo os automóveis americanos eram de difícil venda.

6.3. A acção de Vasco d’Orey na consolidação da empresa6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

Rui de Barros Ramos, convidado para sócio da
empresa na década de 50. Conhecedor como
poucos do negócio da navegação, estabeleceu
desde cedo uma relação de profunda amizade
quer com Vasco d’Orey, quer com seus filhos

Rui de Barros Ramos e Bernardo d’Orey, à direita na fotografia
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126 Para compreendermos as falhas de abastecimento
de gasolina e a dificuldade de a obter, basta saber que
este foi um assunto abordado em várias cartas, entre
outros, tais como a saúde ou o andamento das empresas.
Rui de Albuquerque d’Orey, escrevendo a seu filho Vasco
do Hotel Avelames nas Pedras Salgadas, e do Buçaco,
entre Agosto e Setembro de 1941, afirma que, apesar da
falta de gasolina, havia conseguido abastecer o seu carro
e até tinha chegado a dar passeios! A dada altura, Vasco
d’Orey cedeu a seu pai (que na altura já havia sido
amputado e contava com 82 anos) o seu Peugeot onde
foi montado um gasogénio. (Arquivo de JLO)

127 A Mocar fora fundada em 1946 tendo a represen-
tação da Alfa Romeo, acrescenta-lhe assim a Peugeot e a
Packard.

6.3. A acção de Vasco d’Orey na consolidação da empresa6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

Por outro lado, era complicado encontrar gasolina devido ao racionamento. 126

Depois da guerra importar-se-iam dois modelos de Packard: o Clipper

e o Victory, e a Peugeot voltou a laborar produzindo também novos

modelos, que tiveram grande sucesso.

Após o final da guerra, os automóveis deixam de vir à consignação 

e começam a fazer-se vendas a prestações. Os cofres da firma enchem-se

com letras. Por outro lado, o surto de vendas é enorme – como o

desenvolvimento desta indústria o permite –, o que exige um investimento

avultado na oficina para dar a correcta assistência pós-venda. Novos

problemas e desafios de administração e gestão são criados.

Luís da Câmara d’Orey quer acabar com o sector na empresa, e nesta

decisão tem o apoio de Nuno Jara d’Orey, responsável pela contabilidade.

Os montantes de empate de capital são, de facto, avultados e para além

disso, Vasco d’Orey tinha-se lançado na construção dos Estaleiros Navais

de Viana do Castelo, onde gastava muito tempo, não podendo dar assistência

conveniente a este negócio, como anteriormente.

As letras para pagamento dos automóveis multiplicavam-se e as reclamações

também, sobretudo por falta de peças. Pedro Gonçalves Barata, empregado

e óptimo vendedor, bem como Júlio Bom de Sousa, juntamente com 

os gerentes da Casa do Porto, não queriam acabar com o ramo de negócio.

Colocou-se então o problema ao presidente da empresa, que teria de

escolher entre a opinião dos colegas de Direcção, ou a dos empregados.

Antes de se pronunciar, Vasco de Albuquerque d’Orey vai a Paris falar

com o então director da Peugeot, o Conde du Petit Touhars, acabando

por decidir fechar o ramo da venda de automóveis, tendo entregue 

a representação ao Sr. Fernando Moniz Galvão, que assim cria a Mocar. 127

No Porto, fechou-se a Orey Antunes e, pouco tempo depois, fundou-se,

com o engenheiro Manuel Barros Leite, seu filho Fortunato e o Dr. Octávio

de Brito a Casa Orey & Barros Leite para representar a Orey Antunes

na Invicta.
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128 Uma empresa com sede nos Estados Unidos funda-
da na primeira metade do século XIX e que desenvolveu,
entre outras coisas, motores de compressão para vários
fins. Ver: /www.coopercameron.com

129 Notas de José Luís d’Orey.

A saída do negócio dos automóveis fez com que se tivessem que procurar

novos rumos para a empresa. Como consequência surgiu a Secção Técnica:

Vasco d’Orey, através dos seus conhecimentos na KLM, conseguiu 

a representação da fábrica de motores Werkspoor. Nessa altura, a frota

pesqueira portuguesa estava em franca expansão – em parte devido ao

referido Despacho 100. Por outro lado, os estaleiros navais estavam com

grande volume de trabalho, como foi sublinhado atrás, pelo que se

venderam vários motores a que também se passou a dar assistência. 

À representação da fábrica de motores holandesa juntam-se outras,

sobretudo de maquinaria para navios, máquinas de leme, âncoras, cabos,

hélices de pás reversíveis, entre tantas outras. Cada conquista de uma

representação tem uma história própria feita de esforço, de contágios 

de confiança, ou apenas de sentido de oportunidade. José Luís d’Orey

dá-nos um exemplo: «A dada altura veio a Lisboa o Sr. Charles G.

Cooper, um dos últimos accionistas fundadores da Cooper Bessemer. 128

Foi comigo a Viana do Castelo, onde eu ainda tomava conta da

manutenção dos navios da Empresa de Pesca de Viana. Viu-me trabalhar 

e deu-nos essa representação.» 129

Com efeito, desde meados da década de 50, José Luís d’Orey, começara

a trabalhar na empresa como engenheiro de máquinas. Imaginamos que

tenha sido estimulante este outro episódio por ele vivido: «Havia vários

motores Cooper Bessemer que o meu Pai, como presidente da Sociedade

Nacional dos Armadores de Bacalhau, conseguira comprar dos “surplus”

da guerra. Fornecemos muitas peças sobresselentes para esses motores 

e para os compressores que a Kellog of Panamá fornecera “chave na mão”

Barreira marítima
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6.4. A Secção Técnica6 Paz e progresso 
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130 Notas de José Luís d’Orey.

131 O senhor Nunes chamava a Vasco d’Orey o «Príncipe
dos Homens».

para a fábrica de ureia que a CUF montou no Lavradio. Estes compressores

foram uma fonte de óptimos negócios, pois tinham sido fabricados sob

licença da Cooper, na Harland & Wolf de Glasgow. Como alteraram 

os desenhos das peças essenciais da máquina sem consulta da Cooper, 

os compressores rebentaram e tivemos (…) de ver peça a peça o que era

recuperável e substituir as outras por peças originais. Foi um trabalho

divertido, mas demorado: não havia computadores…» 130

Por esta altura também, foi apresentado a Vasco d’Orey um dos membros

do Conselho de Administração de uma empresa denominada Appareils

Dragon de Grenoble, chamado Sr. Marcel Gros, o qual fora recomendado

pelo adido comercial da embaixada de França em Lisboa. Esta fábrica,

localizada em Grenoble, era especializada em equipamentos de extracção

mineira e produzia todo o tipo de britadeiras e crivos, a qual, em conjunto

com a Etablissements Mettallurgiques Boyer, fornecia transportadores de

correia. Com estas duas representações, a Orey Antunes poderia fornecer

uma gama completa de máquinas para a exploração de minas e pedreiras. 

Nesta área, José Luís d’Orey e Luís Oakley d’Orey não tinham mãos 

a medir com as encomendas de equipamento em múltiplas instalações,

entre elas a Siderurgia Nacional, a Companhia Portuguesa de Fornos

Eléctricos, as Minas do Lousal, a Alves Ribeiro.

Foi nesta altura que surgiu também a oportunidade de fazer sociedade

com o Sr. António Nunes, 131 que explorava as Pedreiras da Serra da

Mira, perto de Belas. Conta-nos José Luís d’Orey: «O Sr. Nunes era

pequeno, gordo, coxo, teimoso, mas bom homem! Não tinha nenhum

Luís Oakley d’Orey
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sentido de humor (…). Um dia entrou no escritório com um charuto na

boca, e o Luiz Oakley d’Orey disse-lhe: “O Sr. Nunes, vem hoje com um

escalda trombas!” O Nunes deu a sorte toda!» 132

Montada a instalação piloto – que foi um sucesso –, posteriormente esta

sociedade forneceu, através da Harrison & Kremlin of Portugal – empresa

construtora –, toda a pedra para o pilar norte e para o pilar de amarração

da Ponte sobre o Tejo (hoje 25 de Abril) e ainda para parte do pilar sul,

uma vez que as pedreiras da margem sul do Tejo não tinham capacidade

para fornecer as quantidades requeridas. O contrato, leonino, cumpriu-se.

Foi um bom negócio enquanto a pedra durou: acabada a pedra, terminou

o negócio! 

A Morrison & Knudsen, como agradecimento, enviou para a Orey Antunes

uma pedra de basalto do fundo do Tejo com a seguinte inscrição: «Tagus

River Bridge Lisbon, Portugal. Sample of Basalt from Beneath the

World’s Deepest Bridge Pier, 1964» Tudor Engineering Company (esta

última, fez os estudos de prospecção e acompanhou a construção da ponte

como subcontratada da primeira).

Foi também nos anos 50 que o sector do ferro começou a dar prejuízo

pelo que o presidente da empresa solicitou a seu filho, José Luís d’Orey,

um estudo sobre este assunto. Com base no boletim do Instituto Nacional

de Estatística, este elaborou um gráfico com as quantidades e os preços

do ferro que se importava no País. Segundo nos diz pelas suas próprias

palavras: «Sobrepus a esse gráfico o das nossas importações com os

respectivos preços. Foi fácil de verificar que, os anos em que perdíamos

132 Notas de José Luís d’Orey.

6.4. A Secção Técnica6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

Pedaço de basalto do fundo do Tejo (80 m abaixo do leito do
rio) enviado para a Orey como agradecimento pela regularidade
de fornecimento da pedra para o pilar norte e pilar de amarração 
da Ponte 25 de Abril.
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133 Notas de José Luís d’Orey.

134 Relatório apenso à acta de Março de 1960.
Interessante verificar a importância de explicar os proce-
dimentos relativamente ao «jogo na bolsa», o que se com-
preende pelo facto de na família existir o medo do vício
do jogo. Nas memórias escritas de Ruy de Albuquerque
d’Orey, podemos ler um episódio em que seu pai, Gui-
lherme Achilles, quando o levou para o KadettenKorps,
passando por um casino, obrigou-o a espreitar por uma
janela e fê-lo prometer que nunca jogaria. 

135 Segundo Livro de Actas da Direcção: sequência ao
começado a 5 de Abril de 1944; Acta n.º 77.

6.4. A Secção Técnica6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

dinheiro correspondiam sempre àqueles em que o ferro era comprado na

alta. Era claro que tínhamos de seguir uma política diferente da de meros

gestores de um bom stock. Tínhamos de jogar com a flutuação de preços.

Quando disse isto a José da Câmara d’Orey, levei com uma frase semi

indignada: “Nós nunca jogámos com mercadorias!” De qualquer maneira,

mudou-se a política.» 133 Eis o que nos diz o relatório datado de 1960,

fazendo a análise pormenorizada sobre este negócio: «No que diz respeito

á nossa secção de Ferro, podemos constatar que este ano os resultados

voltaram a ser positivos, mas a instabilidade tremenda dos mercados

internacionais obriga-nos uma constante e cuidadosíssima atenção no

que se refere a este artigo. O ferro é hoje uma mercadoria de bolsa, pois

está sujeito às leis da oferta e da procura, exigindo por conseguinte 

que se jogue nesta mercadoria, o que se procurou evitar mas que nos 

é imposto nas circunstancias actuais. Este jogo impõe grandes compras

de ferro nas baixas e grandes retracções nas altas dentro das quais só é

comprado o mínimo julgado necessário para reposição de stocks esgotados.

Daqui se infere a necessidade de dispor de grandes capitais, que permitam

a constituição na devida altura de stocks, os quais nunca chegam a ser

suficientes pois o consumo de ferro entre nós é cada vez maior (…). 

É pois este aumento de consumo interno que obriga à renovação de

stocks mesmo durante as altas, afim de não se perder a clientela (…). 

Se entretanto se verificou uma baixa de preço nos mercados internacionais

fornecedores, baixa essa impossível de evitar, é evidente que ela se vem 

a reflectir num prejuízo». 134

A concorrência era feroz. A gestão de grandes stocks (a Orey chegou a ser

um dos maiores importadores desta matéria-prima), com uma rotação

muito pequena, tornava o negócio difícil. Entretanto, previa-se o início

da laboração da Siderurgia Nacional – o que veio a suceder em 1961 –, 

e impuseram-se restrições às importações desta matéria-prima. 

Mau grado o nome que este negócio dava à Casa, os administradores

foram levados a considerar o seu abandono, o que sucedeu no decénio

seguinte: na reunião de 18 de Julho de 1967 a gerência decidiu por

unanimidade terminar com o negócio do ferro. 135

Champallimaud visita a Siderurgia Nacional 
acompanhado de Américo Tomaz
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Ainda na década de 50, o agenciamento da KLM perigava, já que se

adivinhava a implantação da companhia aérea holandesa em Portugal,

dispensando o serviço prestado pela Orey Antunes. Aproveitando a

experiência adquirida com navios de passageiros e com o agenciamento

desta companhia aérea é criada, em 1959, 136 a Orey Viagens e Turismo,

como filial da Orey Antunes. Guilherme de Albuquerque d’Orey, filho

mais velho de Vasco d’Orey, é o administrador encarregue deste sector

tendo como director João Carlos Henriques. 

Com o intuito de explorar o turismo americano na Península estabelecem-se

contactos com agências internacionais para levar a cabo programas 

de propaganda para este mercado. Desde cedo a associação a agências

espanholas e americanas veio demonstrar resultados positivos. 

A acta de 1 de Abril de 1960 regista a previsão de Guilherme d’Orey de

vender cerca de 5 000 diárias em hotéis nesse ano, o que foi considerada

«uma boa base, muito interessante na exploração deste ramo.» 137

Com a entrada nesta área de negócio, Vasco de Albuquerque d’Orey

demonstrou a abertura necessária a soluções novas para resolver problemas,

procedendo às reestruturações necessárias em tempo útil. 

Estas capacidades permitiram que a empresa prosseguisse solidamente 

e com resultados positivos. Seria reconhecido. Teve a honra excepcional

de, em 1956, ser convidado por Jean Marie, presidente da Compagnie

Générale Transatlantique 138 a fazer parte da Academie de Marine Française.

136 Livro de Actas s/ n.º. Acta n.º 31, p. 51.

137 Livro de Actas s/ n.º. Acta n.º 36, de 1 de Abril de 1960.

138 Carta datada de 8 de Março de 1956. Arquivo 
de José Luís d’Orey.

Guilherme de Albuquerque d’Orey (ao centro) foi desde
cedo gerente da secção de viagens da Orey Antunes

Livro de reclamações da Orey Viagens e Turismo
… em branco.
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6.5. A criação da Orey Viagens e Turismo6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

Com o objectivo de conhecer bem o negócio, e estabelecendo parcerias com várias agências
de viagens internacionais, podemos ver ao centro do grupo Guilherme de Albuquerque d’Orey

Jean Marie, presidente da Compagnie Générale Transatlantique,
com Vasco d’Orey e o cônsul de França
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6.6. Vasco d’Orey, uma referência 6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

139 «A sua candidatura, que tive a felicidade de subme-
ter ao voto dos meus colegas, foi acolhida com um favor
unânime aquando da reunião que teve lugar na quarta-
-feira, dia 9 de Novembro, e é-me muito agradável de
lhe dizer o quanto me alegra uma tal decisão. O inte-
resse que V. Ex.ª presta aos problemas marítimos, a sua
competência neste domínio (…) designavam-no particu-
larmente para tomar assento entre nós (…).» Arquivo de
José Luís d’Orey.

140 Entre as quais constavam a Cie. Generale Transatlan-
tique, Cie Nantaise de Chargeurs de l’ Ouest, Cie France
Navigation, Cie Générale d’Armement Maritime, Cie de
Navigation Fraissinet & Cyprien Fabre, Cie Générale de
Transports Maritimes à Vapeur, Cie de Navigation Paquet,
Société Nationale d’Affretement, Société Nationale
Maritime, Union Industrielle & Maritime, Société Navale
Delmas Vieljeux, Société de Navigation à Vapeur Daher.

141 Para além destas representações, a Orey Antunes
detinha ainda a responsabilidade local de várias socie-
dades industriais francesas como a Stem, os Appareils
Dragon-Fontaine, os Etablissements Metalurgiques Boyer
e os Etablissements René Gobert.

A 12 de Novembro desse ano recebe uma carta deste senhor em que

podemos ler: «Votre Candidature, que j’ai été heureux de soumettre à

mes Collègues, a été accueillie avec un faveur unanime, lors de la réunion

qui s’est tenue la vendredi 9 novembre, et il m’est agréable de vous dire

combien je me réjouis d’une telle décision. L’intérêt que vous portez aux

problèmes maritimes, votre compétence dans ce domaine (…) vous

désignait particulièrement pour siéger parmi nous (…)». 139

No dia seguinte, Vasco d’Orey é eleito para a Academia de Marinha

Francesa. Não será de estranhar esta nomeação de um organismo francês

já que, no curriculum vitae escrito pelo próprio Vasco de Albuquerque

d’Orey, em 1956, podemos ler a lista de companhias francesas

representadas pela Orey Antunes 140 entre outras relações com empresas

francesas. 141

Foi ainda convidado para vereador pelo presidente da Câmara Municipal

de Lisboa, tenente-coronel Salvação Barreto, entre 1951 e 1954, de que

sabemos que teve preocupações com os jardins da cidade. 

Vasco d’Orey tinha aquilo a que hoje se chama uma elevada consciência

cívica. Dava o seu contributo a todas as instituições de serviço público

que o requisitassem. Foi sócio número um dos Bombeiros Voluntários 

de Carcavelos, de cuja direcção fez parte, tendo contribuído para a

corporação com uma ambulância. Colaborou ainda na manutenção do

Paço Ducal de Vila Viçosa.

Morreu no dia 20 de Janeiro de 1960, com 72 anos, quando tinha ainda

tanto para dar à família, às empresas e instituições que representava, 

a quem sempre auxiliara nos momentos difíceis. Não serão esquecidos 

os seus dotes e qualidades de homem atento aos outros, e os valores 

que transmitiu à empresa onde trabalhou durante quarenta e cinco anos,

da qual foi presidente por duas décadas.

Vasco d'Orey como vereador 
da Câmara Municipal de Lisboa,
discursando num jantar da
vereação, sob a presidência do
tenente-coronel Salvação Barreto
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6.6. Vasco d’Orey, uma referência 6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

Despedida dos corpos gerentes da Associação dos Bombeiros 
Voluntários de Carcavelos em Junho de 1933. 
Sócio n.º 1 desta Associação, Vasco d’Orey para ela contribuiu, 
para além do seu trabalho, com uma ambulância
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6.7. A segunda transição de gerações 6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

Vasco de Albuquerque d’Orey detinha com sua mulher, Maria Manuela

Sampaio d’Orey, cerca de 65 por cento do capital da empresa. Com a sua

morte, em 1960, à primeira vista parecia inevitável a fragmentação 

do capital. Por outro lado, o elevado número de herdeiros tornava

complicado chegar a um entendimento.

Os quinze filhos de Vasco d’Orey sabiam que era vital assegurar o bem-estar

da sua mãe, bem como garantir resposta aos enormes encargos que

suportava. Maria Manuela Sampayo d’Orey tinha ainda filhos em casa 

e, também, alguns netos menores. A decisão então tomada não podia ter

sido mais simples e mais eficaz: a viúva seria a herdeira única de todo 

o capital, tendo, assim, passado a ser a accionista maioritária da empresa.

A inteligência desta deliberação deixou silenciadas quaisquer especulações

sobre a herança, sobre a união da família, sobre a coesão da empresa 

e do seu capital. 

Nesta altura, estavam já a trabalhar na empresa alguns dos filhos de Vasco

d’Orey. Guilherme no Turismo; José Luís na Técnica, e Bernardo na

Navegação, os quais faziam parte da gerência, juntamente com Luís 

da Câmara d’Orey, José da Câmara d’Orey, José Gomes da Costa 142

e o Sr. Rui Barros Ramos.

142 Casado com Luísa Sampaio d’Orey, irmã de Maria
Manuela Sampaio d’Orey.

Maria Manuela Sampayo d’Orey
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A Union Industriele & Maritime era uma das companhias
representadas pela Orey cujo presidente, Henri
Cangardarel, era bem conhecido da família. 
Operando em linhas regulares no Mediterrâneo, tinha
três navios – o Pont Aven, o Belem e o Stela – que
tocavam dois portos de Portugal: Leixões e Lisboa. 
Ao inaugurar esta linha, o boletim da empresa noticia:
«M. Vasco d’Orey, notre Agent ao Portugal, en quelques
paroles émouvantes remercia l’UIM de la confiance
qu’elle lui témoignait en creant un nouveau service entre
Lisbonne et la Méditerranée occidentale: dans le français
impécable que l’elite portuguaise parle si facilement, il
sut trouver les paroles d’affection et de confiance qui
frappèrent beaucoup les invités.»

6.8. Os primeiros passos da terceira geração6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

143 Livro de Actas s/ n.º, «Começado a 5 de Abril de
1944». Acta de 14 de Março de 1960, p. 49. (p. 50 do
mesmo livro).

Esclarecida a questão da transição de gerações, foi programada uma viagem

em que se visitaram armadores e várias companhias representadas pela

Orey Antunes, e que teve como objectivo a consolidação da posição 

da empresa junto das suas principais representadas, além de abrir

possibilidades de exploração de novos negócios.

Depois de uma visita feita pelos directores da Orey Antunes à sede da UIM

em Paris logo no mês de Março de 1960: «Ficaram os directores desta

companhia, sempre amabilíssimos, descansados quanto à continuidade 

da casa, de sua gerência, e dos seus negócios, depois das explicações que

individualmente e colectivamente lhe foram prestadas pelos n/ directores,

bem como pelo n/ associado no Porto, Snr. Fortunato Barros Leite que

se lhes juntou em Paris. Ficaram dissipadas as dúvidas, e reafirmada a

antiga amizade e a colaboração que sempre nos dedicaram.» 143

Apesar de todas as precauções tomadas, Pierre Edouard Cangardel,

presidente da UIM, deu uma parte da representação da sua companhia 

a um empregado que havia saído da empresa. Dividiu, por assim dizer, 

os riscos mas pouco tempo depois voltou a dar a totalidade desta

representação à Orey Antunes. 

A UIM, Union Industrielle et Maritime, trabalhava regularmente as linhas

de Lisboa, Porto e também Setúbal, para Rouen, Bordeaux e Bayonne

com cargas, sobretudo, de automóveis franceses com destino a Portugal.

Fazia-se a baldeação para navios portugueses – que tinham 30 por cento

de desconto nos direitos alfandegários – e reencaminham-se para as

colónias portuguesas vários produtos como vinho do Porto, cortiça 

e vinho da Madeira, por sua vez enviado da ilha pela companhia Veiga

França e CIA.
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6.9. A presidência de José Luís de Albuquerque d’Orey6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

Eleita a nova gerência, foi designado para presidente José Luís d’Orey.

Guilherme de Albuquerque d’Orey – que, por ser mais velho, poderia ter

contestado esta decisão – teve a inteligência de reconhecer que, no contexto

que se vivia na época, José Luís seria o melhor presidente para a Casa,

sobretudo devido às suas características pessoais, reconhecidas pelos que

com ele privavam.

Numa carta de João Valente de Almeida, amigo de Vasco d’Orey, datada

de 24 de Agosto de 1955, a ele dirigida, pode ler-se a dada altura: «(…)

foi muito útil e aprazível ter conhecido o seu filho José Luís, em cuja

fisionomia se lê uma bondade e uma franqueza inexcedíveis, tendo-me

deixado a impressão de um jovem cheio de esperança, pronto para a luta

da vida e lançado à conquista da felicidade a que tem direito, neste

mundo tão tumultuoso e por vezes tão adverso.» 144

José Luís nasceu no dia 25 de Agosto de 1928, e formou-se em Engenharia

de Máquinas pelo Instituto Superior Técnico, tendo estagiado na

Holanda na fábrica de motores Werkspoor, uma das representadas pela

Orey Antunes. Durante o serviço militar, que fez na Base das Lajes,

especializou-se em Engenharia Aeronáutica, sendo dos primeiros

engenheiros com esta especialidade no País.

Trabalhou durante cinco anos na Casa, até à morte de seu pai, e segundo

as suas palavras, precisou do apoio de toda a gerência e do pessoal para

assumir as novas responsabilidades. «Eu tinha somente cinco anos de

trabalho na Casa e necessitava da maior colaboração de todos, alguns

muito mais velhos do que eu. Estou imensamente grato a todos, 144 Arquivo de José Luís d’Orey.

José Luís de Albuquerque d’Orey
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6.9. A presidência de José Luís de Albuquerque d’Orey6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

Fiel da balança, a ele se deve também a compilação da maioria dos

documentos com que se elaborou a história desta empresa, bem como 

as memórias que tão diligentemente escreveu.

A transição de gerações iniciada em 1960 completar-se-ia com a entrada

para o Conselho de Administração dos irmãos João Manuel Albuquerque

d’Orey, encarregue da área financeira, e Lourenço de Albuquerque

d’Orey, que entrou posteriormente e cuja actuação se centrou, numa

primeira fase, na Kilom e posteriormente na Orey Viagens e Turismo.

José Luís de Albuquerque d’Orey, filho de Vasco de Albuquerque d’Orey, 
é o terceiro presidente da empresa, com os directores da Koninklijke Rotterdam Lloyd

especialmente ao meu irmão Guilherme que era mais velho do que eu 

e mais experiente; ao Sr. Ramos que manteve sempre a fidelidade à Casa

e ao Tio José da Costa 145 a quem nós, os três irmãos Guilherme,

Bernardo e eu, chamávamos o “leal conselheiro”. Nunca me senti obrigado

a lutar contra nenhum dos outros membros; todos me facilitaram a vida 

e por isso lhes estou imensamente grato. Tal como o meu Avô e o meu

Pai desejavam, a união manteve-se sempre.» 146

A sua atitude em muito contribuiu para esta unidade. Durante trinta 

e três anos, José Luís de Albuquerque d’Orey assumiria a presidência 

da empresa como um homem de consensos. Nos momentos difíceis

conseguiria sempre, com um talento natural, atingir acordos que à primeira

vista pareciam impossíveis de obter. Tinha como características, ainda, 

a austeridade e os hábitos de trabalho muito rígidos. A sua presidência

seria também pautada pelas preocupações sociais. Tentou transmitir 

à Casa, e aos que nela trabalhavam, os valores em que acreditava. 

São da sua autoria, por exemplo, logo nos anos 60, os complementos 

de reforma em que a Casa assegurava aos trabalhadores reformados, até

80 por cento do salário que recebiam enquanto trabalhadores activos.

Ao falarmos com um dos empregados que aí trabalhou durante trinta 

e cinco anos, o Sr. Francisco Miguel Vidal, ouvimos palavras de admiração,

de reconhecimento e de amizade profunda, pela amabilidade constante

de José Luís d’Orey, mas, também, pela preocupação constante com 

o bem-estar de todos os trabalhadores. Admirável foi, ainda, a serenidade

com que encarou os momentos mais difíceis, dando aos que estavam 

ao seu redor a segurança de que necessitavam para ultrapassar as crises.

145 José Gomes da Costa, mencionado atrás.

146 Notas pessoais de José Luís d’Orey.
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6.10. O papel de Bernardo na presidência de José Luís6 Paz e progresso 
numa Europa em reconstrução

É fundamental referir o papel de Bernardo d’Orey na presidência de José

Luís, na medida em que um era o braço-direito do outro e ambos

formavam uma equipa que se complementava muito bem.

Bernardo era o homem da navegação – actividade que conhecia como

ninguém dentro da Casa – e que era a principal fonte de resultados 

da Orey Antunes. Tinha um enorme espírito empreendedor, um instinto

apurado para encontrar boas oportunidades de negócio e uma grande

capacidade negocial para as concretizar em boas condições.

A ele muito deve o conjunto de negócios feitos na área da navegação

durante três décadas, de 60 a 90. 

A existência de Bernardo permitia a José Luís ter um papel de fiel 

de balança e complementar a um homem grande, que foi e será conhecido

pelas características acima referidas.
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7.1. Enquadramento económico7 1960-1974: 
estabilidade e crescimento 

147 Fernando Rosas, «Portugal depois da Guerra: Estado velho, Mundo Novo
(1950-1974) – As “Mudanças Invisíveis” do pós-guerra», in José Mattoso
(dir.), op. cit., Vol. VII, p. 473.

148 Idem, Ibidem, p. 465.

Desde o pós-guerra que Portugal entrara num período de importante

ritmo de crescimento (QUADRO II). 

Os anos 60 encontram Ferreira Dias como ministro da Economia (1958-

-1962), um defensor da industrialização do País como garante de maior

auto-suficiência e menor dependência das importações. 

O ministro de Salazar, apesar de ter pouca consideração pelo mercado

externo, passando ao lado de processos importantes como o da integração

europeia e o do mercado único português, manifestou interesse pelas

Comunidades Europeias. É durante o seu consulado que Portugal adere

a instituições económicas de importância mundial criadas depois da

guerra como o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento

(BIRD), e o Fundo Monetário Internacional (FMI), em 1960. 

Portugal adere igualmente ao chamado Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio

(GATT), cujo objectivo era a redução progressiva das barreiras alfandegárias

a nível internacional. 148

A entrada de Portugal na EFTA como membro fundador verifica-se em

1960. Sinteticamente, o objectivo deste organismo era o de promover 

o comércio livre, cooperação económica entre os membros, de forma 

a atingir a prosperidade dos mesmos.

PIB PER CAPITA EM DÓLARES 
1960

ANOS

1946

1950

1973

PORTUGAL

378

428

1 618

EUROPA

549

749

2 077

EUROPA

-2,50

8,10

4,50

PERÍODO

1938-1946

1946-1950

1950-1973

PORTUGAL

-0,40

3,20

6,00

QUADRO 2
Crescimento económico português: comparações
internacionais (1946-1973)

Fonte: Ana Bela Nunes et al, 1989, p. 308 147

TAXA DE CRESCIMENTO ANUAL DO PIB 
PER CAPITA (%)

Navio Jean Mermoz, da Fabre Line a entrar em Lisboa. 
Ao fundo pode ver-se o Cristo-Rei em construção
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Nesta década tem também início a Guerra Colonial. Quase paradoxalmente,

praticam-se avultados investimentos no ultramar português e sente-se 

no terreno um surto significativo de desenvolvimento: para isso terá

contribuído a criação do Espaço Económico Português, que pretendia

promover a integração económica da metrópole e das colónias, o qual 

se constitui em finais de 1961. As trocas comerciais com as «províncias

ultramarinas» como então se passaram a designar, são extremamente

favoráveis com uma «(…) taxa de cobertura de 112 por cento em 1958, 

116 por cento em 1968 e quebra em 1973 (89 por cento).» 149

Paralelamente, verifica-se na metrópole o aumento da emigração para

países como a França e a Alemanha: se, em 1960, emigraram 35 159

pessoas, em 1970, esse número ascende aos 183 205, 150 o que somado 

ao recrutamento militar de jovens para o esforço de defesa acabou por ter

impacto no tecido laboral português: «O elevado nível de emigração, o

serviço militar obrigatório e o forte ritmo de crescimento económico

criaram, aos níveis de produtividade existentes, alguma tensão no mercado

de trabalho, verificando-se mesmo no final do período [1958-73] uma

relativa escassez em determinadas profissões, em particular no sector 

da construção civil.» 151

Estabelece-se ainda o plano intercalar de Fomento, entre 1965 e 1967,

que visa sobretudo acelerar o crescimento do Produto Interno Bruto 

e a repartição equilibrada do rendimento gerado, tendo como base 

a industrialização contínua. Dependente destes dois vectores, o plano

previa ainda a manutenção do esforço de defesa, a estabilidade financeira

a nível interno, a solvabilidade do escudo externamente, bem como 

o equilíbrio no mercado de trabalho. 152

7.1. Enquadramento económico7 1960-1974: 
estabilidade e crescimento 

149 Américo Ramos dos Santos, «Abertura e Bloquea-
mento da Economia Portuguesa», in António Reis (dir.),
Portugal Contemporâneo, Vol III, p. 141.

150 Ver: http://esxx.innovagency.com. De onde se retira-
ram os dados deste parágrafo.

151 Américo Ramos dos Santos, op. cit., Vol III, p. 131.

152 Fernando Rosas, op. cit, Vol. VII, p. 466.

Quando Marcelo Caetano ascende ao poder em 1969, o modelo industrial

volta-se claramente para o exterior, pressupondo um papel cada vez mais

alargado da iniciativa privada, com apoio do Estado. 

Acordado o desarmamento alfandegário com a EFTA e com a CEE, 

o Governo apela ao investimento estrangeiro. Em 1970, levantam-se 

as principais restrições à entrada de capitais em Portugal e, em 1972,

celebra-se o acordo com a CEE condicionando o rumo da política

industrial – sector onde se verificam os maiores níveis de investimento –

e, por outro lado, verifica-se a quase estagnação do sector primário. 

Estas e outras medidas enquadram, inevitavelmente, as decisões 

da administração da Orey Antunes.
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7.2. A Orey no início da década de 607 1960-1974: 
estabilidade e crescimento 

Em 1960 fez-se um balanço geral das actividades e delineou-se o rumo

que se pretendia dar à empresa, de forma a continuar a sua consolidação,

iniciada anos antes com resultados prometedores e que se pretendia assim

continuassem. Transcrevemos parte da análise feita na época e transmitida

aos cotistas: «Uma casa comercial como a nossa, não pode deixar de estar

sujeita às crises internacionais, crises que num mercado pobre como o

nosso são sempre mais notórias e mais difíceis de vencer. Todos os meios

ligados à Marinha mercante sabem que a concorrência internacional 

é de tal ordem e os valores dos fretes por vezes tão baixos, que muitos

armadores se vêem na obrigação de amarrar os seus navios por estes não

lhes darem rendimento, ou por falta de mercadorias a transportar (…)

apesar de tudo, a nossa secção de Navegação explorando algumas linhas

onde a concorrência se faz menos sentir, procurando despertar o interesse

de novos armadores por linhas abandonadas por outras nossas representadas,

conseguiu continuar a manter os seus clientes (…) estabilisando-nos

dentro das primeiras entre os agentes de Navegação da nossa praça. 

À nossa secção de Passagens foi agora agregado o negócio de Agentes 

de Turismo e isto porque, de acordo com a nova lei que rege esta

actividade, os Agentes de navegação poderão ficar de um momento para

o outro impossibilitados de vender passagens aéreas, negócio já tradicional

da nossa casa. Esta nova actividade vem também defender os resultados

que esperamos continuarão a ser apresentados nesta secção, tal como

sucedeu este ano, em que se não fez sentir nos lucros a enorme diminuição

de emigrantes para a América Latina (…). 153 Tivemos já oportunidade 

de fazer fretamentos de aviões completos para trajectos de longo curso, 

o que é de notar, pois somos a única casa no nosso mercado que até hoje

o fez.» 

Para além destas considerações, este relatório fala-nos ainda da Cerval –

indústria de materiais pré-esforçados de que falaremos adiante – e da

Sociedade das Pedreiras da Serra da Mira Lda, também já referida, e que

começou a laborar em Março de 1959 com a sua produção totalmente

escoada. A sua instalação, onde se haviam colocado máquinas representadas

pela Orey Técnica, constituíram «o melhor reclame e por assim dizer um

esteio para o lançamento da nossa secção Técnica, a qual de muito

recente formação, lutando contra a diminuição de negócios provenientes

do decrescimento das exportações de volfrâmio que foi muito grande,

conseguiu radicar agencias e clientes muito importantes». 154

153 Segundo este relatório, esta diminuição devia-se às
dificuldades que estes países enfrentavam.

154 Acta de 14 de Março de 1960. Relatório apresentado
na direcção apenso à mesma acta. É referido ainda que a
secção técnica levou a cabo os estudos económicos e
técnicos dos ramos de exploração apresentados, ou seja,
funcionou também como consultor em causa própria.
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155 Américo Ramos dos Santos, op. cit., Vol III, p. 144.

156 Salvador de Albuquerque d’Orey. 

157 Notas de Bernardo de Albuquerque d’Orey.

158 Nessa altura viajavam muito os dois, pois foi definido
que convinha que mais do que uma pessoa conhecesse
os armadores já que era esse o negócio principal da Casa.

A firma terminara com o negócio do ferro. Com o capital que se desinvestiu,

em stocks e clientes, decidiu-se então constituir a Sociedade Hoteleira da Balaia.

Nos anos 60, a força do Sol como destino dita a decadência das praias 

de águas frias do litoral Atlântico no Norte e Centro do País. Também

em França a aristocracia francesa desertificara os casinos e as areias 

de Deauville numa onda que arruinaria os destinos refrescantes do

Norte, «onde o Inverno gosta de passar o Verão». Surgia a hora do Sul,

das praias Mediterrânicas, do Algarve e dos arquipélagos mais próximos do

Atlântico. Chegara o tempo de se investir no sol e no calor do Sul.

Na busca de novos negócios para investir o capital remanescente do fecho

da secção de ferro, Bernardo e José Luís d’Orey fizeram várias démarches

na tentativa de encontrar algo atractivo e rentável. Vejamos o que nos diz

Bernardo d’Orey: «Nessa altura, fomos falar com o director-geral da

Indústria a quem nos dirigimos para saber qual a estratégia que o Governo

privilegiava e para espanto de José Luís e meu, este respondeu-nos que,

se quiséssemos investir num foguetão para ir à Lua, que isso seria bem

visto pelo Governo, ou seja, não tinha sugestões a dar-nos.»

Sabemos que as receitas de turismo no País, que em 1960 eram de 

0,7 milhões de contos, em 1968 atingem os 5,8 milhões de contos, 

para chegarem aos 13,6 milhões de contos em 1973! 155 

É, pois, neste contexto que a Orey Antunes investe fortemente neste sector.

Se não vejamos: «Um dia o José Luís foi ao Algarve com o Snr. Gosta

Fromel, Sueco, amigo do Salvador 156 (…) ver terrenos que este queria

comprar como investimento. Ficaram no Hotel Garbe e qual não é o meu

espanto quando recebo um telefonema do José Luís a convidar-me para 

ir ter com ele ao Algarve porque lhe parecia ser uma boa oportunidade

de comprar terrenos. (…) Mais tarde fomos os dois ver terrenos 

e apaixonamo-nos por um na Praia Maria Luísa, que pertencia a um

professor do liceu de Faro. (…) o José Luís fez várias fotografias do

terreno, já tínhamos ideia dos preços e voltámos para Lisboa.», adianta

Bernardo d’Orey. 157

Tendo programada uma viagem ao Norte da Europa, os dois irmãos 158

propuseram o investimento no Algarve, em Helsínquia à Finnlines, 

em Copenhaga, à Torm e em Roterdão à Koninklijke Rotterdam Lloyd. 

Depois de uma reunião na última, que tinha tido lugar de manhã, José

Luís e Bernardo d’Orey foram pouco depois procurados insistentemente

por Theo Ruys para falar sobre o hotel no Algarve. Depressa se aprazou

a visita de dois dos seus colaboradores do departamento de Turismo 

que vieram, em pleno Inverno, tomando o pequeno-almoço na varanda

do Hotel Garbe, em Armação de Pêra. Gostaram muito do local e a compra

do terreno na Balaia ficou decidida. A associação far-se-ia na razão de 

30 por cento para a Orey Antunes, e 70 por cento para a KRL. 
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O terreno na Praia Maria Luísa,
onde viria a ser construído o Hotel
da Balaia. À esquerda pode ver-se
Maria Manuela Sampaio d’Orey

O sócio Lucien Ruys tendo 
ao fundo os alicerces do Hotel

O Hotel em construção. 
O sócio holandês, Theo Ruys
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A escolha do arquitecto viria a recair no dotado Conceição Silva, que fez

um projecto arrojado para a época e por isso difícil de aprovar. 

Conceição Silva dizia insistentemente à administração da Orey que tinha

argumentos para que o projecto fosse aprovado e estava certo. Logo que

houve outorga da Comissão de Turismo do Algarve, a Orey Antunes

decidiu dar início à construção. 

A convite da administração da Casa visitaram a obra o presidente 

da Câmara de Albufeira e o director-geral do Turismo. Dezoito meses

depois da primeira pedra, o hotel estava feito. 

«A construção foi entregue a Domingos Silva e ao próprio arquitecto que

ficaram radiantes mas que, por ordem deste último, faziam demolições 

a seu belo prazer por razões artísticas. Tivemos que pôr um travão e proibir

todas estas aventuras e fizemos um programa de controlo muito apertado

e com sucesso porque a hemorragia parou.» 159

Cabe aqui referir a valiosa colaboração de Salvador de Albuquerque

d’Orey, sobretudo na fase final da construção do hotel, e aquando 

da decoração e dos acabamentos, etapa essa bastante difícil devido 

aos problemas de pormenor que levantou. Posteriormente, foi também

Salvador d’Orey quem, sobretudo durante o ano de arranque do hotel,

contribuiu com o seu trabalho para a divulgação e comercialização no

mercado internacional, apostando, entre outros, na qualidade da área 

de «food & beverage» por forma a que fosse uma referência do hotel.

A inauguração foi feita por todo o conselho de administração, incluindo

o sócio holandês Theo Ruys, tendo contado com a presença de várias

O arquitecto Conceição Silva

Salvador d’Orey
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A visita do Presidente do Conselho, Marcelo Caetano (ao centro) ao Hotel da Balaia. 
Guilherme de Albuquerque d’Orey, do lado direito, acompanha a curiosidade dos visitantes 
que olham para o vão triangular no hall de entrada do hotel
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personalidades ligadas ao mundo do turismo. Tempos antes desta

inauguração, foi promovida, na Sociedade Nacional de Belas-Artes, 

uma exposição com os quadros dos artistas que foram convidados a propor

obras para decoração do hotel. Entre eles contavam-se Espiga, Menez,

Pomar, Cutileiro, Sá Nogueira e Conduto.

Ora o subsecretário de Estado de Turismo, através do director-geral 

do Turismo, não gostou da ideia e convocou o presidente da Orey Antunes

para uma reunião, na qual expressou a intenção de proibir esta exposição.

Considerava estes artistas posicionados contra o Regime. 

Mas a administração negou-se a cumprir esta proibição, mau grado 

as ameaças de corte de empréstimos a longo prazo concedidos – como

era uso – para o fomento do turismo em Portugal, através do Fundo de

Turismo. No final, até o Presidente da República, almirante Américo

Tomás, fez uma visita ao hotel!
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Perante a possibilidade, prevista na lei, de os agentes de navegação poderem

ficar impedidos, de um momento para o outro, de vender passagens aéreas,

o negócio das agências de viagens agregou também a venda de bilhetes.

Ainda antes do 25 de Abril, a Orey Viagens e Turismo faz uma joint-venture

internacional com agências em Inglaterra, Holanda, Bélgica, Alemanha 

e Suíça, para fretar o paquete Funchal com o objectivo de fazer cruzeiros

internacionais de uma forma regular. Para este efeito, o armador (Empresa

Insulana de Navegação) exigia algumas transformações no navio que

nunca chegaram a ser feitas, uma vez que, com o advento da revolução, 

a empresa deixa de garantir a disponibilidade do navio.

No final da década de 60, o espírito visionário de Guilherme de Albuquerque

d’Orey leva-o a empreender naquilo a que hoje se chama o turismo

cinegético, tendo sido feitas diligências para que se publicassem as

regulamentações e disposições legais necessárias a este tipo de actividade.

Este tipo de turismo permitia, além dos benefícios cinegéticos propriamente

ditos, o melhoramento económico dos agricultores envolvidos, a diversificação

das actividades do mundo rural, bem como a criação de novos postos 

de trabalho no sector terciário através do fornecimento de serviços,

transportes e bens de consumo.

Sendo os americanos os principais clientes deste tipo de turismo, a Orey

Viagens e Turismo estabelece um contrato com a Winchester Travel, referido

desde Maio de 1969: este contrato, então estabelecido, previa o envio de

700 a 1000 caçadores/ano, dos Estados Unidos, os quais se deslocariam 

a Portugal para batidas às perdizes e corridas às lebres no Alentejo. 160

Por razões conhecidas, a Revolução de Abril de 1974 tornaria este

projecto impossível de continuar.

160 2.º Livro de Actas da Direcção, dando continuidade
ao que teve início a 5 de Abril de 1944. Acta n.º 87.
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161 Safety Of Life At Sea

162 ver: http://www.imo.org/Conventions

163 Casado com Maria Elvira de Albuquerque d’Orey,
filha de Vasco e Manuela d’Orey.

Em 1960, Portugal aderia à Convenção Internacional de Salvaguarda da

Vida Humana no Mar (SOLAS 161), o mais importante tratado internacional

no que respeita à segurança dos navios mercantes. A primeira versão 

do SOLAS foi adoptada em 1914 depois do desastre do Titanic, sendo

depois acrescida em anos subsequentes. A convenção de 1960 entrou 

em vigor em 1965 e representou um enorme passo na modernização 

dos regulamentos e no acompanhamento dos desenvolvimentos da técnica 

de construção e indústria naval. O objectivo desta convenção é de que

cada país adopte plataformas de construção e equipamento dos navios 

de sua bandeira, compatíveis com a segurança do mesmo. 

Os níveis de segurança naval incidem em aspectos como a protecção

contra incêndios, existência de salva-vidas, jangadas, coletes de salvação

ou radiocomunicações e obrigam a inspecções periódicas. 162

Nos anos 60, por iniciativa do conselho de administração da Empresa 

de Pescas de Viana, do qual fazia parte na altura Gonçalo de Albuquerque

d’Orey – e seu grande impulsionador –, construíam-se os arrastões Vasco

d’Orey e o Santa Maria Madalena nos Estaleiros Navais de Viana do Castelo.

Estes dois arrastões ficavam, pois, obrigados a possuir os apetrechamentos

exigidos pela referida convenção. O administrador dos Estaleiros e da

Empresa de Pescas de Viana, João Correia Botelho 163 – genro de Vasco

d’Orey – precisou de comprar jangadas pneumáticas para estes navios, 

o que chamou a atenção da empresa para o interesse de obter 

a representação deste tipo de equipamentos em Portugal. Este foi o início

do que seria um negócio que dura até aos nossos dias.

Firmado o contrato de representação, e porque as jangadas, de acordo

com a SOLAS, deveriam ser inspeccionadas todos os anos, montou-se

O arrastão Vasco d’Orey, cuja construção teve como
grande impulsionador um dos gerentes da Empresa
de Pesca de Viana, Gonçalo de Albuquerque d’Orey
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uma primeira instalação de serviço em Alcântara para o efeito, que

comportava a inspecção de duzentas jangadas/ano. Hoje inspeccionam-se

cerca de mil jangadas/ano. É um negócio em que, para além do lucro

obtido, há a satisfação de saber que são salvas as vidas humanas. 

Mais tarde, fabricaram-se, além das jangadas rígidas, coletes de salvação,

farmácias de recurso, entre outros artigos, sobretudo devido ao sentido 

de inovação e capacidade do engenheiro Luís Oakley d’Orey, cujo

contributo para o sector da Técnica foi extremamente importante.

Enquadrado também na secção Técnica estava a Cerval – um negócio

trazido pela Orey & Barros Leite do Porto, no final dos anos 50. A Cerval

produzia pavimentos pré-esforçados de óptima qualidade, mas de difícil

tecnologia de aplicação se comparados com outros materiais que existiam

no mercado. O produto era inovador, mas a fábrica acabaria por ser

vendida aos engenheiros-directores responsáveis. Isto é: deu-se aquilo 

a que hoje se chama um management-buy-out, que seria favorável à Orey,

uma vez que a fábrica nunca tinha tido resultados positivos.

Carta de agradecimento e atestado de funcionamento das jangadas
pneumáticas representadas pela secção técnica da Orey

Inauguração das casas para os trabalhadores da Cerval – fábrica de
pavimentos pré-esforçados. À direita do sacerdote está José Luís d’Orey
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O negócio da navegação conheceu na década de 60 um grande incremento,

acompanhando o progresso que se fez sentir no País. Estreitamente

dependente do agenciamento de navios, estava, por sua vez, a actividade

da estiva: fazia-se a contratação do pessoal na casa do conto, os estivadores

alugavam ou utilizavam ferramentas próprias, e executavam o desembarque

e embarque das mercadorias dos navios.

Estabeleciam-se assim os chamados «planos de carga», nos quais cada porto

tinha uma cor e, nesse plano, vinha discriminada a carga que deveria ser

descarregada em cada um dos outros portos. Quando o processo era o de

carregamento, faziam-se, para os portos subsequentes, um complemento

do «plano de carga». Era um trabalho apaixonante, produzia mapas muito

bonitos, em particular os dos navios que vinham da América, cujos mapas

eram particularmente bem feitos.

A partir dos «planos de carga», programava-se o número de ternos de

estivadores (equipas) a recrutar e o espaço que ficava livre para a carga 

a vazar nos portos seguintes. 

A descarga era feita para o cais e armazém ou então, para abreviar o tempo

de descarga, descarregava-se simultaneamente para uma fragata e para 

o cais. Isto é, trabalhava-se com dois ternos no mesmo porão.

Toda a rotina tem os seus códigos. «Pelas três da tarde marcávamos 

o pessoal que deveria ficar para acabar a descarga. As «vozes» – assim 

se chamavam as ordens de trabalho – poderiam ser todos os ternos até 

às 5 pm, trabalho em tempo normal, ou um terno até às 5 pm, outro 

até às oito e um até acabar. Nós podíamos dar ordens directas para 

os estivadores no porão e a linguagem não era a mais académica. 

Quando falávamos sem utilizar o calão os estivadores perguntavam 

se estávamos chateados com eles», lembra Bernardo d’Orey. 

Mas a vida da estiva não se limitava a conservar linguagens ou hábitos

antigos. O movimento desencadeado pela expansão económica da década

pedia novas soluções, novos meios: «Quando vim para cá trabalhar dei-me

conta de que as fragatas eram uma despesa importante das nossas estivas

e dos trânsitos para o ultramar, e convenci o meu Pai a comprar fragatas.

Chegámos a ter cinco, a primeira foi a Antunita, que era o endereço

telegráfico da casa seguiram-se-lhe a Elvirita e a Giribita. Complementou-se

esta frota com mais dois rebocadores, um deles o Castelo do Bode que era

o maior». 

Estes rebocadores haviam sido utilizados na construção da Barragem 

de Castelo de Bode. Daqui nasceu a Somagor (depois denominada

Politransportes) de que falaremos adiante.

«Entre os negócios que tínhamos para as fragatas contava-se o negócio

de baldeação. Ao tempo as mercadorias chegadas às colónias via Lisboa

usufruíam um desconto de 20 por cento nos direitos, pelo que havia

muita carga, farinha, peças de máquinas, carros etc., que vinham por

Lisboa e os armadores passavam conhecimentos directos com baldeação

em Lisboa para os vários portos do Ultramar.»

Mas se Lisboa era um porto de passagem, o Tejo também era uma via 

de comunicação interna. Das margens do Trancão para a «outra banda»,

no Seixal, também se transportavam materiais nacionais: «Durante muitos

anos fizemos negócio também com o transporte em fragatas do fio
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164 Notas de Bernardo de Albuquerque d’Orey.

máquina da Siderurgia para a Trefilaria. Para realizar este serviço era

muito importante que as fragatas «dobrassem» ou seja que estivessem

disponíveis a tempo de fazerem ou iniciarem ainda nesse dia um novo

transporte. Utilizávamos os reboques sempre que isso ajudasse à “dobra”

porque se não era possível descarregar a tempo de fazer um novo serviço,

a fragata seguia à vela ou – quantas vezes! –, à vara ou seja: os tripulantes,

com varas muito grandes empurravam a fragata espetando a vara no

fundo e fazendo força para ela se deslocar. Que bestialidade de vida 

que tinham os fragateiros!!! Mas tinham orgulho em fazer as coisas

correr bem.» 164

Com a importância crescente dos sindicatos, esta organização sofreu grandes

alterações já que os ternos passaram a ter um número determinado 

de trabalhadores. As ordens passaram a ser dadas na casa do conto 

e só se podia dar ordens a meio da tarde, para acabar a carga. 

O advento dos contentores provocou um uso cada vez menor das fragatas.

Os navios passaram a fazer em horas o que antes faziam em dias. 

Era pois imperativo que se fizesse uma empresa dedicada à estiva.

Negociada a concessão do cais de Alcântara, foi então concebida a Trafeport,

a qual foi também uma primeira tentativa de actuar, nesta área, em conjunto

com outros agentes de navegação. 

O contentor, ao alterar a forma de descarga nos portos marítimos, provocou

mudanças significativas na actividade, a que os agentes tiveram de se adaptar.

No entanto, a Trafeport manteve o status quo, fazendo apenas o controlo

do pessoal e da sua contratação, sendo pouca a intervenção dos vários

agentes na elaboração de novos rumos e directivas para a actividade.

Havia, por outro lado, uma crescente pressão do Governo para que se

criasse uma nova empresa dedicada ao negócio da estiva. 

Gastão de Vasconcelos, na época presidente da administração da Trafeport,

negociou um acordo com a empresa estivadora da Companhia Nacional 

de Navegação e da Companhia Colonial de Navegação, para a criação de

uma empresa conjunta. A administração da Orey Antunes opôs-se, porque 

a ideia inicial seria a de criar uma empresa de Agentes de Navegação,

que não existia. Este ponto de discórdia levou a Sociedade Comercial Orey

Antunes a abandonar a Trafeport e a equacionar uma alternativa. 

Seria o SPC, Serviço Português de Contentores, do qual falaremos adiante. 

113-128Orey-G4  26.11.05  15:09  Page 127



7.7. A evolução dos transportes marítimos7 1960-1974: 
estabilidade e crescimento 

As alterações que se verificaram ao nível internacional, com o enorme

incremento do comércio mundial e a necessidade da sua racionalização,

provocaram sucessivas alterações na forma de transporte. 

À medida que os fluxos migratórios diminuíam, os grandes paquetes

passaram a fazer carreiras regulares intercontinentais. 

Nos anos 60 apareceram os primeiros cruzeiros com viagens programadas

para um determinado número de dias, vulgarmente uma semana. 

As passagens eram vendidas com grande sucesso e a distinção total entre

os navios de carga e de passageiros passaram a ser uma realidade. 

João Manuel d’Orey lembra-se desta transformação.

«Orey Antunes foi acompanhando e diversificando as suas representadas

de acordo com esta evolução. Dentro da própria empresa criou-se 

o departamento de passagens que servia sobretudo a comunidade

emigrante, e seguidamente criou-se o departamento de turismo para

vender cruzeiros e agenciar a KLM (…) A evolução da frota mercante

portuguesa foi sendo feita com base em monopólios que detinham 

os navios para fazerem as cargas quer para as Ilhas dos Açores e Madeira

quer para as colónias. Porque eram monopólios, e porque podiam praticar

os fretes que queriam, os armadores nacionais não se souberam modernizar

e utilizavam navios antiquados com custos operativos elevados. Por outro

lado, Orey Antunes tentou várias vezes comprar navios para fazer o tráfego

quer das ilhas quer das colónias, mas com a política monopolista que

existia no sector nunca conseguimos obter as licenças para operar.» 165

A partir de meados dos anos 60, as mudanças significativas nos transportes

marítimos vieram modificar todo o sistema de transporte e carga marítima.

A invenção dos porta-contentores – uma das mais importantes do sector –

vem alterar a fisionomia dos portos e transformar as condições de carga 

e do comércio, condenando o cargueiro tradicional.

Os contentores acarretam a diminuição do preço e das despesas de transporte;

evitam os roubos de cargas, as rupturas de carga, e, finalmente, encurtam

o tempo de imobilização dos navios, que passam a poder descarregar em

menos de vinte horas, nos portos equipados para os receber. 

Por outro lado, embora os graneleiros e os mineraleiros não tenham

sofrido modificações aparatosas, excepto na dimensão, vieram diminuir

enormemente os preços dos fretes marítimos. 166

Assiste-se nesta época à «corrida à tonelagem» dos navios mercantes, 

que foi condicionada sobretudo pela evolução diplomática e militar 

de meados do século XX: o Médio Oriente dos anos 50 e 60 foi marcado

pelos ideais do nacionalismo árabe e do pan-arabismo, liderado pelo

egípcio Gamal Abdel Nasser, e em Setembro de 1956 assiste-se ao

encerramento do canal do Suez, que veio a condicionar forçosamente

todo o tráfego marítimo entre a Europa e o Oriente. Como consequência,

em Outubro de 1956, as forças israelitas avançavam pelo Sinai em direcção

ao Suez, seguidas, uma semana depois, pelas tropas francesas e britânicas,

contra Nasser. Esta operação, apesar de obter vitórias militares, foi um

fiasco político que marcou o fim da influência das duas potências

europeias na região. 167

165 Notas de João Manuel d’Orey.

166 Ver Marc Noushi, op. cit., p. 478.

167 Luís Leiria, ver: http://www.aph.pt/protocolos/revhis-
toria/download/0303_H54Dossier2.doc
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168 Marc Noushi, op. cit., p. 478.

169 Marc Noushi, op. cit., p. 478. No entanto, e ainda
segundo este autor, a depressão económica acabou por
comprovar a inadaptação dos navios de mais de 500 000
toneladas: o Pierre Guillaumat efectuou apenas 19 viagens
entre o Golfo e França, tendo sido vendido para o ferro-
-velho em 1983.

A urgência do petróleo, obrigando os navios a contornar o continente

africano para atingir o golfo Pérsico, provoca por seu lado a necessidade

de estes retornarem para a Europa com maiores quantidades desta

matéria-prima por duas razões principais: para que as viagens se tornassem

rentáveis e porque o petróleo era essencial ao desenvolvimento económico

europeu. 168

Este facto, e a impossibilidade de controlar este canal, conduzem da parte

dos armadores a encomendas de navios de 100 000 toneladas. 

Entre 1967 e 1975, dá-se um novo impulso ao «gigantismo», mais uma

vez devido ao fecho deste canal. Os Very Large crude carriers e os Ultra

Large crude carriers passam a cruzar os oceanos, levando cargas entre 

as 200 000 e as 500 000 toneladas! 169 (QUADRO III)

ANO

1944

1952

1965

1967

1968

1973

1977

NAVIO

Tipo T-2

Bethsabée

Aldéraban

Idemitsu Maru

Universe Ireland

Glotik Tokio

Pierre Guillaumat

TONELAGEM (TPL)

16,700

31,500

105,000

210,000

326,000

477,000

554,000

COMPRIMENTO (m)

159

202

278

342

346

379

414

CALADO

9,17

10,82

14,57

17,65

24,78

28

28,5

QUADRO 3
A corrida à tonelagem

Fonte: Marc Noushi, op. cit., p. 478.
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170 Américo Ramos Santos, op. cit., p. 121.

Para além dos navios acima mencionados, surgiram também nesta época

os navios «ro-ro» – com rampas para carga e descarga de carros –, os quais

são consequência do desenvolvimento da indústria automóvel. 

São os anos 60 e o aumento do nível de vida e crescimento da classe

média que fazem disparar a sua importação e venda. Ter um automóvel 

é ter estatuto. A sua importação nesta década não pára de crescer. 170

A chamada «Era dos Contentores» não foi isenta de polémica dentro 

da própria Orey Antunes. Alguns armadores e agentes – entre os quais 

o Sr. Ramos, membro da direcção da Orey Antunes – tinham dúvidas sobre

estes navios. Discutia-se o sistema de «paletes» que, depois de vários estudos,

não parecia ser o mais válido. No entanto, houve um acontecimento que

veio precipitar a entrada da Orey Antunes na nova fase dos transportes

marítimos. Quando a Fabre anunciou a vinda a Lisboa do primeiro navio

de contentores, mau grado a falta de equipamentos do Porto de Lisboa, 

o trabalho acabou por se fazer. Foi um dos primeiros navios de contentores

em Portugal que carregou na muralha de Alcântara, com duas gruas 

não sincronizadas. 

Uma simples fotografia faria a diferença. A revista Le Transport publicava

a imagem de uma camioneta totalmente desnivelada, com duas das rodas

meio afundadas numa poça de água, e um contentor todo inclinado a sair

do navio, sobre a legenda: «Lisbonne. Ce qui devrait étre la porte de

l’Europe». Esta simples imagem de Portugal e a assumpção inevitável

desta técnica de carga, despertou os responsáveis da Orey Antunes para 

a necessidade de modernização das cargas e descargas no Porto de Lisboa

e levou a que se tenha fundado a primeira companhia especializada 
Navio porta-contentores de terceira geração 

da Atlantic Container Line
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por semana «dois “mother vessels”, um East outro West bound, que

recebiam carga e enviavam para Espanha através de “feeders”, um que

seguia para o Sul e outro que seguia para Leixões e Norte de Espanha.

Controlávamos 25 por cento da carga da Península para os USA

Atlântico, [com cerca de] 800 movimentos por semana, e 29 escalas por

mês da Atlântica e de outros armadores (…)» 172 

Por estas razões, não é difícil perceber porque é que a Atlântica foi

fundamental, nesta fase, nos resultados da navegação na Orey Antunes.

Apesar do volume de transacções e de movimento, a Atlântica faliu 

em 1977, numa época de profunda crise política, social e económica 

em Portugal. A situação afigurou-se extremamente crítica: ou a Orey

Antunes conseguia uma outra representação, ou corria o risco de fechar 

as portas, como alertava Bernardo de Albuquerque d’Orey. 

Conseguiu-se então a ACL, Atlantic Container Line, através das relações

desta com a CGM que, por sua vez, fazia um serviço para os EUA,

Pacífico e Golfo em conjunto com a Hapag Lloyd (Pex e Mex). Através

da CGM conseguiu-se, por isso, o importante serviço para o Golfo 

e para os Estados Unidos da América. 

E, através desta última, a Orey passou a representar também a Hapag

Lloyd (Pex e Mex). Obteve-se igualmente o agenciamento da Carline,

empresa dedicada ao transporte de automóveis e carga «ro-ro» (1977),

o que permitiu equilibrar o negócio.

em contentores: o SPC, Serviço Português de Contentores, pronto a laborar

em Junho de 1974, e da qual falaremos adiante.

Todas estas transformações obrigaram muitas companhias, anteriormente

ferozes concorrentes, a fundirem-se. Assim sucedeu à Rotterdam Lloyd,

que se uniu à sua grande rival Nederland firmando a NSU Nederland

Schepvart Unie, posteriormente denominada Nedloyd. 

Um outro caso de fusão verifica-se entre a Fabre e a Atlântica.

A Fabre operava nas linhas do Norte Atlântico, do Golfo e dos Grandes

Lagos carregando sobretudo pasta de tomate, em lotes de 2 000 a 6 000

toneladas, por navio. «Quando a Fabre nos anunciou o cancelamento 

da linha para os Estados Unidos da América, ficámos sem um dos mais

importantes serviços da empresa. O Senhor Momteynard, director delegado

da Fabre no consórcio, foi para Génova e nós dissemos-lhe que iríamos

visitá-lo para convencer a empresa a tocar Lisboa. Ele respondeu-nos que

estava em Génova e que o seu poder de decisão era diminuto. Mas disse

ainda que deveríamos tentar, de qualquer forma, obter o agenciamento

deste serviço. Tendo 150 contentores como promessa de negócio, fomos

a Génova e conseguimos convencer a administração da empresa Atlântica

a dar-nos a agência do serviço.» 171

A Atlântica fazia parte do consórcio da Fassio (italiana), da Hansa (alemã)

e da Fabre Line, que foi a última a aderir a este consórcio. 

O agenciamento da Atlântica foi fundamental na manutenção dos resultados

da Navegação. Este foi um período áureo para a Orey Antunes neste

negócio. Descarregavam-se cerca de 150 contentores a carregar na Fabre.

A Atlântica fez de Lisboa a placa giratória dos seus navios, reorganizando

os serviços. Os seus barcos escalavam na capital portuguesa duas vezes

171 Notas de Bernardo de Albuquerque d’Orey.

172 Notas de Bernardo de Albuquerque d’Orey. Mapa Mundi da CGM, Companhie Générale Maritime
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Em 1970, grandes transformações se perfilavam nos planos da administração

desta empresa: a construção do Hotel Balaia exigiu um esforço financeiro

muito superior ao inicialmente previsto. Este facto provocou dificuldades

financeiras graves por falta de liquidez. 

Nesta altura, a Sociedade Comercial Orey Antunes, que até então era uma

sociedade por quotas, fez um aumento de capital passando de nove milhões

de escudos (9 000 000$00) para os trinta e cinco milhões (35 000 000$00),

o qual foi subscrito, na sua maioria, pelos irmãos, excepto três. 

Este reforço permitiu à empresa resolver o problema de liquidez que se

afigurava bastante difícil. 173

Sabemos que foi um momento complexo da empresa, pelos montantes

envolvidos, os riscos subjacentes e o trabalho acrescido. No entanto, foi 

o entendimento existente entre todos os irmãos – e não apenas os que

trabalhavam na empresa – que permitiu a resolução de um problema

comum a todos.

Nesta altura, também se abriu o capital da Casa a dois grupos principais:

o Banco Português do Atlântico e o grupo Sonacim – dois grupos que

trabalhavam com a Casa e que podiam assegurar a estabilidade da empresa.

O primeiro tomou 7 por cento da sociedade e o segundo 5 por cento. 

O objectivo seria, num futuro aumento de capital, que estes grupos

tomassem até 40 por cento da empresa. 

O capital foi novamente aumentado para 60 000 000 de escudos, decidido

em assembleia geral, já em Maio de 1974. Futuramente, havia os planos

para elevar esse aumento até aos 200 000 000 de escudos.

7.8. A Sociedade Comercial Orey Antunes7 1960-1974: 
estabilidade e crescimento 

Este propósito seria ceifado pelos tempos da revolução e, especialmente,

pela nacionalização da banca em Março de 1975. Os grupos económicos

a que a Sociedade Comercial Orey Antunes se havia unido desfizeram-se,

colocando as empresas do Grupo numa situação crítica.

Em 1972, a Sociedade Comercial Orey Antunes tinha lançado múltiplos

projectos em áreas distintas. A Sociedade Hoteleira da Balaia, o SPC,

Serviço Português de Contentores, a Kilom - Sociedade Agrícola e Pecuária 

da Quinta dos Lombos, a Sadomar e a Somagor (depois denominada

Politransportes). O conjunto das empresas somava cerca de 565 empregados,

dos quais 320 eram da Sociedade Hoteleira da Balaia. 

O Hotel da Balaia, detendo a grande fatia de pessoal, atingiu o break-even

em 1972. Como a constituição da sociedade gerara muita disponibilidade

financeira (amortizações) foi decidido então aumentar o hotel com uma

nova torre, que foi efectivamente construída. 

A partir desta altura o investimento passou a ser francamente rentável.

173 Notas de João Manuel d’Orey.
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174 Um dos desenvolvimentos da Sadomar foi a plan-
tação de vinha na região do Dão, nos terrenos cedidos por
António Tinoco, constituindo a Sociedade de Vinhas do
Dão. Além disso, tinha minas de quartzo na Covilhã tendo
a empresa o nome de Uniquartzo.

175 Fernando Rosas, op. cit., p. 468. Ver também Américo
Ramos dos Santos, Op. cit., Vol. III, p. 115.

176 Notas de João Manuel d’Orey.

A Sadomar, Agência de Navegação, constituída em 1972, representou 

a expansão da Sociedade Comercial Orey Antunes para Setúbal. 

A constituição da empresa era de 60 por cento para a Orey, 20 por cento

para José Avelino Dolores e 20 por cento para José Manuel Seabra. Tinha

como objectivo agenciar navios de transporte de aço para a Siderurgia

Nacional. As cargas para a Siderurgia Nacional eram constituídas por aço

que vinha em «coils» (bobinas de chapa com cerca de 10/12 toneladas

cada uma).

A fim de aumentar a eficiência da desestiva dos navios, a Sadomar

equipou-se com empilhadores especiais para manipulação de aço,

permitindo encurtar a estadia dos navios no Porto de Setúbal, aumentando

a rentabilidade desta actividade. 174

Programava-se também o aumento e desenvolvimento da Kilom com 

o grupo Sonacim, agregando-a às sociedades Aqua e Icor, destinadas 

à agricultura intensiva e à comercialização dos respectivos produtos. 

Além disto, devido à exiguidade de espaços, pretendia-se adquirir ao Banco

Espírito Santo um terreno na Rua D. Luís I, para aí construir um novo

edifício para o grupo. O contrato de compra e venda chegou a realizar-se.

O terreno foi sinalizado no valor de 10 000 000 escudos, faltava apenas

efectivar a compra para iniciar as obras e ocupar o edifício.

Ao nível dos instrumentos económicos, entre 1960 a 1974 em Portugal

«Registam-se importantes mudanças estruturais, marcadas por um drástico

processo de concentração industrial centralizado pelos grandes grupos

financeiros. Em 1972, 16,5 por cento de todas as empresas industriais

asseguravam 73 por cento da produção industrial. 175

A entrada de novos sócios na empresa e as perspectivas de desenvolvimento

tornaram imperiosa a alteração estatutária. A sociedade por quotas seria,

assim, transformada numa Sociedade Anónima em 1973. Com esta

medida resolveu-se o problema do elevado número de quotistas e, por

outro lado, agilizou a forma de transacção do capital pertencente à Orey

Antunes como uma forma de concluir a herança entre os descendentes 

de Vasco d’Orey. 176 A união familiar manteve-se.

129-144Orey-G4  26.11.05  15:13  Page 135



7.9. A Sadomar7 1960-1974: 
estabilidade e crescimento 

177 Américo Ramos dos Santos, op. cit., p. 115.

Sabemos entretanto que em Portugal: «A sociedade anónima regista 

um rápido desenvolvimento, constituindo um importante instrumento 

de captação da pequena e média poupança para os projectos dos grandes

grupos e empresas, de diversificação da estrutura dos grandes grupos

(…). Em apenas cinco anos, o capital concentrado nas sociedades

anónimas duplica (…). Em cinco anos foram criadas em termos líquidos,

mil e cinquenta e oito sociedades anónimas. Em 1973, as sociedades

anónimas representavam apenas 5,7 por cento do número das sociedades,

mas detinham três quartos do capital do capital societário, ocupavam 

40 por cento do pessoal existente nas sociedades e obtinham 46 por cento

do total da receita das sociedades.» 177

O primeiro sinal de que algo poderia alterar a estratégia delineada pelo

grupo foi o choque petrolífero de Novembro de 1973, que abalou 

a economia mundial e que viria afectar o nosso país, sobretudo no ano

seguinte. O aumento do preço do crude e a subsequente crise económica

instalada no mundo industrializado ocidental pioraram o cenário económico

que acolheu a Revolução dos Cravos.

Relatório e contas da Sadomar, agência de navegação 
e trânsitos que representou a expansão da Sociedade

Comercial Orey Antunes para Setúbal
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178 Américo Ramos dos Santos, op. cit., Vol. V, p. 115.

179 Idem, Ibidem, Vol. V, pp. 116 e segs. Cit. por
Fernando Rosas, op. cit., pp. 470-471.

180 José Medeiros Ferreira, «Sociedade Economia na
Revolução», in José Mattoso (dir.), op. cit., Vol. VIII, p. 117.

8.1. Revolução no país8 Tempos de mudança: 
o 25 de Abril de 1974

«Em Abril de 1974 a economia portuguesa era dominada por quarenta e quatro

famílias, na sua maioria controlando os sete grandes grupos financeiros. Estes

grupos controlavam: quase totalmente, quatro dos mais importantes sectores

industriais quanto aos níveis de produtividade, taxa de lucro e capacidade

tecnológica (cerveja, tabacos, papel e cimento); maioritariamente, os sectores

industriais básicos (siderurgia, indústrias químicas, construção e reparação

naval e metalomecânica pesada); o sector bancário e segurador; a maioria

dos transportes marítimos (grupo CUF).» 178

Depois da revolução verifica-se a subalternização do poder económico ao

poder político, com a intervenção do Estado no domínio financeiro.

Independentemente das motivações ideológicas, esta medida pretendia

também ser uma forma de evitar a fuga maciça de capitais do País e garantir

assim alguma estabilidade durante o conturbado período. 

Mas deixou a «burguesia industrial e comercial» sem poder de decisão 

na condução de um processo que também lhe dizia respeito.

A 15 de Abril de 1975, pelo Decreto-Lei n.º 203-C/75, o Conselho da

Revolução assinalava «a deficiente utilização da capacidade produtiva do país

em recursos humanos e materiais, acompanhada de redução do nível de

pagamentos e da persistência da pressão inflacionista». 179

Decidia, assim sumariamente, a nacionalização dos sectores básicos da

actividade económica. Esta acção teve consequências directas para a Orey

Antunes, uma vez que incluía várias empresas do sector dos transportes, gás,

petróleos, cimentos, celuloses e Siderurgia.

Nacionalizam-se também, entre tantas outras, a Companhia Nacional de

Navegação e Companhia Colonial de Navegação, a Companhia Portuguesa

de Transportes Marítimos, a Companhia Eléctrica das Beiras e a Hidroeléctrica

do Alto Alentejo – as duas últimas com participação da Sociedade Comercial

Orey Antunes. São ainda afectadas por estas medidas – e objecto de

nacionalizações –, a Empresa de Pescas de Viana e os Estaleiros Navais 

de Viana do Castelo, fundadas por Vasco d’Orey nos anos 30 e 40. 

Como resultado imediato, verificou-se a passagem para as mãos do Estado

português de um gigantesco grupo financeiro e industrial. 180

A situação económica do País era difícil. A inflação atingiu 25,1 por cento

enquanto a CEE, também afectada pela crise económica internacional, tinha

uma taxa de inflação de 13,4 por cento. O valor do PIB em Portugal, que em

1973 se situava entre 11,2 por cento, desce, em 1974, para 1,1 por cento.

No ano seguinte, cai para -1,2 por cento. O contra-golpe de 25 de Novembro

de 1975 inflecte o curso da revolução, mas não refreia a crise económica,

nem, tão cedo, a política seguida.

«A revolução fora financiada pelo escudo forte. (…) Após o 25 de Novembro,

o escudo segue uma política de desvalorização deslizante (crawling peg),

interrompida em Julho de 1976. Ao todo o escudo perde 9,5 por cento em

termos efectivos em 1976. (…) Esta desvalorização não chega para compensar

a inflação e a 25 de Janeiro de 1977, sob a pressão do Banco de Portugal
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181 José Medeiros Ferreira, Luís Salgado de Matos (cola-
bor.), «A evolução da Sociedade Portuguesa», in José
Mattoso (dir.), Idem, Ibidem, Vol. VIII, p. 144.

182 Idem, Ibidem, Vol. VIII, p. 147.

8.1. Revolução no país8 Tempos de mudança: 
o 25 de Abril de 1974

(…) o Governo desvaloriza o escudo em 15 por cento e decide voltar a defender

a paridade efectiva. É a primeira quebra clara no escudo e um começo de

ajustamento à racionalidade de mercado (…)». 181

Para resolver o problema cambial foi necessário um empréstimo externo,

negociado através do embaixador dos Estados Unidos, Frank Carlucci, que

acrescenta um plano de assistência financeira a Portugal, a ser desenvolvido

em três fases, que culminaria no acordo entre Portugal e o FMI em 1978.

«Em menos de uma década após o 25 de Abril, dois ciclos económicos

repetem-se, quase a papel químico. A inflação provoca o défice da balança de

transacções correntes. O défice exige a desvalorização. A desvalorização

impõe a quebra de consumo. O regime saído do 25 de Abril tem uma atitude

pragmática: aceita as condições do FMI e reúne forças sociais capazes de

concretizar uma política económica que restabelece os equilíbrios externos.» 182
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8.2. Revolução na empresa8 Tempos de mudança: 
o 25 de Abril de 1974

183 Notas João Manuel d’Orey.

Na tarde de 24 de Abril de 1974, Bernardo e José Luís d’Orey, juntamente

com um administrador da Sociedade Comercial Orey Antunes e representante

da Sonacim, o Dr. Rui Vilar, entregavam um pedido ao ministro da Marinha,

almirante Magalhães Crespo, para o alargamento do Serviço Português de

Contentores a outras zonas do País, dentro da estratégia de melhoramento

das condições de carga e descarga nos portos portugueses. Estavam longe 

de imaginar que um dos maiores desafios da longa história da Sociedade

Comercial Orey Antunes se seguiria após a revolução de Abril de 74.

A revolução de Abril deixa a Sociedade Comercial Orey Antunes ficar com 

os vários projectos que tinha iniciado entre mãos. «A alternativa que se punha

era a de parar com tudo, perdendo o que até então se tinha investido, ou

continuar sozinhos. Optámos por continuar sozinhos. A administração

reconhecia que era fundamental fazer um aumento de capital e convocou

uma Assembleia Geral logo em Maio de 1974, onde foi deliberado um aumento

de capital de 60 000 para 180 000 contos. Infelizmente, com o curso que 

a revolução tomou, este aumento de capital nunca foi realizado…» 183

A empresa teve de procurar novas soluções para se adaptar à difícil conjuntura

que o País atravessava. 

Em primeiro lugar, e relativamente à sede social, acabou por se perder metade

do sinal que se havia investido não sendo possível avançar com a compra do

prédio na Rua D. Luís I que havia sido acordada. O montante do sinal ascendera

a 10 000 contos. Na situação política e económica que o País atravessava

não foi possível continuar as negociações com o Banco Espírito Santo, que,

tal como os seus congéneres, foi nacionalizado. 

Rui Vilar
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Conseguiram os administradores da Orey assinar um acordo em que foi

devolvido metade do sinal; a outra metade foi perdida.

Nesta altura, também a Sadomar – agente de navegação que fazia parte 

do rol de empresas com participação da Sociedade Comercial Orey Antunes –

acabou por ser vendida, a José Avelino Dolores, no início da década de 80,

em troca de património imobiliário que a sociedade possuía para além de

algum capital. Esta venda relacionou-se com divergências de administração

com este sócio que, apesar de ser um homem dinâmico, desejava avançar

com projectos e investimentos sem medir as possibilidades financeiras da

empresa.

A Somagor Politransportes – fora fundada devido à incompatibilidade de a Orey

Antunes poder ser, simultaneamente, agente de navegação e transitário –

levou a que a Orey adquirisse também a Companhia Geral de Combustíveis,

passando a integrar os transportes fluviais e a actividade de transitário. 

A Somague, que empregara os rebocadores Cabril e Castelo de Bode 184

na construção da barragem, associou-se com a Sociedade Comercial Orey

Antunes em 1968, constituindo a Somagor, tendo a ela agregado as suas

quatro fragatas, sendo prestado também serviço de rebocadores no Tejo. 

A extensão destas actividades para o Porto levou à fusão da Somagor com

uma empresa local, o que, como acontece frequentemente com a fusão 

de duas estruturas empresariais, gerou problemas entre os funcionários 

no novo quadro de trabalho. O mal-estar veio a ser agravado pelo clima

revolucionário que se lhe seguiu no pós-25 de Abril. A falta de coesão 

da administração da sociedade contribuiu igualmente para falência da empresa

que, até então, tinha tido uma situação financeira estável. 184 Acima referidas a propósito do negócio da estiva. 

Medalha comemorativa da Sadomar

A Orey Antunes compra a Companhia Geral de Combustíveis
integrando os transportes fluviais e a actividade transitária
através da Somagor Politransportes
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8.3. A Kilom8 Tempos de mudança: 
o 25 de Abril de 1974

O período pós-revolucionário traria, «inevitavelmente», problemas à Kilom, 

um dos projectos mais ambiciosos em curso, que produzia e comercializava

carne de peru. 

O grupo financeiro do seu accionista principal – a Sonacim – foi nacionalizado.

Por outro lado, os representantes da sociedade promotora deste conjunto,

Vasco Vieira de Almeida e Rui Vilar, foram chamados a ocupar cargos políticos

e a empresa ficou extremamente fragilizada. Nessa altura, o Crédito Predial

Português, que detinha parte da empresa, dissolveu a associação entre 

a Kilom, a Aqua e a Icor, ficando com as duas últimas, tendo a Sociedade

Comercial Orey Antunes mantido a Kilom e adquirido o terreno de implantação

da fábrica.

Mas nada disto sucedeu de forma linear. «Parecia que o principal estava

resolvido. Mas não estava. Nem o Eng.º Manuel Belchior, administrador do

grupo no seu conjunto, nem o Crédito Predial Português puderam dominar 

a Aqua e a Icor. Como consequência, estas empresas foram “tomadas” pelas

comissões de trabalhadores. Manuel Belchior, sócio gerente e conhecedor 

do sector, “desapareceu”. Um dos problemas surgidos relacionou-se com 

o terreno de implantação da fábrica da Kilom, o qual se encontrava em nome

da Aqua. Aquando da separação desta com a Kilom, havia sido feito um

contrato de promessa de compra e venda: este facto tornou-se extremamente

difícil de regularizar uma vez que a Aqua abriu falência, pelo que houve

grande demora até que o terreno fosse posto em nome da Kilom…», conta

José Luís d’Orey.

Foi extremamente importante a actuação de João Morais Leitão nesta altura,

já que, com base nos acordos que foram feitos com o Crédito Predial

Português durante a separação das duas empresas, conseguiu pôr as acções

da Kilom em nome de Orey Antunes. A ele se deve também a resolução 

da situação da escritura definitiva do terreno. Continuar a apostar no projecto

que a Kilom representava foi extremamente difícil, pois era imprescindível

continuar o investimento em infra-estruturas básicas, para o que foi pedido

um empréstimo.

Ainda sobre estes anos tumultuosos para o País e para a empresa, João

Manuel d’Orey lembra: «Independentemente dos problemas financeiros, foram

variadíssimos os problemas que se enfrentaram na altura, nomeadamente 

a qualidade das rações que eram fornecida, pois as fábricas que tinham de

comprar milho, soja e outros produtos à EPAC (que por sua vez importava

sem qualquer controlo de qualidade), o que fez com que a certa altura as

rações ficassem contaminadas com fungo, os quais deram origem a doenças

gravíssimas e causaram elevada mortalidade nos perus. 

Por outro lado, como o País não tinha dinheiro, houve atrasos na entrega 

de produtos às fábricas com os consequentes atrasos na entrega de rações.
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Para se ter uma ideia da gravidade da situação, chegou-se a alimentar os perus

com leite em pó! Quanto aos stocks de produtos finais, e devido mais uma

vez à falta de controlo nas câmaras frigoríficas de terceiros, foi decidido pela

administração construir uma câmara prefabricada em Alcântara, no armazém

de Orey Antunes. Entretanto houve chuvadas tremendas que causaram

grandes inundações em Lisboa, tendo a água subido ao nível de 1,5 m em

Alcântara. Consequentemente, todos os produtos que estavam na câmara 

se estragaram. Embora houvesse seguro, os prejuízos foram grandes visto que, 

a nível de mercado, a dada altura, ficámos sem produtos para vender».

Depois de 1974, o cancelamento do «Fundo de Abastecimento» 187 – que

subsidiava vários produtos agrícolas – teve como consequência uma subida

do custo de produção. As rações aumentaram substancialmente o preço do

produto final, o que, por sua vez, levava à necessidade de aumentar as vendas.

Por outro lado, a margem final diminuta e a falta de poder de compra que 

se fazia sentir na época não permitia aumentar os preços. 

Somando razões, pode concluir-se que só com um grande equilíbrio se

conseguiu manter a Kilom em funcionamento até se encontrar um comprador,

o que sucedeu em Dezembro de 1992 com a venda à Valouro. 

Ficou a marca. Essa não se perdeu.

187 Sistema de subsídio que incidia sobre alguns produtos
agrícolas.
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8.4. O Serviço Português de Contentores8 Tempos de mudança: 
o 25 de Abril de 1974

A Revolução afectou igualmente o recém-formado Serviço Português de

Contentores, SA, acima mencionado. Fundado pela Orey Antunes em conjunto

com a família Bensaúde e o Banco Português do Atlântico a ele se juntou

também, mais tarde, o Crédito Predial Português e a Garland Laidley.

Posteriormente, vários agentes de navegação entraram como sócios, como foi

o caso da Pinto Basto e Ocidente.

O empreendimento implicava a construção de dois armazéns num terreno

em Santa Apolónia cujo declive permitia a duplicação do espaço, o que se

afigurava pertinente face ao desenvolvimento do sistema. Ironicamente, 

a empresa ficou pronta a funcionar em Junho de 1974. 

A Sociedade Comercial Orey Antunes encontrou-se então numa situação

delicada, uma vez que, tendo feito o investimento, o Estado português decidiu

concessionar à Tertir a zona alfandegada para chegada de mercadorias 

a Portugal, por via rodoviária. Esta ficou com o monopólio do espaço e do

negócio, pelo que o SPC – cujas infra-estruturas estavam construídas 

e prontas a funcionar – não conseguiu desenvolver a actividade para a qual

tinha sido constituído.

A Direcção-Geral das Alfândegas determinou a retenção da licença para que 

o SPC pudesse operar. Esta era absolutamente necessária, uma vez que os

armazéns eram alfandegados. Com efeito, necessitando apenas desta licença

da Direcção-Geral das Alfândegas para começar a laborar, durante cerca de

um ano a empresa não funcionou: «A confusão em que se vivia, a incapacidade

do Director-Geral das Alfândegas de tomar decisões, esperando que a situação

estabilizasse, e a própria novidade que a instalação significava na época 

– lembremos que era o primeiro terminal de contentores de segunda linha 

Medalha comemorativa dos 20 anos do Serviço Português de Contentores
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Era ainda presidente desta companhia francesa o senhor Francis Fabre, 

que expressou a sua vontade de transferir as agências para a Orey Antunes. 

Nessa ocasião, o porto terrestre afigurou-se uma necessidade absoluta 

em Lisboa e para tanto comprou-se um terreno em Santa Apolónia para

instalar a Freight Station ou «Inland port». Tratava-se de um espaço onde 

os contentores ficariam armazenados e onde eram descarregados os dos

clientes que solicitavam esse serviço: esta empresa acabou por fazer as estivas

e desestivas e foi então solicitado à administração a abertura do capital da

empresa a novos sócios, para que também eles pudessem usufruir dos serviços

desta firma, o que foi aceite. 

Procedeu-se então a um aumento do capital em que a Sociedade Comercial

Orey Antunes ficou com 33,3 por cento. 

que se fazia em Portugal –, levaram a que, durante cerca de um ano, 

a empresa não pudesse operar devidamente. Resultado: ao fim desse ano

contabilizaram-se cerca de 36 000 000 escudos de prejuízo. Para agravar 

a situação, parte da administração “desapareceu” ficando somente dois

administradores em exercício, a saber: o Sr. Peter Dawson e o Eng.º Risques

Pereira. Não havia representantes na própria Assembleia Geral não aparecendo

os sócios para haver quórum nas decisões, a sociedade estava bloqueada»,

lembra José Luís d’Orey.

A insistência da parte da Sociedade Comercial Orey Antunes junto do sócio

BPA, para que nomeasse um administrador a fim de se poderem tomar

decisões, acabou por dar frutos, e ficou nomeado o comandante Ride Leitão.

A sociedade obteve então licença para operar já no ano de 1975, e o seu

sucesso permitiu também o seu saneamento financeiro: numa primeira fase,

este serviço estava destinado apenas aos contentores da Sociedade Comercial

Orey Antunes, em pouco tempo passou a ser utilizado pelos vários clientes

do Porto de Lisboa, quer para cargas chegadas em contentores, quer para

cargas chegadas de camião. Encheram-se rapidamente os armazéns e o espaço

para parqueamento de contentores, o que colocou alguns problemas de

espaço: foi necessário alugar ao Porto de Lisboa uma área importante – onde

está hoje o Parque das Nações – em que havia capacidade suficiente para

receber um maior número de contentores. 

Os contactos havidos com a Cie Fabre de Paris (que havia comprado a Cie

Maritime Fraissinet y Cyprien Fabre de Marselha) deram a conhecer à Orey

a recente instalação em França daquilo a que foi chamado um «Inland port»,

que Bernardo d’Orey teve a oportunidade de visitar. 

Cinzeiro com a chancela da Fabre Marseille
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8.4. O Serviço Português de Contentores8 Tempos de mudança: 
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Trabalhavam como administradores permanentes o comandante Ride Leitão,

Vasco Branco, Jorge Dória Monteiro (mais tarde substituído pelo António

Lança) e Bernardo d’Orey. 

Os sócios eram as empresas: Pinto Basto, Wiese, Garland, João Terras, e SAPEC

em Setúbal.

Porque o SPC, Serviço Português de Contentores fazia a estiva para a Ellerman

– um armador representado pela Orey Antunes – surgiu a ideia de juntar

alguns agentes de navegação: reunindo a Casa Pinto Basto com o Garland

e o Wiese, abriram-se as portas do SPC a estas empresas, através de uma

participação a combinar. 

Assim se desenvolveu de forma muito interessante e activa o SPC, chegando

a contar-se entre os seus elementos nove agentes de navegação.

O fim da participação da Sociedade Comercial Orey Antunes no SPC

relacionou-se, entre outros, com a visão que esta tinha sobre o seu negócio.

A principal actividade era o terminal de Cabo Ruivo, cujo funcionamento seria

fortemente afectado pela adesão de Portugal à Comunidade Económica

Europeia e a consequente abertura das fronteiras, permitindo aos transitários

possuírem armazéns alfandegados, o que significava que o principal negócio

do SPC desaparecia. A estratégia da Sociedade Comercial Orey Antunes para

o SPC passava por apostar nas operações portuárias e nas concessões que

seriam feitas nos portos.

A dada altura, como nos conta Bernardo d’Orey, «quando tomámos conta 

do transporte do carvão para a central de Sines, em que nos associámos 

com a Nacional para fazer as descargas, pensei meter o SPC no negócio 

do terminal de Sines (à época nós descarregávamos o carvão no terminal 

de emergência em que não tínhamos feito investimento de monta), o que foi

considerado pelos nossos sócios uma loucura, dado o volume de investimento

que era necessário fazer pelo SPC».

Constatou-se a ausência constante de vários sócios, nas reuniões de

administração do SPC, os quais não tinham conhecimento pormenorizado 

do negócio do carvão, que era bastante atractivo já que, como a EDP –

cliente – pagava bom preço, este seria suficiente para pagar a amortização 

ao Banco (que financiaria o equipamento do terminal) e ainda ganhar din-

heiro. 

Tendo-se chegado a um impasse em relação ao investimento neste negócio,

o representante da Sociedade Comercial Orey Antunes convocou os sócios

do SPC propondo-lhes comprar ou vender as suas acções. Tendo chegado

então à conclusão de que este impasse seria de difícil resolução, o Grupo

acabou por vender a sua posição no SPC, negócio este onde obteve um

resultado muito positivo. 
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Os anos da crise pós-revolucionária afectaram, de modo particular, o sector

do Turismo, e a Sociedade Hoteleira da Balaia, na época com cerca de 300

funcionários, não foi excepção. 

Conta-nos José Luís d’Orey que: «Em 1974 as receitas totais foram de 32 000

contos e as despesas com o pessoal, apenas estas, ascenderam a 28 000

contos. É claro que os custos da manutenção, dos serviços do abastecimento

etc., levaram a empresa a resultados negativos que aumentaram verticalmente

nos anos que se seguiram. Havia ainda a agravar a situação o pagamento 

do empréstimo com os respectivos juros. À nossa volta víamos os hotéis 

a serem ocupados pelos trabalhadores que não eram pagos por falta 

de receitas. O panorama era desolador. O serviço que prestávamos ia-se

degradando o que afastava a pouca clientela que tínhamos. (…) Em Maio 

de 1975 os cofres do hotel estavam vazios, estando nessa altura instalada 

a confusão no mercado financeiro. A solidariedade dos nossos sócios holandeses

foi posta à prova e comprovada pois com um simples telefonema meu, em

que pedi 5 000 contos para pagar os salários de Março e Abril estes foram

prontamente enviados permitindo-nos gerir a situação...». 186

Obtido dos sócios holandeses um suprimento para pagamento de salários, 

os irmãos marcaram um plenário com os trabalhadores do empreendimento,

o qual, apesar de difícil, acabou por aprovar a proposta apresentada pelo

administrador José Luís d’Orey e por João Manuel d’Orey. Nela se negociaram

as referidas reduções de custos, entre as quais a diminuição dos salários. 

«Foi uma das mais gratificantes experiências de toda a minha vida profissional.

Em primeiro lugar, obteve-se um agradecimento da parte dos trabalhadores

pela presença dos membros da administração, quando era raro haver diálogo

entre as estruturas patronais e laborais, nos hotéis da zona. Por outro lado,

186 Notas de José Luís d’Orey.

Almoço de homenagem a José Luís d’Orey 
dos empregados do Hotel da Balaia, em 1980
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187 José Medeiros Ferreira, «Sociedade e Economia na
Revolução», in José Mattoso (dir.), op. cit., Vol. VIII, p. 111.

188 António Reis (dir.), Portugal Contemporâneo, II Parte,
Publicações Alfa, p. 562.

conseguiu-se que a moção proposta fosse aprovada com 196 votos a favor 

e 18 contra», lembra João Manuel d’Orey. 

A situação melhorou, sobretudo a partir de 1976, quando se negociou e obteve

um empréstimo hipotecário sobre as moradias anexas ao hotel. Nesta altura,

os prejuízos acumulados somavam cerca de 96 000 contos.

Só em meados dos anos 80 se conseguiu sanar a dívida, tendo a Sociedade

Comercial Orey Antunes vendido a sua participação neste projecto. 

Marcas que a revolução tece. 

Lembremo-nos que, no período áureo das reivindicações sindicais e laborais,

muitas das empresas portuguesas são tomadas pelas comissões de trabalhadores

e permanecem em autogestão, sendo que, em Março de 1976, existiam

cerca de centena e meia de empresas «credenciadas» nesta situação. 

O número atingiu cerca de um milhar para as empresas que se encontravam

neste regime sem reconhecimento do Estado. 187

Por outro lado, a evolução negativa do produto em 1974 e 1975 (-7.7 por cento,

e -12,3 por cento respectivamente) poderá explicar-se pela perda de confiança

dos empresários, pela crise do sector exportador e pelo aumento absolutamente

invulgar dos custos de produção devido ao aumento dos salários reais e das

dificuldades impostas pela nova lei dos despedimentos (para além do já citado

aumento do preço do petróleo). 

A quebra acentuada dos lucros e das respectivas taxas de lucro vem a provocar

uma diminuição acrescida do investimento e do auto-investimento indispensáveis

ao crescimento da economia e que se tornou extremamente problemático 

no clima político e social então vigente. 188
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151Quem desejaria investir em Portugal nestas condições?

Apesar da difícil situação, «Durante todo esse período, o João Manuel tomou

sobre si, de uma forma exaustiva, o sector financeiro, deixando-nos ao Bernardo

e a mim o tempo para pensarmos nos outros problemas. O Guilherme

procurava um futuro para o Turismo, o Lourenço procurava resolver os problemas

técnicos que a Kilom acumulara, os quais eram extremamente complexos 

e muitos deles de difícil solução», como nos relata José Luís d’Orey. 189

A opção de tomar sobre os ombros todas as empresas, sem os parceiros que

estavam previstos antes da revolução, levou a Orey e Antunes a uma situação

financeira difícil a médio prazo, uma vez que «o sistema financeiro tinha

entrado em ruptura total, ninguém queria investir e todas as pessoas queriam

transformar os bens que tinham em liquidez. Do ponto de vista financeiro,

foram os anos mais complicados que a empresa sofreu desde a sua constituição.

Nesta altura, é preciso realizar, que várias empresas tinham no seu passivo 

a rubrica “ordenados em atraso”, valor que correspondia aos salários que eram

devidos, mas que ainda não tinha havido possibilidades de pagar. Felizmente

na Orey Antunes isso nunca aconteceu, sabe Deus a que custo e com que

esforço!», adianta João Manuel d’Orey. 190

Os prejuízos directos e indirectos acumulados ao longo deste período ascendiam

a 81 000 contos sendo que o capital social era apenas de 60 000 contos:

«Todas estas dificuldades obrigaram para além de uma grande união, um

enorme esforço mental e uma grande serenidade na procura de novos sistemas

de gestão para definir objectivos, prioridades e critérios de organização». 

José Luís afirma no entanto que: «(…) penso e sinto, que a maioria dos

nossos colaboradores eram mesmo colaboradores. Tínhamos todos, Guilherme,

Bernardo, João Manuel, Lourenço e eu, trabalhado com eles lado a lado,

desde muito novos e foi grato sentirmos essa solidariedade. Havia muita

ingenuidade no que se pensava da liberdade, e depressa se compreendeu

que guerras internas fariam perder a credibilidade que tínhamos como

empresa, e que todos ficariam prejudicados.»

Podemos assim afirmar que foi com o empenho e o trabalho incansável 

que os cinco irmãos, apoiados pela equipa de trabalho, venceram uma das

fases mais duras da história da empresa.

8.5. A Sociedade Hoteleira da Balaia8 Tempos de mudança: 
o 25 de Abril de 1974

189 Notas de José Luís d’Orey.

190 Notas de João Manuel d’Orey.
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9.1. Enquadramento económico9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

Os anos 80 trouxeram consigo a recuperação económica e foram decisivos

na viragem do País. Com efeito, desde 1976 que se negociava a entrada de

Portugal na CEE, a que Portugal iria aderir dez anos depois, com a assinatura

do Acto Único Europeu. 

Dava-se início a um novo ciclo económico com contornos opostos aos do

período pós-revolucionário. Houve, desde logo, a necessidade de relançar 

a actividade económica em condições de mercado e, simultaneamente,

preparar a economia portuguesa para as condições da adesão à CEE. 

Neste sentido, foram tomadas várias medidas que tiveram como resultado

prático a criação de um conjunto de instrumentos, cujos efeitos – embora

demorados – se reflectiram sobretudo ao nível financeiro. 191

O peso do Estado na economia era excessivo e a recuperação das empresas

privadas estava naquilo que foi designado como a delimitação dos sectores

público e privado. 

Longe ficava a lógica revolucionária que presidira às nacionalizações. Pelo

contrário, verificava-se o movimento oposto das primeiras privatizações de

empresas públicas. Sobretudo a partir da segunda metade da década de 80,

acentua-se a tendência para a liberalização económica assente na iniciativa

privada e nas forças de mercado.

A descida dos preços do dólar e do petróleo (1984) contribuíram para a

crescente consolidação da estabilidade no País, a vários níveis. Foi então possível

introduzir reformas estruturais nas instituições. Verifica-se então um grande

dinamismo da classe média reconstituída e das famílias que detinham empresas

antes da revolução. Retomando-as, dão novo alento ao País. 

191 José Medeiros Ferreira, Luís Salgado de Matos (cola-
bor.), «A evolução da Sociedade Portuguesa», in José
Mattoso (dir.), op. cit., Vol. VIII, p. 158.

Assinatura do Tratado de adesão de Portugal à CEE, Junho de 1985
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9.2. A adaptação da Orey aos novos tempos9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

Também a Sociedade Comercial Orey Antunes SA se adapta aos novos

tempos. Em 1980 é decidido reorganizar o Grupo através da constituição 

de empresas correspondentes aos vários ramos de actividade, clarificando-se

desta forma os negócios a que cada empresa se dedicaria. 

Orey Antunes transforma-se numa holding em 1980, passando a deter

participações sociais em empresas e deixando de exercer directamente 

as actividades.

Para fazer face à necessidade de reforçar os capitais próprios decidiu-se, em 1984,

proceder a um novo aumento de capital, que passou de sessenta milhões 

de escudos (60 000 000$00) para cento e dez milhões (110 000 000$00).

Este aumento permitiu dotar as várias sociedades com os capitais próprios

necessários ao seu bom funcionamento.

Ainda na década de 80, a empresa desenvolveu um negócio de camionagem

tomando participações nas empresas J. Neves, e Cisterpor, que se venderam

posteriormente devido à degradação das condições de mercado verificadas

no sector. 192 192 Notas de João Manuel d’Orey.
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9.3. A admissão à cotação em Bolsa9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

Atento ao novo impulso da economia, o Governo português decide estimular

o mercado de capitais, dando benefícios fiscais às empresas que a ele

aderissem em 1986. 

A administração da Sociedade Comercial Orey Antunes aproveita a oportunidade

para cotar as acções na Bolsa de Valores de Lisboa, o que permitiu, por um

lado, sanear os problemas financeiros que se avolumavam desde 1974 e, 

por outro, tornar líquidas as acções, facilitando as transacções entre os sócios. 

Resolveu-se ainda o problema da venda de acções de Orey Antunes, o que

foi importante – porque a maioria dos accionistas eram irmãos e primos –

evitando o problema da subjectividade da valorização das mesmas para

quem quisesse comprar ou vender. 

A ida para a Bolsa ajudou também a resolver o problema futuro da transição

de gerações, clarificando a cada momento a composição da estrutura

accionista da empresa.

Acção da Orey Antunes no ano de 1988
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9.4. Aumento de capital para 330 mil contos em plena euforia bolsista9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

«Seguidamente, no sentido de se continuar a desenvolver negócios que estavam

em curso e de aproveitar uma conjuntura favorável, foi decidido proceder 

a um novo aumento de capital de 110 000 000$00 para 330 000 000$00.

Este aumento de capital foi o primeiro feito em Bolsa, tendo tido grande

afluência de subscrições. 

Neste período vivia-se em Portugal um período de “euforia bolsista”, e este

facto permitiu angariar capital para a Sociedade em condições francamente

vantajosas», lembra João Manuel d’Orey.» 193

De facto, o recurso ao mercado de capitais para angariação de capitais

próprios e alheios reflecte-se no número de empresas admitidas à cotação

em bolsa, bem como ao número de emissões obrigacionistas: de 42 empresas

em 1984, passam para 190 no ano de 1988. 194

Este aspecto ajudou de facto a dinamização geral da economia portuguesa.

«Nos anos seguintes desenvolveram-se novos negócios e a Sociedade

procurou consolidar o património que tinha adquirindo também imóveis para

utilização própria em Setúbal e em Sines». 195

O Grupo abriu escritórios que garantiam a cobertura geográfica dos vários

portos portugueses – Lisboa, Leixões, Sines Setúbal – operando directamente

no terreno no sector da navegação.

193 Notas de João Manuel d’Orey.

194 António Reis (dir.) Portugal Contemporâneo, Edições
Alfa, Vol. VI, Lisboa, 1992, p. 208.

195 Notas de João Manuel d’Orey.
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9.5. Evoluções no Shipping internacional9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

Os anos 80 ficam marcados pela enorme quantidade de fusões, aquisições 

e concentrações no mercado mundial de empresas armadoras. Este facto

obrigou o sector da navegação da empresa a uma permanente actualização 

e capacidade de mudança de forma a poder garantir a sua própria sobrevivência.

A concorrência entre os armadores, obrigados eles também a sobreviver 

num mercado cada vez mais concorrencial, trouxe grandes transformações

nas sociedades que a Orey Antunes representava. Dá-se, por exemplo, 

o divórcio da CGM e Hapag Lloyd na GEX e PEX. 

A Orey Antunes é convidada a ficar com a agência de Hapag, mas declina 

a proposta por lealdade à CGM, uma vez que a Hapag não aceitava o mesmo

agente para duas linhas concorrentes. 

A Torm Lines, empresa dinamarquesa representada pela Orey Antunes, tocava

Portugal com destino aos Estados Unidos da América e vice-versa, e era

concorrente da Atlântica. 

De forma a evitar conflitos e a pedido da administração da Torm Lines, 

o agenciamento desta linha passaria para a Sadomar, empresa cujo capital

era constituído a 85 por cento pela Orey Antunes.

Devido à constante quebra nas suas receitas, a CGM, a partir de 1986, deixa

de ser um operador mundial e passa a ser um operador de nicho. 196

A Rotterdam Lloyd e a Nederland Scheepvart Maatschapij, apesar de

concorrentes ferozes, foram obrigadas a fundirem-se devido às alterações 

no mercado internacional e ao aumento significativo da concorrência neste

sector. O resultado seria a Nedloyd, que absorveu ainda outras empresas

holandesas agenciadas pela Orey. 

196 Ver : http://www.frenchlines.com/histo/histo_cgm_
dates_fr.php. Por decisão do Conselho de Administração
desta empresa, a CGM retira-se do conjunto do mercado
do Atlântico Norte.

A Nedloyd continua a ser uma das companhias agenciadas pela Orey
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9.5. Evoluções no Shipping internacional9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

Esta fusão forçou a divisão das suas linhas entre a Orey Antunes e os agentes

da Nederland, baixando substancialmente o volume de negócios da Sociedade

Comercial Orey Antunes. Dessa divisão, a Orey ficou com o conjunto de

linhas da Nedloyd para todos os destinos, como contrapartida do serviço 

que sempre lhes tinha prestado.

Em 1986, dá-se o incremento das relações com a Delmas, que, depois 

de desobrigada dos concorrentes em África, passa a ter navios a escalar

regularmente em Lisboa e Leixões com destino à África Ocidental.
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9.6. A Portwal9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

Vigorava em África o código da UNCTAD, 197 o código produzido pela

Conferência das Nações Unidas, que, devido à globalização crescente,

procurou criar algumas regras, tentando organizar o comércio mundial com

vista a um maior equilíbrio das trocas comerciais. O Código determinava que

as cargas deveriam ser transportadas em 40 por cento pelos navios do País

de origem, 40 por cento pelos navios do País de destino e 20 por cento

pelos navios de terceira bandeira. 

«Isto fez com que propuséssemos à Delmas a criação de uma linha

portuguesa para termos direito aos 40 por cento das cargas de Portugal para

África o que foi aceite. A gestão desta linha ficou a cargo de Rui d’Orey o qual

se ocupou dela com muita competência», explica Bernardo d’Orey.

A empresa que permitiu a continuação do trabalho na costa africana foi criada

em 1987, chamava-se Portwal e tinha o capital distribuído pela Delmas 

(51 por cento), pela Orey Antunes (29 por cento) e pela Keller Marítima

(20 por cento). 

Terminada a aplicação desta regra de distribuição do tráfego, e tendo em

conta que os custos das nossas tripulações eram superiores aos dos gregos, 

a mesma foi extinta em 1998, com a venda do navio português M/V

Fernando Pessoa. 

197 Ou seja, United Nations Conference On Trade and
Development, Conferência das Nações Unidas.

O navio Fernando Pessoa era um «groumier» 
especializado no transporte de madeiras
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9.7. A compra da Otto Wang9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

Em 1989 comprou-se a firma Otto Wang, um agente de navegação que tinha

a representação da Scandutch, com uma linha que representava uma grande

percentagem do tráfego entre Portugal e o Extremo Oriente. 

Não tendo serviços para o Extremo Oriente, era do interesse da Orey Antunes

conseguir uma forma de os obter e a compra desta empresa significou 

a concretização desta estratégia: «a Otto Wang representava o consórcio que

fazia o extremo oriente acima mencionado e também a Scanaustral. Nós

sabíamos que este consórcio só se iria manter por dois anos mas era um

trunfo para podermos representar um ou mais membros deste grupo, e por

isso decidimos comprar esta companhia com o intuito de obtermos a

representação das marcas concorrentes». 198

O desenvolvimento em relação a esta empresa prolonga-se pelos anos 90

pelo que voltaremos a ela.

198 Notas de Bernardo de Albuquerque d’Orey.

A Otto Wang foi comprada pela Sociedade Comercial
Orey Antunes em 1989
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9.8. A Orey Trading9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

Em meados dos anos 80 foi criada a Orey Trading, tendo como função tomar

nas suas mãos uma actividade que o Grupo Orey já exercia havia muitos anos:

actuar como buyer’s agent de vários Department Stores internacionais, como

era o caso da Associated Dry Goods, ou os Lord & Taylor (EUA).

Durante os anos 80 passa a exercer as mesmas funções para The Gap Stores

(EUA). A actividade ganha tal dimensão que é decidido autonomizá-la através

da Orey Trading Lda. 

O negócio prosperou até ao início dos anos 90, altura em que o The Gap

Stores decidiu deixar de comprar produtos em Portugal, substituindo-os por

produtos semelhantes, produzidos no Oriente, a um preço mais reduzido.

Com efeito, desde os finais da década de 80 que se verifica o despertar

económico do Oriente – através de preços competitivos e baixo custo de

produção. 

Assiste-se ao princípio da afirmação de países como a China na produção

deste tipo de produtos, em sectores de mercado cada vez mais alargados,

nos mercados ocidentais.

Numa tentativa de minimizar este impacto, foi decidido iniciar a importação

de fio de algodão para a indústria têxtil nacional. Infelizmente, esta indústria

sofre nessa altura uma enorme crise em consequência da adesão à CEE,

provocada pela liberalização do comércio de têxteis, e da correspondente

concorrência (razão que levou anteriormente a GAP a deixar de comprar 

em Portugal).

Esta crise nas empresas têxteis clientes da Orey Antunes gerou uma série 

de importantes créditos severos incobráveis, que levariam ao fecho desta

actividade em 1994.
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9.9. Participações financeiras9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

A Sociedade Comercial Orey Antunes participou ainda, no ano de 1985, 

no capital da LAR, Linhas Aéreas Regionais, em conjunto com várias Câmaras

Municipais, vendendo a sua posição na primeira reestruturação no ano de

1988, aproveitando um período em que a LAR teve lucros importantes. 

Devido às relações comerciais que teve nessa altura com Raul Capela, 

e aproveitando a reorganização da Caixa Económica do Funchal – que se

encontrava em dificuldades financeiras – a Orey Antunes seria também sócia

fundadora do Banif, Banco Internacional do Funchal.
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9.10. Aumentos de capital até um milhão de contos9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

Devido aos crescentes investimentos em projectos novos e em projectos em

curso, foi feito, no início de 1987, um novo aumento de capital, recorrendo-se

mais uma vez ao mercado de capitais. 

O capital da empresa foi, nessa altura, aumentado em trezentos e trinta

milhões de escudos (330 000 000$00) para seiscentos milhões de escudos

(600 000 000$00). 

No final do ano, um novo aumento de seiscentos milhões para um bilião de

escudos 198 seria aplicado nas várias empresas do Grupo.

198 Notas de João Manuel d’Orey.
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9.11. A Empresa Continental de Navegação9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

Com a independência das colónias portuguesas, a marinha mercante nacional

enfrentou enormes problemas, uma vez que as companhias de navegação

nacionais trabalhavam quase exclusivamente os tráfegos portugueses protegidos,

sendo o valor dos fretes negociado com a sua Direcção-Geral.

A exclusividade dos tráfegos de que desfrutavam as companhias nacionais,

associada a níveis de fretes muito interessantes, levava a que, por um lado,

não houvesse preocupação com a possível concorrência externa e, por outro,

não se procurassem oportunidades noutros mercados.

No início dos anos 80, para aproveitar o contexto acima referido, a Sociedade

Comercial Orey Antunes decidiu alargar o seu âmbito de actuação na área

dos transportes marítimos para o transporte de granéis, dado que num

contexto de regime especial de protecção aos navios de bandeira nacional

era o que parecia mais atractivo.

Para desenvolver esse negócio era imperativo que a Orey Antunes entrasse

numa área de actividade até aí sua «desconhecida»: tornar-se armador. 

Os contactos com futuros sócios desenrolaram-se então a um ritmo acelerado,

comprando a Sociedade Comercial Orey Antunes a ECN, Empresa Continental

de Navegação, em 1982, em parceria com Afonso Howel e Louis Dreyfus,

um reputado armador francês com quem detinha relações privilegiadas, uma

vez que estes operavam na área dos Grandes Lagos e a Orey representava

então todas as companhias de navegação que aí operavam com os seus

navios.

Assim, pela primeira vez na sua já longa história e através da ECN, a Orey

entrou no negócio de armador (propriedade e gestão de navios). 

A Orey Antunes entra no mercado armador com 
a compra da Empresa Continental de Navegação. 

161-176Orey-G4  26.11.05  15:29  Page 166



167

9.11. A Empresa Continental de Navegação9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

A ECN começou como um pequeno armador com um navio que efectuava 

o transporte de correio para as ilhas (de nome Dione). Com o seu

desenvolvimento veio a tornar-se num armador nacional de grande expressão. 

Logo num primeiro momento, a Sociedade Comercial Orey Antunes propõe

a Louis Dreyfus que os navios da ECN integrassem uma pool de navios

controlados pelo armador francês. As margens de lucro que era possível obter

com os navios de bandeira nacional eram muito significativas, uma vez que

uma elevada percentagem dos transportes de granéis teriam que ser

efectuados com navios arvorando o pavilhão nacional. 

Após as negociações desenvolvidas, os franceses decidiram embandeirar 

um navio em Portugal – o François LD rebaptizado Cinta –, que passou a ser 

o primeiro navio a integrar a frota da ECN, em virtude de o Dione, por se

encontrar já em condições deficientes, ter sido entretanto desactivado. 

O Cinta foi adquirido com o objectivo de ser empregue sobretudo no

transporte de cereais importados dos Estados Unidos da América. Assim, 

de imediato são iniciadas as negociações com a EPAC e fechados contratos

com esta empresa para o transporte de milho e trigo que abastecia o mercado

nacional. 

Bernardo d’Orey conta nas suas notas alguns pormenores do desenvolvimento

desta empresa: «Mais tarde abriu-se a possibilidade de fazer o transporte 

de carvão para Sines, que tinha pronta a central eléctrica mas que tinham,

por razões de alteração de governos, esquecido o cais para descarga dos

ditos carvões. Foi então que nós fomos a concurso e fizemos os estudos de

forma a utilizar o cais de descarga do crude para descarregar o carvão com

uma tremonha no cais, para um tapete rolante, equipado com um chuveiro

para evitar a combustão seguindo para um parque, sendo depois carregado

para a central por camiões. Foi sem dúvida um projecto inovador na época 

e a sua implantação significou um progresso significativo no tipo de descarga

feito em Portugal. Conseguimos vencer o concurso mas o governo obrigou-nos

a ceder 2/3 do negócio à Companhia Nacional de Navegação, bem como 

a exploração do terminal que era gerido pela Orey e pela CNN. 

Comprámos então um navio self discharge à Gearbulk, o M/V Trinta».

Este navio, em conjunto com uma série de navios gémeos pertencentes 

ao mesmo armador norueguês, assegurou durante vários anos o abastecimento

de carvão para a central termoeléctrica da EDP em Sines. Estes transportes

eram efectuados ao abrigo de contratos de longa duração celebrados com 

a EDP, que encontrou na ECN o parceiro privilegiado no estudo das melhores

soluções – desde logo no projecto acima referido por Bernardo d’Orey –,

assegurando ao País o fornecimento de tão importante matéria-prima.

Entretanto, a ECN, fruto da experiência já adquirida, mas também do prestígio

alcançado no mercado, ia abrindo portas a novas oportunidades de negócio 

e iniciava a colaboração com todos os maiores importadores de granéis

sólidos do país. Exemplo disso foi um importante contrato com a SAPEC de

abastecimento de fosfatos para a sua fábrica de Setúbal, sendo as mercadorias

originárias de Marrocos, e os transportes maioritariamente efectuados por

navios fretados pela ECN, apesar de o velho Cinta ter também sido utilizado

neste contrato.

Recorrendo também a navios fretados no mercado internacional, a ECN

fechou contratos com a Siderurgia Nacional para o transporte de minério 
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9.11. A Empresa Continental de Navegação9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

de ferro do Canadá para Portugal e com a Cimpor, para o transporte de carvão

originário dos Estados Unidos com destino à fábrica de Alhandra.

Vale a pena recorrer novamente às notas de Bernardo d’Orey sobre o trabalho

desenvolvido pela ECN até aí: «Reconhecendo o nosso trabalho e a excelência

do negócio negociou-se com o Louis Dreyfus e a Gearbulk e conseguiu-se

uma compensação especial de um milhão de dólares, que aplicámos na

compra de um novo navio Panamax, que seria inserido no pool do Louis

Dreyfus para fazer o transporte de carvão então já para o cais de descarga 

de granéis.» 199

Este navio, rebaptizado Pinta, foi novamente empregue no contrato com 

a EDP, vendendo-se o Trinta, uma vez que a infra-estrutura portuária em

Sines tinha evoluído de forma significativa. 

O «Terminal de Emergência» voltou a operar apenas os navios-tanques e foi

inaugurado um moderno terminal multi-purpose devidamente equipado para

operar navios graneleiros de grande porte. 

E assim o Pinta, com capacidade para transportar cerca de 65 000 toneladas

de carvão, passa a ser empregue no transporte desta matéria-prima, originária

de países como os Estados Unidos, África do Sul e Colômbia. 

Em poucos anos, a ECN passa de uma empresa desconhecida a player

respeitado nos mercados nacional e internacional, facto da maior relevância,

dado o grande conservadorismo que caracteriza o mercado de graneleiros 

de grande porte.

Esse respeito vem desde logo através das empresas suas accionistas – Louis

Dreyfus e Jebsen Mowinckels –, da sua importante carteira de clientes (EDP,
O navio self discharge comprado à Gearbulk, 
o M/V Trinta, propriedade da ECN

199 Notas de Bernardo de Albuquerque d’Orey.
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9.11. A Empresa Continental de Navegação9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

O navio Pinta foi inserido no pool da Louis Dreyfus, 
sócio da ECN, no transporte de carvão para a EDP

CIMPOR, SAPEC, EPAC, Siderurgia Nacional, etc.), devido à sua interacção

com grandes brokers internacionais (Clarkson, Barry Rogliano, e Fearnleys) 

e com armadores de renome, a quem se fretaram inúmeros navios: Frontline,

Swiss Marine, Pelican Shiping, Bocimar, entre outros.

Já no início da década de 90, a Sociedade Comercial Orey Antunes enceta

negociações com Louis Dreyfus no sentido de adquirir a sua quota. 

Esta transacção é efectuada com sucesso e a ECN adquire o navio químico 

– o Team Trinta –, que é integrado na pool da Mowinckels, uma empresa

norueguesa que havia adquirido a participação de Afonso Howell na ECN 

no final dos anos 80.
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9.12. 1986, o centenário da Sociedade Comercial Orey Antunes9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

Uma empresa centenária! Este pode e deve ser um dos motivos de orgulho 

de todos quantos trabalham na Sociedade Comercial Orey Antunes!

«À medida que uma família empresarial avança geracionalmente, que a empresa

se desenvolve e o seu poder cresce, a família vai aumentando a sua riqueza

e o seu prestígio. A sucessão geracional e o tempo longo do exercício das

suas actividades empresariais enraíza a sua identidade social no passado, numa

tradição familiar que impõe a sua longa experiência – herdada dos seus

antepassados – como mais-valia e garantia do seu bom desempenho.» 200

O capital mais precioso da empresa é precisamente a tradição, inscrita no

tempo longo, de um bom desempenho e da «acumulação de provas dadas». 201

Impondo-se como uma empresa moderna e adaptada aos tempos actuais, 

a Sociedade Comercial Orey Antunes comemorou cem anos de existência,

mas, também, a saída da grande crise de 74 e a concretização de condições

para a reorganização e continuidade do grupo empresarial, com resultados

significativos.

Para comemorar os 100 anos da empresa promoveram-se dois concertos 

de música clássica: no Teatro Nacional de São Carlos com um concerto do

Musica Antiqua Köln, em que participou Reinhard Goebel, em Setembro; 

e no Mosteiro dos Jerónimos, com um Requiem de Mozart executado pelo

Grupo de Música Antiga dirigido pelo extraordinário Ton Koopman. 

Fez-se ainda um suplemento no jornal Expresso com uma série de artigos 

e entrevistas em que é recordada a história da empresa. 

Atingido o primeiro centenário, os descendentes de Ruy de Albuquerque

d’Orey tinham motivos de orgulho. A empresa acabava de sair da profunda

200 Maria Antónia Pedroso de Lima, op. cit., p. 87.

201 Idem, Ibidem, p. 302.
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9.12. 1986, o centenário da Sociedade Comercial Orey Antunes9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80
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9.12. 1986, o centenário da Sociedade Comercial Orey Antunes9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

crise económica que a revolução tinha provocado e desenvolvia novos ramos

de negócio. A terceira geração de descendentes directos de Ruy d’Orey

detinha a maioria do capital da empresa e, nesta fase, já contava com alguns

membros da quarta geração a trabalhar, que faziam prosperar a Orey Antunes

e permitiam contemplar o futuro.

Olhando para trás, constatava-se que nem os próprios administradores

d’Orey, nem seus avós, tinham virado a cara à adversidade. As respostas 

aos momentos de crise haviam sido o trabalho e a união: «Ao atravessarmos, 

ao longo destes últimos anos, épocas menos calmas e crises mais difíceis,

superámos estes obstáculos porque todos acreditámos que havia uma missão

que só unidos poderíamos cumprir.» 202

Completavam-se 100 anos de uma sociedade activa e diligente, multíplice 

e arrojada, cheia de histórias de êxitos, mas também de revezes, vicissitudes

e adversidades. Paradoxalmente, foram estes que fortificaram os alicerces 

da Orey Antunes.

A humanização das relações laborais e das actividades fez história na empresa.

São ostentadas como verdadeiros brasões 203 as cartas dos armadores

franceses a quem Vasco d’Orey abasteceu durante a Segunda Guerra

Mundial. É de tranquilidade a lição que foi legada aos vindouros, sobretudo,

quando em tempos adversos, se venceram desafios que pareceriam

insolúveis e nos tempos em que, longe de serem pacíficos, também

desafiaram a capacidade de adaptação da empresa ao longo de cem anos.

Os grandes objectivos da Sociedade Comercial Orey Antunes eram então

definidos por José Luís d’Orey: «Servir o Público que nos honra com a sua

202 José Luís Orey, «Editorial», in Expresso, destacável
comemorativo dos 100 anos da Sociedade Comercial
Orey Antunes S.A., 1986.

203 cf. António Alçada Baptista, «Cem anos de trabalho e
imaginação», in Expresso, destacável comemorativo dos
100 anos da Sociedade Comercial Orey Antunes S.A.,
1986, p. 7.
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9.12. 1986, o centenário da Sociedade Comercial Orey Antunes9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

confiança. Servir os accionistas que confiam na nossa capacidade de gestão.

Servir o País construindo à nossa escala novas fontes de riqueza que

permitam criar novos postos de trabalho para os portugueses, como, nos

momentos mais difíceis, sempre fizemos.» 

Em 1986, a sociedade somava as seguintes empresas: Orey Transportes 

e Navegação, Orey Técnica Naval e Industrial Lda, Orey Viagens e Turismo;

Orey Trading; Orey Serviços e Organização. Tinha ainda a Transitop, a Empresa

Continental de Navegação, o SPC e a Kilom. 

Era administrada pelos irmãos José Luís d’Orey (presidente do conselho de

administração), Guilherme, Bernardo, João Manuel e Lourenço. 

Uma nova abertura do capital da empresa ao público seria plenamente justificada:

«as sociedades familiares, quando atingem um determinado nível, ou tendem

a morrer ou têm de se desenvolver, e esse desenvolvimento exige capitais

que nem sempre se encontram disponíveis numa única família.» 204

Nestes 100 anos de existência, a Sociedade Comercial Orey Antunes veio

provar que a «lei das três gerações» nem sempre é verdadeira. A longa

existência contraria as previsões mais frequentes sobre a curta duração das

empresas familiares. Este tipo de empresas tem vindo «a capitalizar a viragem

a que assistimos actualmente no Ocidente para um regresso aos valores 

do altruísmo e da família, através do uso que fazem das tradições para

demonstrarem a qualidade, competência e harmonia dos seus serviços». 205

Nas impressivas palavras de António Alçada Baptista, esta foi uma firma que

manteve sempre a «a tradição duma concepção de empresa que era o

fundamento daquela Casa: uma empresa é feita para enfrentar e vencer

novos desafios e não para explorar a pobreza das rotinas.» 206

204 José Luís d’Orey, in Expresso, destacável comemora-
tivo dos 100 anos da Sociedade Comercial Orey Antunes
S.A., 1986, p. 20.

205 Barbara Buchholz, Margaret Crane, Corporate
Bloodlines: the future of the family firm., Carol Publishing
Group, NY, 1989, cit. por Maria Antónia Pedroso de Lima,
op. cit., p. 115.

206 António Alçada Baptista, op. cit., p. 7.
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9.13. Fundação Maria Manuela e Vasco de Albuquerque d’Orey 2079 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

Em 1988, quando trabalhavam na administração da Sociedade Comercial

Orey Antunes SA os irmãos Guilherme, José Luís, Bernardo, João Manuel, 

e Lourenço, foi constituída uma Fundação com o nome de seus Pais, Vasco 

e Maria Manuela d’Orey. 

Desejando perpetuar a memória dos seus progenitores e, ainda, transmitir 

às gerações vindouras valores importantes para os seus antecessores, como 

o da união familiar, foi através desta fundação que se procurou que, no capital

da Sociedade Comercial Orey Antunes SA, houvesse sempre uma presença

significativa da Família e seus descendentes.

Assim, escolheram o dia 5 de Dezembro de 1988 – aniversário de nascimento

de Maria Manuela d’Orey – para realizarem a Escritura Pública no 9.º Cartório

Notarial de Lisboa, onde se constituía a Fundação Maria Manuela e Vasco de

Albuquerque d’Orey, com 160 000 acções da Sociedade Comercial Orey

Antunes, SA. 

A Fundação seria reconhecida oficialmente no dia 23 de Março de 1989,

pelo Diário do Governo, conforme o disposto no n.º 2 do Artigo 185 do

Código Civil e n.º 17 do Dec.-Lei 215/87, de 29/5.

«Conforme consta do artigo 5.º dos Estatutos, que foram publicados no Diário

do Governo de 22 de Dezembro de 1988 – 3.ª Série, a Fundação visa

genericamente, fins de educação, cultura e assistência. Constam ainda dos

Estatutos, que constituem Receitas da Fundação:

a) Os rendimentos dos bens do seu património. 

b) Os donativos e subsídios de qualquer natureza que lhe sejam atribuídos.

c) As heranças e legados ou doações de que seja destinatária, e o Conselho

de Administração delibere aceitar.

d) Os rendimentos dos prédios, que adquira a título gratuito ou oneroso.» 208

207 Este capítulo foi escrito tendo como base essencial 
as notas de João Manuel de Albuquerque d’Orey.

208 Notas de João Manuel d’Orey.

Na data da constituição, os irmãos nomearam como primeiro presidente José

Luís de Albuquerque d’Orey, que exerceu estas funções até Setembro de

1997, tendo sido nomeado posteriormente João Manuel de Albuquerque

d’Orey, com o mesmo conselho de administração. 

Desde o início que a Fundação Maria Manuela e Vasco de Albuquerque

d’Orey pertence ao Centro Português de Fundações, com quem procura

colaborar em vários projectos, nomeadamente na alteração da Lei pela qual

são regidas as Fundações em Portugal no sentido de conceber e promulgar

legislação própria para as fundações.

Nestes anos de existência, a Fundação tem conseguido subsidiar algumas

obras de carácter cultural – tal como a atribuição do Prémio Museu Europeu

do Ano 1992 – e a publicação de livros como Luís Mousinho de Albuquerque.

Um Intelectual na Revolução, de Magda Pinheiro, 1992; Vieira na Literatura

Anti-Jesuítica, de José Eduardo Franco e Bruno Cardoso Reis, em 1997; 

O Mito de Portugal. A Primeira História de Portugal e a sua função política,

de José Eduardo Franco, publicada no ano 2000. 
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O primeiro livro lançado pela Fundação Maria Manuela 
e Vasco d’Orey, sobre o antepassado comum, 
Luís Mouzinho de Albuquerque, da autoria 
de Magda Pinheiro

José Eduardo Franco e Bruno Cardoso Reis foram
autores deste livro sobre o Padre António Vieira

José Eduardo Franco, bolseiro da Fundação, publica
através da mesma, a «Primeira História de Portugal»

9 Novos tempos, novas soluções.
Os anos 80

A Fundação tem subsidiado, igualmente, várias exposições de arte, e conseguiu

promover na Fundação Europeia da Cultura o restauro do telhado do Convento

dos Cardaes em Lisboa. Ali, entre outras obras de talha, frescos e pintura

portuguesas encontravam-se importantes painéis de azulejos Delft, em elevado

estado de degradação. A Fundação subsidiou ainda o restauro do salão nobre

do Teatro Nacional de São Carlos, e ainda o restauro da Igreja da Encarnação

em Lisboa e contribuiu ainda para Exposição Portugal – Brazil, A Era dos

Descobrimentos Atlânticos, realizada na Fundação Gulbenkian.

Durante estes anos, a Fundação Maria Manuela e Vasco de Albuquerque

d’Orey tem atribuído também várias bolsas de estudo, possibilitando alguns

trabalhos de investigação. Nas bolsas de estudo concedidas, destaca-se a que

foi concedida a José Eduardo Franco, para o estudo de um documento datado

de 1684, arquivado na Biblioteca Nacional de Paris. Este trabalho permitiu 

o seu doutoramento com distinção, tendo a Fundação publicado o livro acima

mencionado, o qual recebeu o prémio Livro 2004 da Sociedade Histórica da

Independência de Portugal 2004.

Até ao ano de 2002, a Fundação manteve e reforçou a sua participação na

Sociedade Comercial Orey Antunes SA, sendo um elemento importante 

na consolidação da transição para a quarta geração, permitindo manter 

a empresa nas mãos da família. Destes factos falaremos adiante.

Em 2004, o conselho de administração da Fundação Maria Manuela e Vasco

d’Orey deliberou ser fundamental ter uma sede própria, tendo sido compradas

em 2005 instalações na Travessa da Légua da Póvoa, n.º 16 – 1.º em Lisboa.

Continua a Fundação a ser um accionista de referência na Sociedade Comercial

Orey Antunes, cumprindo assim um dos fins para que foi constituída.

177-192Orey-G4  26.11.05  15:22  Page 177



177-192Orey-G4  26.11.05  15:22  Page 178



179

10.1. Enquadramento económico 20910 Os anos 90

Os anos 90 caracterizaram-se pela aceleração de um sentimento de pertença

àquilo a que chamamos a «Aldeia Global». 210 O sentimento de que vivemos

num único e pequeno planeta aumentou quando a Internet se tornou um

instrumento de trabalho e de comunicação: a informação disponibilizada

através deste meio tornou-se num dos elementos-chave para a cultura, para

a economia e para a política em todos os países do mundo. 211

Noutras palavras, a globalização, se é mais conhecida actualmente por ser um

conceito económico, também envolve a cultura, a política ou as civilizações,

entre tantos aspectos da actividade humana. Por outro lado, os efeitos

económicos deste factor, que se multiplicou desde o início da década, são

aqueles que nos importa aqui explanar, ainda que sinteticamente.

A tendência verificada desde os anos 90 até aos nossos dias é a de que 

o liberalismo contemporâneo produz efeitos assimétricos e desenha um novo

mapa de poder: as economias são sujeitas ao processo de supressão de

fronteiras, sendo mais cedo ou mais tarde confrontadas com a mobilidade

crescente dos factores de produção, pelo que agir à escala nacional deixou

de fazer sentido. 

Por outras palavras, «Estamos prestes a viver uma transformação que vai

recompor a política e a economia do século que há-de vir. Já não haverá

produto e tecnologias nacionais, nem grandes firmas nacionais, nem indústrias

nacionais. Já não haverá economias nacionais, pelo menos no sentido em

que entendemos esse conceito. Um único elemento permanecerá enraizado

no interior das fronteiras do país: os indivíduos que constituem a nação. 

Os activos principais de cada nação serão as competências e a perspicácia

dos seus cidadãos (…)». 212

209 A primeira parte dos dados utilizados para este capí-
tulo, respeitantes às várias empresas do Grupo Orey
Antunes, foram fornecidos por Rui Campos Henriques de
Albuquerque d’Orey.

210 A expressão é da autoria de Marshal McLuhan a
propósito da Rádio e TV. http://www.greatachievements. org/.

211 Para termos uma ideia, em 1999 o número de pági-
nas na Internet atinge os 800 milhões, enquanto que o
número de utilizadores chega aos 150 milhões. (Ver:
http://www.greatachievements.org/).

212 R. Reich, L’Economie mondializée, Dunod, 1993, 
p. 13. Cit. por Marc Noushi, op. cit., p. 400.
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10.1. Enquadramento económico10 Os anos 90

Vivendo num mundo cada vez mais interligado economicamente falando, 

em que a deslocalização da produção e do consumo faz com que essa ligação

– a todos os níveis – seja fundamental, a expressão «internacionalização da

economia mundial» 213 tem sido apontada como a grande causa das crises

financeiras e cambiais que afectaram os mercados emergentes nos anos 90. 

Desde a segunda metade da década de 90, a economia mundial experimentou

uma série de crises, sendo que o disseminar da instabilidade a nível global,

foi já denominado por «contágio financeiro», 214 como se se tratasse de uma

epidemia. A globalização, tendencialmente poderá significar: «The loose

combination of free-trade agreements, the Internet and the integration of

financial markets that is erasing borders and uniting the world into a single,

lucrative, but brutally competitive, marketplace.» 215

Como consequência deste novo factor, vários acontecimentos mundiais

reflectiram-se nas economias dos vários países, entre eles destacaremos 

os seguintes: em primeiro lugar a Primeira Guerra do Golfo, em 1991; 

em Outubro de 1992 assistiu-se a uma verdadeira tempestade no Sistema

Monetário Europeu. Na Bósnia, iniciou-se uma guerra civil que desencadeou

a intervenção da NATO. Em 1997, a partir do Verão, o Sudoeste Asiático sofreu

também uma violenta crise económica, que colocou em causa os regimes

existentes e reflectiu-se por todo o mundo em várias «ondas de choque» 

de maior ou menor intensidade e que ficou conhecida por «crise asiática». 

No entanto, períodos de acalmia económica e recuperação também foram

um facto, ainda antes do final do milénio.

213 Sebastian Edwards, «Capital Mobility, Capital Controls,
and Globalization in the Twenty-first Century», in The
Annals Of the American Academy, 579, January 2002, 
pp. 261-270.

214 Idem, Ibidem, p. 269.

215 Roland Robertson, Habib Haque Khondker, «Discourses
of Globalization», in International Sociology, Vol. 13, n.º 1,
p. 27.

Os irmãos Lourenço, Bernardo, José Luís e João Manuel, 
tendo como pano de fundo as fotos dos fundadores
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10.2. Presidência de Bernardo de Albuquerque d’Orey10 Os anos 90

Desde os anos 90, e já no início do século XXI, a Sociedade Comercial Orey

Antunes sofreu várias transformações, resultantes, em grande medida, de novos

desafios que se prenderam com o aumento da rentabilidade das empresas

que compõem o Grupo, rentabilidade essa conseguida através das

reestruturações necessárias, que possibilitaram que a empresa estivesse em

excelente condição financeira para que a transição de gerações – a terceira –

se processasse, permitindo que a quarta geração de membros da família

acedesse à administração e controlo da empresa.

Depois da saída de José Luís da presidência do conselho de administração,

seguiu-se-lhe, entre 1994 e 1996, o seu irmão Bernardo. Licenciado em

Finanças pelo Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras de

Lisboa, dedicou toda a sua vida empresarial a este Grupo. 

Tendo iniciado a sua carreira na Empresa de Pescas de Viana em 1955, 

em 1958 integrou os quadros da Orey Antunes, tendo sido nomeado

administrador em 1960. 

Bernardo tomou a responsabilidade do pelouro da navegação, depois da

morte do Sr. Rui Ramos. Nele se empenhou integralmente, desempenhando

as suas funções de uma forma extremamente eficaz e competente. Ao seu

trabalho e conhecimentos se deveu muitas vezes a capacidade de resposta

rápida que esta empresa deu às sucessivas e rápidas transformações que se

deram no mundo do «shipping» nos últimos cinquenta anos, e a sua competência

foi apreciada quer a nível nacional – foi eleito presidente da Associação dos

Agentes de Navegação em 1976 –, quer a nível internacional, tendo sido

nomeado no ano de 1993, presidente da FONASBA – Federação Internacional

dos Agentes de Navegação.

A prioridade apontada pela sua presidência foi a de sanear financeiramente 

a empresa, ou seja, adaptá-la aos tempos de crise que então se vivia. 

O Conselho, composto pelos irmãos Bernardo, João Manuel e Lourenço 

e ainda pelo Eng. Carlos Carvalho e Rui d’Orey tomou muitas decisões difíceis.

Houve que realizar uma importante diminuição do pessoal, vender ou fechar

as actividades que não eram «core business» do Grupo, ou que não eram

rentáveis, e estabelecer um imperativo de rentabilidade das empresas. 

Foi relançada uma dinâmica de racionalidade económica e cultura financeira

que se tinha perdido um pouco com a euforia do fim dos anos 80. 

Foram aqui criadas as bases para os anos de prosperidade que se seguiram.

Bernardo de Albuquerque d’Orey recebendo o distintivo da Presidência da FONASBA
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10.3. Evolução dos negócios10 Os anos 90

Em termos gerais, no que respeita à Sociedade Comercial Orey Antunes, 

os obstáculos que se verificaram nos anos 90 reflectiram-se em vários

sectores, mas não apenas decorrentes das crises mundiais ou europeias. 

Em suma, poderemos dizer que o acumular de investimentos e despesas

feitos nos anos 80 veio a ter como resultado dificuldades financeiras nos

anos 90, especialmente no ano de 1993 (resultado da crise financeira

europeia); em Portugal, ela relacionou-se directamente com a política de

convergência nominal do escudo para o euro. 

Todos estes factores obrigaram o grupo a uma reestruturação profunda, quer

ao nível do pessoal, quer ao nível financeiro, tendo em vista a redução de custos

imprescindível. A «super-estrutura» existente até então, ao nível de pessoal,

encargos financeiros e trabalho não diferenciado teve de sofrer modificações

de fundo, adaptando-se, a todos os níveis, aos tempos modernos. 

É de frisar, no entanto, que a indispensável redução de pessoal (que atingiu

os 20 por cento) teve sempre em conta os valores humanos e o factor social

que este tipo de negociações acarreta, tendo sempre existido um entendimento

que possibilitou a ausência de litígios.

No final dos anos 80, o Banco Espírito Santo, tendo ficado com uma empresa

denominada TCRCF, Transportadora Central da Rua dos Caminhos de Ferro

devido a créditos incobráveis, propôs ao grupo a sua compra. A TCRCF tinha

um alvará de camionagem; sendo uma actividade complementar das restantes

que o Grupo desenvolvia, este adquiriu a empresa e estabeleceu uma parceria

com a Cisterpor denominada Sociedade Nacional de Transportes. Esta última

acaba por ser vendida à Cisterpor, sendo que o Grupo ficou com a TCRCF, 

a qual deteve um arrendamento (em condições muito vantajosas) de um

terreno na zona de Chelas que vendeu, já em 2005.

Quanto à Orey Viagens e Turismo, hoje denominada Orey Travel, podemos

dizer que também ela atravessa a história deste Grupo, já que, iniciada com 

o transporte de emigrantes para a América do Sul nos navios mercantes,

passa a representar a KLM para a venda de passagens quando esta inicia 

os voos para Portugal. Mais tarde, deixa de haver representação exclusiva de

companhias aéreas, vendendo as empresas bilhetes de qualquer companhia.

Esta actividade sempre foi muito difícil, de margens muito apertadas e com

concorrentes de muito maior dimensão. 

O Grupo acaba por vendê-la já em 2005. 

Também no início dos anos 90, foi criada a Orseg, tendo como actividade

principal a mediação de seguros e utilizando como base de arranque a carteira

de seguros do Grupo. Esta empresa foi vendida após a denominada crise 

de 1993, na sequência da qual foi igualmente vendida a última parcela 

de participação da Orey na Kilom, pondo cobro à participação do grupo 

no sector agrícola.
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10.4. A conversão da Otto Wang na actual PONP10 Os anos 90

Ao nível do negócio da navegação, começamos por referir que a Otto Wang

(empresa comprada em 1989, de que falámos atrás), em 1992, é cedida

em parte à Nedloyd, que no final fica com 60 por cento. 

Em 1995 são vendidos os remanescentes 40 por cento. 

Em 1998 recompram-se os 100 por cento de actividade à P&O Nedloyd

(a qual é resultado da fusão entre a P&O e a Nedloyd), sendo a mesma

retomada em nome da actual PONP, Navegação e Trânsitos Lda. 

«Com esta recompra conseguimos provar que éramos independentes e que

podíamos representar empresas concorrentes em sociedades diferentes, sem

que houvesse interferência ou comando de qualquer das sociedades.» 216

Considerou-se esta uma grande prova de confiança: foi mais importante para

a Nedloyd manter a Orey Antunes como agente para todas as linhas do que

ter o controlo de mais uma companhia. 

216 Notas de Bernardo de Albuquerque d’Orey.
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10.5. A venda da ECN10 Os anos 90

A ECN acabaria por ser vendida em 1995 à Compagnie Maritime Belge, 

que tinha em Portugal a Transinsular e que por isso podia seguir com 

o negócio. Esta venda foi muito importante para a resolução dos problemas

financeiros da Orey Antunes. 217

Tal como foi dito atrás, o Grupo Orey esteve desde cedo ligado às actividades

de trânsitos quer aéreos, quer marítimos, e no âmbito da expansão da sua

actuação neste negócio é constituída a Politransportes, ainda antes de 1974.

A revolução deu uma machadada mortal nesta empresa, sendo esta a única

que a Sociedade Comercial Orey Antunes não teve condições de manter

durante o período pós-revolucionário, tendo que fechar as suas portas em 1975.

No entanto, o Grupo Orey não se pode alhear desta actividade, em muito

complementar da de agentes de navegação, voltando a exercê-la no âmbito

da Sociedade Comercial Orey Antunes, e a partir de 1980, por Orey Antunes

Transportes e Navegação Lda. 

Mas se esta actividade é complementar, não deixou de originar conflitos 

de interesses com a agência de navegação. 

Para além disso, o seu desenvolvimento posterior implicaria uma rede

internacional de correspondentes que na época ainda não existiam.

217 Notas de Bernardo de Albuquerque d’Orey.
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10.6. A Transitop10 Os anos 90

Acção da Transitop, empresa de trânsitos 
constituída em 1991

Assim, em 1991, foi constituída a Transitop, tendo como associada a Rhenus

A.G., uma empresa alemã. Foi um projecto de implementação difícil e no

momento em que estava a estabilizar foi vítima das alterações ocorridas 

na referida Rhenus A.G.. De facto, os donos desta, o grupo Vega/Stinnes,

adquirem a Schenkers (sua concorrente) e procedem à respectiva fusão. 

A Schenkers era representada em Lisboa pelo grupo Karl Biermann e tinha

escritórios próprios no Porto o que levou a que decidisse implantar o seu

próprio nome em Portugal. 

O difícil desempenho da Transitop perante os seus poucos anos de vida

ditou que os parceiros alemães, apesar de terem uma participação directa

nesta empresa, decidissem transferir a sua actividade no Porto para a

Schenkers, mantendo ainda por poucos anos a Karl Bierman como

representante em Lisboa. Como consequência, decidiu-se de comum acordo

liquidar a Transitop. 

Foi um processo que acabou por acarretar custos elevados, pois aconteceu

no momento em que se vislumbrava o começo da recuperação do

investimento feito, que fora avultado, e que assim se perdeu na totalidade.
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10.7. A criação da Casa Marítima10 Os anos 90

Hyundai Merchant Marine é mais uma das empresas
representadas pela Orey Comércio e Navegação

A Compagnie Générale Maritime (CGM) estabeleceu-se em Portugal em

1989 com uma participação de 45 por cento da Orey. 

Em 1993, esta empresa é recomprada a 100 por cento pela Orey e nessa

altura dá origem à Casa Marítima SA.

A CGM, que continua a ser representada pela Orey Antunes desde o início 

do século XX, fora privatizada em 1996 e adquirida pela Compagnie

Générale d’Affretements, a qual, por sua vez, já era representada pela Orey

desde a sua formação em 1978. 

Orey Antunes foi, pois, o primeiro agente a representar no mundo inteiro 

a CGM e a CMA em conjunto, através da Casa Marítima. 

Em 1996 o Grupo ganhou ainda a representação da Hyundai Merchant

Marine, um armador sul-coreano que ainda hoje mantém a parceria com 

a Orey Antunes.

177-192Orey-G4  26.11.05  15:22  Page 186



187

10.8. Internacionalização, entrada em Angola10 Os anos 90

A nova internacionalização da Orey operou-se com a abertura de uma agência

de navegação em Angola no ano de 1991 denominada Orey (Angola),

Comércio e Serviços Lda.

Lembremo-nos que é deste ano a assinatura dos Acordos de Bicesse, entre 

a UNITA e o MPLA, e a perspectiva de paz – que infelizmente não se

cumpriu – colocou Angola no leque de países atractivos para investir.
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10.9. Compra da Sofema10 Os anos 90

Em 1995 surgiu a oportunidade, através do engenheiro Carlos Carvalho, 

em conversa com Floriano Abecassis, de efectuar a compra da sua empresa,

denominada Sofema, Sociedade de Ferramentas e Máquinas. 

Chegou-se a acordo de uma forma relativamente simples, em virtude de 

a Sofema se dedicar a negócios que a Orey Técnica conhecia bem, ou seja,

a representação de equipamentos para a petroquímica, e para camiões de

transporte de líquidos perigosos, sendo mais um dos ramos de actividade

que a Orey desenvolve ainda hoje.
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10.10. Transição da gestão para a quarta geração: 
presidência de Rui de Albuquerque d’Orey

10 Os anos 90

A transição da gestão da Orey Antunes para as mãos da quarta geração

começa em 1997 com a eleição de Rui Maria Campos Henriques de

Albuquerque d’Orey para a presidência do Conselho de Administração, cargo

que ocupou até ao ano de 2003. 

Formado em Administração e Gestão de Empresas pela Universidade Católica

de Lisboa, inicia a sua actividade no departamento comercial da Orey

Antunes Transportes e Navegação. Participou na criação de empresas como

a Portwal – de que foi gerente desde a sua formação e a qual desenvolveu

com grande competência e inteligência –, como a CGM Portugal – de cujo

Conselho de Administração fez parte. 

Rui originou e desenvolveu a implementação em Angola da Orey (Angola),

Comércio e Serviços, primeiro passo num novo ciclo de internacionalização

do Grupo. Desde 1994 que faz parte do Conselho de Administração do Grupo.

Construiu a sua carreira dentro da empresa, a qual conheceu desde muito

cedo, e foi um elemento extremamente valioso, no sentido em que orientou

a Sociedade Comercial Orey Antunes no rumo da modernização, saneamento

financeiro e reorganização, começadas por seu Pai. 

São-lhe reconhecidas as suas capacidades de organização e de trabalho,

aliadas a um conhecimento profundo do negócio de «shipping». 

Seguindo a filosofia da Casa, pretendeu desde o início dar-lhe um cunho 

de humanidade, aliado à competência exigida na satisfação dos compromissos

assumidos. Rui conseguiu reorganizar a empresa reduzindo postos de trabalho

com extremo cuidado, revelando grande capacidade de negociação e clareza

para compreender que as decisões mais difíceis têm de ser tomadas e levadas

a cabo com grande humanidade.

Foi na sua presidência que João Manuel d’Orey dinamiza a abertura da Orey

(Moçambique), Comércio e Serviços Lda.

Rui estabeleceu ainda um plano geral para a empresa com objectivos bem

definidos, plano esse que foi posto em prática, conduzindo ao saneamento

financeiro da empresa e à sua reorganização.

Rui de Albuquerque d’Orey
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10.10. Transfer of management to the fourth generation: 
Rui de Albuquerque d’Orey’s management

10 The Nineties

The transfer of the management of Orey Antunes to the hands of the fourth

generation took place in 1997 with the election of Rui Maria Campos

Henriques de Albuquerque d’Orey to chair the board of directors. He was to

hold this position until 2003. 

He took a degree in Company Administration and Management at Universidade

Católica de Lisboa and began his career in the commercial department 

of Orey Antunes Transportes e Navegação. He was involved in setting up

companies such as Portwal – of which he was a director since its incorporation

and that he developed with great skill and intelligence – and CGM Portugal,

in which he has a seat on the board.

Rui was the cause of setting up Orey (Angola) – Comércio e Serviços

in Angola, and of its development, the first step in a new cycle of the Group’s

internationalisation. He has been a member of the Group’s board of directors

since 1994. 

His career has all been with the company, which he knew from very early on.

He was an extremely valuable member of the company in the sense that he

guided Sociedade Comercial Orey Antunes on its course to the modernisation,

reorganisation and financial order begun by his father.

He is known for his capacity for organisation and work, allied to profound

knowledge of the shipping business. 

In keeping with the philosophy of the House, he wanted to lend it a stamp 

of humanity, allied to the competence required in meeting commitments. 

Rui was successful in reorganising the company, cutting jobs with great care,

revealing great negotiating ability and clarity in understanding that the harder

decisions have to be taken and implemented with a great deal of humanity.

It was under his chairmanship that João Manuel d’Orey fostered the opening

of Orey (Moçambique) – Comércio e Serviços Lda.

Rui also drew up a general plan with clearly defined goals for the company, 

a plan that was put into practice, leading to its financial situation being put 

in order and to its complete reorganisation.

Rui de Albuquerque d’Orey
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10.11. Internacionalização, entrada em Moçambique10 Os anos 90

Em 1998 é criada a Orey (Moçambique), Comércio e Serviços Lda., a qual

adquire no final desse ano a Leme, Agência de Navegação Lda.

A administração da Orey acreditou que valia a pena investir nos Países de Língua

Portuguesa – Angola e Moçambique –, tendo como mais-valia o conhecimento

que havia da língua, da legislação, dos procedimentos administrativos e das

operações portuárias naqueles países. 
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10.12. Participação na Multiterminal10 Os anos 90

218 Em 1998 houve um acordo para aquisição do Grupo
Nuno Mesquita Pires, que não se consumou e que daria
acesso às operações portuárias no porto de Setúbal.

Após a venda do SPC, a Sociedade Comercial Orey Antunes, com o objectivo

de ter uma participação nas operações portuárias em Lisboa, participou na

constituição de uma nova empresa com outros agentes de navegação – 

a CMC –, que, por sua vez, comprou 40 por cento da Multiterminal. 

Esta última, em associação com o SPC, ganhou o concurso para a privatização

do terminal de contentores de Santa Apolónia. 

Quando a CMC decidiu vender a sua participação na Multiterminal, a Sociedade

Comercial Orey Antunes tentou adquiri-la, sendo esta uma forma privilegiada

de voltar à actividade de operações portuárias, não tendo sido bem sucedida

porque a Valouro (que detinha uma parte da Multiterminal) tinha o direito 

de preferência e exerceu esse direito. 

Esta foi, até agora, a última tentativa de participação da Sociedade neste ramo

de actividade, já no início do novo milénio (c. 2001/2). 218

Podemos, portanto, dizer que as presidências de Bernardo e de Rui de

Albuquerque d’Orey tiveram como tónica fundamental, por um lado, 

a indispensável reestruturação geral do Grupo e, por outro, não menos

importante, o reforço da internacionalização da Sociedade Comercial Orey

Antunes que havia tido início em 1991.

Se Bernardo d’Orey foi um motor essencial do negócio, merece uma menção

Carlos Carvalho, que a partir do início dos anos 80 assumiu a responsabilidade

da organização, informática e controlo de gestão do Grupo, ficando mais tarde,

já como administrador, com os pelouros administrativo e financeiro. Trouxe ao

Grupo uma forma de abordar os problemas com rigor, precisão de linguagem

e numa perspectiva abrangente.  Ajudou sempre a procurar as implicações

imediatas e as implicações futuras das decisões e caminhos escolhidos.  

Foi, neste sentido, um exemplo e uma marca que deixou e que ainda hoje

perdura. Foi uma voz incisiva que colocou os interesses da sociedade acima

dos interesses de cada pessoa. Foi uma voz moderadora que procurou, nas

questões difíceis, encontrar o ponto de equilíbrio. Tornou-se parte dos valores

da empresa, que partilhou e para os quais contribuiu.
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11 Os desafios do III Milénio 11.1. Enquadramento económico 219

Com a chegada do novo milénio, a Sociedade Comercial Orey Antunes

continua a acompanhar os tempos, tendo continuado o seu processo 

de modernização e alargado o âmbito dos negócios da empresa para 

o sector financeiro, através da compra à Triângulo-Mor da maioria do capital

da First Portuguese SGPS. 

A opção por investir neste sector relaciona-se directamente com o percurso

profissional do seu presidente actual, bem como com a nova composição 

do Conselho de Administração da Sociedade. 

Apesar da instabilidade geo-politíca vivida no início do milénio, a economia

mundial cresceu a uma taxa média anual de 3,8% e 5,1% em 2004. 

De facto, nem os sucessivos atentados terroristas bem como as contra-respostas

militares que despoletaram, nem a subida do preço do barril de petróleo 

e outras matérias-primas, foram suficientes para travar a actividade económica

a nível global! O Milénio começou com eventos nunca antes vistos e com 

o quebrar de alguns dogmas no mercado de capitais.

Pelo meio ficou uma recessão económica em 2001 na maior potência do

mundo, os EUA, que foi atenuada pela incrível flexibilidade da economia

americana e pela pronta reacção do respectivo banco central, que embarcou

numa agressiva campanha de redução de taxas de juro, só possível devido

aos baixos níveis de inflacção que até aqui têm dominado o cenário

económico dos países desenvolvidos. 

No plano global, o emergir de novas potências económicas como a China,

Índia, Brasil e Rússia, (estes dois últimos muito ajudados pela subida dos

preços das matérias-primas) compensou as menores taxas de crescimento

dos três principais blocos económicos: EUA, Europa e Japão.

Nos primeiros anos do terceiro milénio, a União Europeia apresentou-se como

um dos blocos económicos menos dinâmicos, registando um crescimento

económico médio de 1,6%. No centro desta rigidez económica está a falta

de flexibilidade do mercado de trabalho. Inserido no contexto Europeu,

Portugal acabou por ser um dos países da União Europeia com menor

dinamismo económico, apresentando um crescimento económico médio de

1,1% e tendo inclusivé visto o seu PIB decrescer 1,1% em 2003.

A incapacidade política dos sucessivos governos em adaptar o país à nova

realidade da globalização contribuiu fortemente para o mau desempenho da

nossa economia. A diminuição da competividade externa de muitas das

nossas indústrias pressionou a taxa de desemprego, que subiu de 4% em

2000 para 6,9% em 2004. A confiança dos consumidores, também foi

afectada, apresentando no entanto alguns sinais de recuperação em 2004.

Portugal, tal como a generalidade dos países europeus, tarda em adaptar-se

às novas exigências da competição empresarial a nível global. A globalização

não deve ser vista, no entanto, como uma ameaça, mas sim como algo que

abre as portas do mundo às empresas competitivas, com visão estratégica 

e capacidade de iniciativa e execução.

219 Uma parte importante dos dados económicos apare-
cem como contributo de Duarte d’Orey.
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11 Os desafios do III Milénio

Em Junho de 1998, Duarte d’Orey sai do Banco Mello com a ideia de criar 

e lançar um fundo de investimento com características inovadoras no mercado

português, denominado hedge fund, que tinha como objectivo gerar elevados

níveis de retorno, cujo cumprimento não dependesse da evolução dos

mercados financeiros, mas sim da capacidade de gestão e criação do valor

das equipas.

Foi feita nessa altura uma parceria com Tristão da Cunha, 220 de forma a poder

aproveitar toda a sua experiência de Banca, bem como os seus vastos

conhecimentos no mercado. A essa sociedade deu-se o nome do fundo para

a qual iria ser criada.

Após road show intenso, tinham-se angariado cerca de 10 milhões de dólares

para o lançamento do First Portuguese Hedge Fund. Esse lançamento foi adiado

com a crise dos mercados financeiros internacionais em Agosto de 1998,

causada pelo default da Rússia, tendo um dos maiores e mais conceituados

hedge funds (Long Term Capital Management), de John Meriwether, aberto

falência, gerando uma profunda crise de liquidez em determinados mercados

e levando a que a própria reserva federal americana tivesse de intervir! 

Com este processo, o nome hedge fund passou a ter uma conotação de alto

risco, apesar de o objectivo ser exactamente o oposto. Neste enquadramento,

decidiu-se adiar o projecto e esperar pelo timing adequado que chegaria! 

Tal como ele mesmo afirma: «Em Fevereiro de 1999, surgiu a oportunidade

de lançar o fundo em parceria com a GLG Partners, uma subsidiária da

Lehman Brothers, na sequência de contactos com Kyril Saxe Coburgo – a ideia

era fazer um fundo de fundos, em que a GLG geria os sub fundos e nós
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11.2. A criação da First Portuguese (actual Orey Financial)

220 Tristão da Cunha chama-lhe o «O Leão», devido à sua
invulgar capacidade de gestão, de luta e de trabalho.

221 Fundo lançado em Maio de 1999, que, segundo
Duarte de Albuquerque d’Orey explica: «Acabámos o
primeiro ano com uma rentabilidade em USD de 29.86%,
vs 16.12% do índice mundial de acções do Morgan
Stanley. A 18 de Maio de 2005, passados seis anos, mais
que duplicou o capital sem nunca ter tido um ano nega-
tivo!»

222 Notas de Duarte de Albuquerque d’Orey.

223 Notas de Duarte de Albuquerque d’Orey.

faríamos a alocação a esses sub fundos bem como toda a comercialização

em Portugal. Adaptámos imediatamente todo o trabalho que tinha sido feito

até à altura, alterámos o nome para First Portuguese Opportunity Fund e, 

em Março de 1999, tínhamos tudo pronto para avançar.(…), o Opportunity 

Fund 221 arrancou, finalmente, a 18 de Maio de 1999 com resultados muito

encorajadores nos anos seguintes.» 222

Dando continuidade à sua actividade, os sócios fundadores queriam constituir

uma holding que fosse a cabeça do Grupo e que pudesse desenvolver

também a actividade de private banking e asset management. 

«Procurámos uma estrutura accionista diversificada e abrangente, atraindo

accionistas que trouxessem prestígio e credibilidade, ou que fossem investidores

ou angariadores de potenciais investidores.»

É com esse propósito que, em Dezembro de 1999, é constituída a First

Portuguese, SGPS, da qual eram sócios fundadores, para além de Tristão da

Cunha e Duarte d’Orey, a Fundação Luso-Americana, Eduardo Catroga,

Francisco Fimo, Frederico de Lima Mayer, Francisco Lobo de Vasconcellos,

José Maria Salema Garção, Jochen Michalski, José Lobo de Vasconcellos,

Nuno Fernandes Thomaz, Pedro Araújo e Sá, Renato Berardo, José Paulo

Parreira do Amaral e Fernando leal. Nesta altura, entram também novos

colaboradores, com especial destaque para Pedro Pires, que é hoje um dos

homens-chave na área financeira e também accionista da Triângulo-Mor.

Em Abril de 2000, esta holding constitui a First Portuguese, Sociedade

Gestora de Patrimónios, SA, para desenvolver a gestão discricionária 

de carteiras de investimento e a consultoria financeira, e integra a First

Portuguese Management Limited, passando assim a deter 100 por cento 

de todo o negócio financeiro e aumentando o âmbito da sua actividade 

– «desenvolveram-se parcerias com vários gestores em vários locais do

mundo, desenvolveu-se a gestão directa de carteiras, a actividade de consultoria

e outros projectos, tais como os revolucionários F.P. Football Players Funds,

inteiramente inovadores no nosso mercado e no mercado mundial. 

Os objectivos têm sido alcançados e os níveis de retornos dos investimentos

atingidos, batendo quase sempre os seus índices de referência.» 223

Foi com base nos activos da empresa por si criada e no seu trabalho que Duarte

veio a adquirir, através da Triângulo-Mor, a maioria do capital da Sociedade

Comercial Orey Antunes, empresa fundada pelo seu bisavô, Ruy de Albuquerque

d’Orey.
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11.3. A criação da Triângulo-Mor e aquisição da Orey11 Os desafios do III Milénio

Com o objectivo de manter o controlo accionista na família, e uma vez que 

a maioria das acções se encontrava dispersa entre alguns filhos e netos 

de Vasco d’Orey, a Fundação da família e outros accionistas, foi decidido

constituir a Triângulo-Mor, que concentraria as acções pertencentes aos irmãos

João Manuel e Lourenço d’Orey, aos sobrinhos Rui, Duarte e Miguel d’Orey 

e à Fundação Maria Manuela e Vasco d’Orey. Integraram-se também nesta

sociedade as acções da First Portuguese SGPS (actual Orey Financial) detidas

por Duarte d’Orey. 

Uma vez que o lote de acções da Orey constituído detinha a maioria dos

direitos de voto, esta sociedade lançou uma Oferta Pública de Aquisição,

obrigatória por lei, que conseguiu com sucesso aumentar a participação 

da Triângulo-Mor na Orey e concentrar numa única sociedade a maioria 

do capital da mesma. Esta operação permitiu, de uma forma inequívoca, 

que a empresa continuasse a ser controlada por membros desta família. 

Como nos diz Duarte de Albuquerque d’Orey: «O meu Pai falou-nos sempre

muito da história da família e da empresa, tendo eu tido sempre muito orgulho

em ambas. (…) Em Julho de 2002 juntámos um conjunto de accionistas 

da família e constituímos a Triângulo-Mor para a qual entrámos com todas 

as acções que detínhamos no capital da Sociedade Comercial Orey Antunes,

tendo eu acrescentado ainda as minhas acções da First Portuguese, SGPS. 

O objectivo era assegurar o controlo da Sociedade Comercial Orey Antunes

e evitar que o mesmo fosse parar a mãos estranhas à família.» 224

224 Notas de Duarte Maia de Albuquerque d’Orey.
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11.4. O papel de João Manuel d’Orey11 Os desafios do III Milénio

João Manuel foi um elemento fundamental para que todo o processo chegasse

a bom porto, funcionando como elo de ligação entre gerações e tentando

conciliar os vários interesses de todos os envolvidos. 

Será também lembrado pela sua capacidade de encontrar soluções inovadoras

para a montagem de operações financeiras.

João Manuel de Albuquerque d’Orey
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11.5. Presidência de Duarte Maia de Albuquerque d’Orey11 Os desafios do III Milénio

Duarte assumiu os destinos da empresa a partir de 2003, como consequência

natural da nova estrutura accionista resultante da constituição da Triângulo-Mor.

Com ele entrariam também para o Conselho de Administração, numa primeira

fase, em 2003, Luís Gomes da Costa, com quem mantinha relações

profissionais desde os tempos da União de Bancos Portugueses, em 1994 

e, mais tarde, em 2004, Francisco Santos Bessa, também ele ex-colaborador

da União de Bancos e amigo quer de Duarte, quer do seu irmão Bernardo.

Mantiveram-se no Conselho João Manuel e Rui d’Orey, pedras fundamentais

para a transição e para o futuro.

Duarte é formado em Gestão de Empresas pela Universidade Católica, tendo

tido a sua primeira experiência de trading com apenas 16 anos, gerindo 

a carteira de acções de seu pai, então ausente no Brasil. Em 1992, com

apenas 21 anos, começou a trabalhar no Citibank no seu 3.º ano do curso. 

Aí estagiou na sala de mercados fazendo um pouco de tudo, acumulando

estudo e trabalho. Reconhece que o Citi foi a melhor escola que podia ter tido. 

Saiu do Citibank para a União de Bancos Portugueses pela mão de João

Bugalho (também ele ex-Citi) e, entre 1994 e 1998, passou de co-head

da mesa de derivativos da União de Bancos Portugueses a head of treasury

da tesouraria integrada do Banco Mello, após as várias reestruturações

ocorridas neste Grupo. Teve durante dois anos o prazer e a sorte de trabalhar

com Luís Pereira Coutinho – a quem reportava directamente – que considera

«uma referência como chefe».

Sendo um trabalhador incansável, a capacidade de gestão e liderança de Duarte

são as características apontadas por muitos dos que até hoje com ele trabalharam. 

Não tendo feito carreira dentro do Grupo Orey, a experiência diversificada

adquirida permitiu-lhe trazer para o mesmo inovação e dinamismo. 

A entrada da Orey no negócio financeiro enquadra-se precisamente nesta

óptica, conferindo-lhe, por um lado, esse aspecto de modernidade

imprescindível, mas aliando-se, por outro, a uma herança que não pode, 

nem deve ser menosprezada: a herança de 120 anos de história, a herança

de um património multigeracional, o qual, ao ser acrescentado e/ou

modificado nas várias épocas por que passou, marca a diferença no mundo

empresarial português, onde a curta duração se impõe. 

Duarte de Albuquerque d’Orey é, assim, presidente do Conselho de

Administração do Grupo Orey, não como resultado de nepotismo ou privilégio

familiar, mas sim como consequência da articulação do ideal fundamental 

de manter os membros da família à frente dos destinos das suas empresas,

tendo em conta as capacidades e profissionalismo destes elementos.

Experiência e dinamismo, duas 
gerações de administradores:
Lourenço de Albuquerque d’Orey,
Bernardo de Albuquerque d’Orey, 
Rui de Albuquerque d’Orey, Luís
Miguel Correia Gomes da Costa, 
José Luís de Albuquerque d’Orey,
Francisco Manuel de Lemos dos
Santos Bessa, Duarte Mais de
Albuquerque d’Orey, João Manuel de
Albuquerque d’Orey

193-208Orey-G4  26.11.05  15:31  Page 198



11.6. Actualização da missão e definição de princípios e valores11 Os desafios do III Milénio

A missão do Grupo Orey foi recentemente alvo de uma actualização em que

foram definidas como finalidades principais: «Ser uma plataforma de negócios

empresariais e financeiros, através de uma gestão dinâmica e flexível,

procurando a diversificação do risco, a maximização da rendibilidade para 

os Accionistas, mantendo-se fiel aos valores humanos e às relações seculares.»

Finalmente, a orientação estratégica do Grupo rege-se por um conjunto de

valores e princípios que afectarão também a actuação dos seus colaboradores

e gestores e citamos:

«a) Maximização da rendibilidade: o desenvolvimento da actividade comercial

deve ter como objectivo atingir níveis superiores de rendibilidade;

b) Respeito pelo indivíduo: respeitar as opiniões e posições dos outros, tanto

numa perspectiva profissional como pessoal.

c) Meritocracia: avaliar, promover e premiar os colaboradores de acordo com

o mérito da sua prestação profissional.

d) Integridade: actuar perante todos os stakeholders com transparência,

honestidade e de acordo com as políticas e procedimentos do Grupo.

e) Orientação de futuro: contribuir para um crescimento sustentado dos vários

negócios do Grupo de forma a assegurar a sua longevidade.

f) Excelência: procurar superar sempre as expectativas dos stakeholders

através de comportamentos e atitudes de excelência na entrega de valor.»

199
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11.7. Conclusão11 Os desafios do III Milénio

Ao conversar com Francisco Miguel Vidal, um dos empregados que mais

tempo trabalhou na Casa (cerca de trinta e cinco anos), o que ressalta é a

forma como sentiu a empresa e todos aqueles que o chefiaram. A amizade

que o une àqueles que o lideraram ainda ressalta das suas palavras e este 

é o significado de uma empresa que, ao longo de mais de cem anos,

continua a marcar a diferença, porque a vertente humana está sempre

presente. Essa é a mais importante, sobretudo no contexto da globalização

do capitalismo, que impôs uma lógica mercantil em todas as esferas da vida.

Apesar de os tempos modernos não se compadecerem com sentimentalismos,

a função social desta empresa é ponto de honra e a ela deve dar-se o valor

que tem tido desde a fundação da Orey Antunes. O facto de ter marcado

tantas vidas de uma forma positiva, de ter acreditado na capacidade de cada

um para prosseguir num objectivo de conjunto, de manter a união e o trabalho

de equipa, foram os factores que mantiveram, e ainda mantêm, esta Casa 

a laborar depois de tantas vicissitudes. 

«As grandes empresas familiares são um exemplo particularmente iluminador

para pensar a articulação entre e a modernidade e a tradição. (…) Estas

empresas ligadas a famílias apelam à tradição e antiguidade como garantia 

de qualidade. Porém o seu sucesso só é explicável se os seus membros

tiverem transformado e inovado as estruturas organizacionais e tecnológicas,

revelando desta forma, um espírito de iniciativa, de inovação e de visão

estratégica idêntico ao dos seus antepassados que fundaram e desenvolveram

a empresa. O tempo – no qual pela acumulação de gerações se ancora 

a distinção familiar – permite transformar o mérito do árduo trabalho do

fundador numa qualidade que, parecendo ser transmitida ao longo de linhas

de sucessão familiar, se considera uma característica natural, uma dádiva

inata, para as gerações futuras.» 225

Os valores que esta empresa pretende imprimir, pautados pelo respeito pela

diferença, pelo valor e importância do trabalho, e o seu contributo para 

a construção de um país, são timbres gravados pelos avós daqueles que hoje

têm o leme deste veleiro. A obra feita é disso testemunho.

O mundo mudou radicalmente desde os longínquos anos 80 do século XIX. 

A história segue o seu curso e, na maioria das vezes, pouco tempo fica para

nos lembrarmos de todos aqueles que, antes de nós, construíram lutaram 

e transformaram o mundo, da melhor maneira que souberam.

O legado de Ruy de Albuquerque d’Orey fica assim registado neste livro,

através da história da empresa que fundou no longínquo ano de 1886,

fazendo lembrar aos que depois vierem, que houve muitos homens e

mulheres que antes deles viveram, sofreram e trabalharam para que todos

beneficiássemos do seu esforço. Deveremos reforçar a ideia de que não 

é por acaso que, passados que são mais de cem anos desde a sua fundação,

ainda hoje se vêem as letras que formam o nome Orey na Rua dos Remolares

à Praça Duque de Terceira em Lisboa, como uma referência a ter em conta.

É difícil terminar uma História que tem futuro.

Deixemos então que o futuro escreva a História desta empresa, como todos

gostaríamos que fosse escrita.

225 Maria Antónia Pedroso de Lima, op. cit., p. 286.
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Nasce Guilherme Achilles (24 Maio).
É baptizado em Wusterhausen am Dosse (4 Julho).
Guilherme Achilles termina o serviço militar.
Revolução em Berlim e Baden. Guilherme Achilles participa
nesta última, sendo obrigado a fugir aquando do esmagamento
da revolta.
Guilherme Achilles parte para Espanha e chega a Portugal.
Regeneração.
Casamento de Guilherme Achilles com Luísa Henriqueta Isabel
Longuinha Mouzinho de Albuquerque, no Mosteiro da Batalha, 
(11 Novembro).
Nascimento de Ruy de Albuquerque d’Orey (5 Dezembro).
Primeiro governo de Fontes Pereira de Melo (até 1878, depois do
que forma novo governo até 1889).
Morre em Lisboa Guilherme Achilles.
Ruy de Albuquerque d’Orey volta do KadetenKorps empregando-se
no London Brasilian Bank.
Data do Registo de Nacionalidade de Potsdam.
Ruy de Albuquerque d’Orey tem o lugar de accountant com 22 anos.
Ruy de Albuquerque d’Orey cria a firma Ruy d’Orey e CIA.
Nascimento de Vasco d’Orey (1 Novembro).
Procuração de José Antunes dos Santos a Ruy d’Orey e CIA. 
Para que este tratasse de qualquer assunto relacionado com o
fretamento de navios.
Nova procuração de José Antunes dos Santos, respeitante a
negócios no Brasil; viagem de Waldemar d’Orey ao Brasil.
Ultimato britânico a Portugal, exigindo a retirada de Portugal
dos territórios definidos a cor-de-rosa no que ficou conhecido
como o «mapa cor-de-rosa».
Constituição da firma José Antunes dos Santos & CIA.

1820

1841

1848

1851

1852

1858

1868 

1872

1873

1876

1880

1886

1888

1889

1890

1896

1900

1905

1908

1910

1911

1912

1914

1915

1916

Constituição da firma Orey Antunes & CIA como resultado da
fusão da Ruy d’Orey e CIA com a José Antunes dos Santos & CIA.

É, pelo menos, desde esta data que se sabe do agenciamento da
Compagnie Générale Transatlantique, Compagnie de Navigation

Cyprien Fabre, Compagnie de Navigation Sud Atlantique.

Regicídio (1 Fevereiro). 
Instauração da República (5 Outubro).
Proclamação da República (5 Outubro), por intermédio de José
Relvas, na varanda da Câmara Municipal de Lisboa.
Partida de Vasco d’Orey para o Brasil, para trabalhar na Companhia

Comercial e Marítima.

Manuel de Arriaga é eleito Presidente da República, em Colégio
Eleitoral, e Promulgação da Lei da Separação entre Igreja e Estado. 
Primeira incursão monárquica, comandada por Paiva Couceiro.
Pedido de esclarecimento sobre a nacionalidade dos sócios da
firma por parte da direcção da Compagnie de Navigation Sud

Atlantique (19 Julho).
Criação do Partido Republicano Evolucionista, de António José
de Almeida, e da União Republicana, de Brito Camacho. 
Segunda incursão de Paiva Couceiro (6 Dezembro).
Nova carta da direcção da Compagnie de Navigation Sud

Atlantique pedindo esclarecimentos adicionais em Agosto.
Assassínio do arquiduque Francisco Fernando, herdeiro do
Império Austro-Húngaro (28 Julho).
Início da Primeira Grande Guerra.
A Compagnie Générale Transatlantique pede confirmação da
nacionalidade dos sócios da firma Orey Antunes Lda em Outubro.
Regresso de Vasco d’Orey do Brasil.
Apresamento de 70 navios alemães no Tejo. 
Declaração de Guerra da Alemanha a Portugal (10 Março).
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1916

1917

1918

1919 

1920

1921

1922

1924

Expulsão de Ruy, Guilherme e Waldemar de Portugal (10 Maio). 
Retirada a interdição de permanência em Portugal dos irmãos
Orey (20 Outubro). Regresso destes em Novembro.
A Companhia Comercial e Marítima negoceia em automóveis 
e pneus no Brasil.
Intenção de passar a firma Orey Antunes & CIA a sociedade 
por quotas passando a designar-se Orey Antunes & CIA Lda.

Início da exploração mineira por parte da Orey Antunes. 
O Corpo Expedicionário Português embarca para França. 
Aparições de Nossa Senhora em Fátima (13 Maio a 13 Outubro). 
Derrube do czar Nicolau II na Rússia, e subsequentes revoluções.
Golpe militar de Sidónio Pais (8 Dezembro). 
Termina a Primeira Grande Guerra Mundial.
Na Flandres começa a terrível Batalha de La Lys (9 de Abril). 
Capitulação da Alemanha. Assinatura do Armistício (11 Novembro). 
Assassinato do «presidente-rei» Sidónio Pais, pelas 23 h 
na Estação do Rossio, em Lisboa (14 Dezembro).
Início da actividade na área técnica da Orey, através da
importação, comercialização e serviço a veículos automóveis.
Restauração da Monarquia do Norte (19 Janeiro a 19 Fevereiro).
António José de Almeida eleito para a Presidência da República 
(6 Agosto).
Vasco d’Orey passa a fazer parte da direcção da Orey Antunes 

& CIA Lda.

Casamento de Vasco d’Orey com Maria Manuela Sampaio
d’Orey (10 Janeiro).
Publicação do primeiro número da revista Seara Nova, para a qual
escreveram, entre outros, Fernando Pessoa e Almada Negreiros.
Travessia aérea do Atlântico por Gago Coutinho e Sacadura Cabral.
Vasco d’Orey compra a Quinta de S. Miguel das Encostas.

Fundação da Hidroeléctrica do Alto Alentejo.

Bernardim Machado substitui Teixeira Gomes na Presidência 
da República.
Golpe militar que desemboca na ditadura, colocando Oliveira
Salazar na pasta das Finanças.
Nasce José Luís d’Orey, futuro presidente da empresa.
Salazar ascende à chefia do Governo. 
Constitui-se a Companhia Eléctrica das Beiras.

Constituição da Empresa de Pescas de Viana pelos sócios João
Alves Cerqueira e Vasco d'Orey.
Início da Segunda Grande Guerra.
Representação da KLM pela Orey Antunes. 
Exposição do Mundo Português, comemorando o centenário 
da nacionalidade e a Restauração de 1640.
Primeira transição de gerações. Presidência de Vasco d’Orey.
Morre Ruy de Albuquerque d’Orey (23 Janeiro).
Abandono das representações no ramo automóvel.
Os Estaleiros Navais de Viana passam a ser uma Sociedade
Anónima de Responsabilidade Limitada.
Início da actividade da Orey no sector naval, através do
fornecimento e assistência técnica de motores marítimos,
máquinas de leme e linhas de veios, cabrestantes, molinetes,
guinchos e hélices, com a representação da Ulstein Tenfjörd.

Portugal membro fundador da OTAN (Organização do Tratado
Atlântico Norte).
Os Estaleiros Navais de Viana têm como novo sócio a H. Parry

& Son, Lda.

Vasco d’Orey é vereador da Câmara Municipal de Lisboa 
(até 1954).
Morre o general Carmona.

1925

1926

1928

1933

1934

Anos 30

1939

1940

1943

1947

1949

1950

1951
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1953

1955

1956

1957

1958

1958 

1959

1960

1961

1962

1965

1967

I Plano de Fomento, para os anos de 1953-1958, como primeira
tentativa sistemática de intervenção do regime para planificação
global da economia a médio/longo prazo.
Portugal é admitido na ONU.
Vasco d’Orey é eleito para a Academia de Marinha Francesa.
Nacionalização do Canal de Suez.
Tratado de Roma.
Ferreira Dias, ministro da Economia (até 1962).
Início da actividade da Orey no ramo petroquímico, através do
fornecimento e assistência técnica de braços de carga marítimos
e terrestres, com a representação da FMC, bem como de válvulas
para aplicações especiais e pára-chamas, com a representação 
da Hindle General Valve.

Criação da Orey Viagens e Turismo depois do fim da representação
da KLM.
Início da laboração da Sociedade de Pedreiras da Serra da Mira Lda.

A 20 de Janeiro morre Vasco d’Orey. 
Eleição de José Luís d’Orey para a presidência da empresa. 
Consolidação da actividade no sector naval, através do
fornecimento de jangadas pneumáticas e salva-vidas para os
arrastões em construção na Empresa de Pescas de Viana, o que 
deu início à representação da RFD.
Portugal adere à GAAT e à EFTA.
Início da laboração da Siderurgia Nacional.
Criação do «Espaço Económico Português».
Início da guerra colonial portuguesa.
Construção do Muro de Berlim.
Crise dos mísseis em Cuba.
Plano Intercalar de Fomento (até 1967).
Alargamento da actividade no sector naval e em particular na
área de segurança, com o fornecimento de sinais de emergência

1968

1969

1972

1973

1974

1975

1977

1978

1980

1982

– representação da Pains Wessex –, bóias e coletes salva-vidas –
representação da Cosalt Perry. Com o reforço da presença nesta
área, a Orey Técnica passou a fornecer também aprestos marítimos
diversos, tais como luzes de navegação, agulhas magnéticas,
águas e rações, ânodos de zinco e equipamento de primeiros
socorros.
Constituição da Somagor Politransportes a partir da compra 
da Companhia Geral de Combustíveis, passando a integrar 
os transportes fluviais e a actividade de transitário.
Em Maio assiste-se à revolta estudantil em Paris.
Marcelo Caetano sobe ao poder.
O Homem chega à Lua (20 Julho).
Constituição da Sadomar: expansão da Sociedade Comercial Orey

Antunes para Setúbal. 
Constituição da Orey Antunes como Sociedade Anónima.
Primeiro choque petrolífero em Novembro.
Revolução de 25 de Abril.
Nacionalizações de empresas ligadas à Banca, Seguros etc.,
incluindo nacionalização dos Estaleiros Navais de Viana, Empresa

de Pescas de Viana, Companhia Hidroeléctrica do Alto Alentejo

e Companhia Eléctrica das Beiras.

Falência da Atlântica; Representação da ACL, Atlantic Container

Line e da Hapag Lloyd (Pex e Mex).
Começam as negociações entre Portugal e a CEE.
Constituição da Holding: separação por actividades por parte 
da empresa-mãe em várias empresas.
Novo aumento do preço do petróleo.
A Orey Antunes compra, em parceria com Afonso Howel e Louis
Dreyfus, a Empresa Continental de Navegação tornando-se, 
pela primeira vez na sua história um Armador.
A OPEP baixa o preço do petróleo.
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Aumento de capital de 60 000000$00 para 110 000 000$00
Participação da Orey na LAR, Linhas Aéreas Regionais e no
BANIF.
Adesão de Portugal à CEE.
Orey celebra 100 anos de existência; colocação de acções em Bolsa.
Criação da Portwal. Novo aumento de capital de 330 000 000$00
para 600 000 000$00. Segundo aumento para um bilião de escudos
no final deste ano.
Constituição da Fundação Maria Manuela e Vasco d’Orey.
Liberdade de circulação de capitais na CEE.
Compra da Otto Wang.
CGM Portugal dá origem à Casa Marítima (1993).
Queda do Muro de Berlim. Revoluções de Veludo no Leste
Europeu.
Diversificação da actividade na área naval, com o fornecimento
de equipamentos para sinalização marítima (lanternas de
sinalização, bóias de navegação e sinais de nevoeiro) com 
a representação da Lumen Seamarks, sistemas de monitorização 
e ajudas à navegação com a representação da Datac International, 
e também de defensas de cais e cabeços de amarração com 
a representação da Sumitomo.

Constituição da Transitop.
Abertura da Agência Orey (Angola), Comércio e Serviços Lda.
Primeira Guerra do Golfo.
Assinatura dos Acordos de Bicesse entre o MPLA e a UNITA
(31 Maio).
Guerra civil na Bósnia.
Alargamento da actividade na área industrial e petroquímica
com o fornecimento de unidades de recuperação de vapor em
refinarias e terminais de combustíveis, com a representação
da Cool Sorption.

1984

1985

1986

1987

1988

1989

1990

1991

1992

1993

Presidência de Bernardo de Albuquerque d’Orey (até 1996).
Orey compra a TCRCF, Transportadora Central da Rua dos

Caminhos de Ferro.
Orey compra a Sofema, Sociedade de Ferramentas e Máquinas.
Venda da ECN.
Representação da Hyundai Merchant Marine.
Presidência de Rui de Albuquerque d’Orey (1997-2003).
«Crise Asiática».
Retoma da P&O Nedloyd em nome da PONP, Navegação 

e Trânsitos Lda.

Reforço e consolidação da presença no sector petroquímico, 
com o fornecimento de equipamentos e sistemas para medição,
contagem e controlo do enchimento de combustíveis em
terminais, através da representação da Smith Meter.
Abertura da Agência Orey (Moçambique), Comércio e Serviços Lda.

que adquire no final do ano a Leme, Agência de Navegação Lda.

Alargamento da actividade na área petroquímica, com o
fornecimento de sistemas de injecção de aditivos, com a
representação da Lubrizol. 
Abertura do escritório e estação de serviço de jangadas
pneumáticas em Matosinhos.
Alargamento da actividade na monitorização e controlo, com
aplicação na hidrometria, oceanografia, sinalização marítima 
e em canais de irrigação, com as representações da Observator,

TechnoTrade e SonTek.
Presidência de Duarte de Albuquerque d'Orey.

1994

1995

1996

1997

1998

2000

2002

2003

193-208Orey-G4  26.11.05  15:31  Page 205



13 Fontes e Bibliografia 

Fontes
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Notas pessoais de Bernardo de Albuquerque d’Orey

Notas pessoais de João Manuel de Albuquerque d’Orey

Notas pessoais de Duarte Maia de Albuquerque d’Orey
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14 Apontamentos

1 Quando estava em Moçambique como comissário local de minas, Guilherme

de Albuquerque d’Orey foi convidado por um inglês, que conhecendo-o bem

quis pô-lo à prova. Convidou-o para jantar dizendo que lhe faria um prato

especial com umas avezinhas. O jantar foi muito bom, e Guilherme apreciou

o petisco. O inglês mandou então vir as penas das «avezinhas», que eram

peles de ratos.

Guilherme olhou para as ditas peles e disse ao dono da casa: «São realmente

muito boas, traga mais um pouco por favor…»

2 Contava Vasco d’Orey que muitas vezes, com o frio da manhã,

independentemente dos sobretudos, para se defender do frio, quando levava

um chassis para entregar a um cliente, colocava debaixo do sobretudo,

no peito, um jornal bem grosso, que era um óptimo isolador. Nestas viagens

era acompanhado por um dos vendedores, e seu grande amigo, Pedro

Gonçalves Barata. Conta ainda José Luís: «Lembro-me de o Pai ter um Nash

enorme, a que chamávamos o “salão” e que levava, para além do chauffeur,

da fraulein e da Sra. D. Beatriz, todos nós, mais ou menos alinhados entre os

“strapotins” e os bancos».

3 Os navios da Elma – representada da Orey –, que aportavam em Lisboa

em direcção ao Sul, além dos passageiros, transportavam também cortiça, 

e apesar de serem navios de 1.ª classe, esta era carregada ocupando a frente

do navio, quase até à altura da ponte de comando. 

Uma vez, o Corrientes II teve uma avaria na máquina e esteve oito dias parado

no Tejo. O jornal A Capital foi a bordo para noticiar o facto, e tanto insistiu

com o Rebelo de Andrade (chefe de secção que estava encarregue por parte

da Orey para ajudar a resolver o problema), que este, já velhote e maçado

com a situação, mandou «passear» o jornalista. 

Nos dias seguintes houve uma campanha n’A Capital contra a Orey Antunes,

falando dos pobres emigrantes, suportando temperaturas altíssimas e cujas

condições de transporte não eram as melhores, etc. Apesar de ser Agosto,

nessa altura já os navios tinham ar condicionado, e todos os dias todos os

passageiros davam passeios de autocarro, ocupando algum do seu tempo

enquanto se tratava de reparar o navio. Termina José Luís d’Orey: «Não havia

a possibilidade alternativa de fretar aviões, e nós bem pressionávamos a

Companhia para resolver o assunto. Nunca me esqueço de um dos telegramas

que recebemos depois de muita insistência nossa junto da Elma: “Don’t take

panic decisions!” Ao fim de oito longos dias lá se compôs o motor e o navio

saiu».
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4 Os últimos navios de passageiros que a Elma teve foram o Maipu e o

Yapeyu, ambos construídos na Holanda. Foi num destes navios – o Maipu –

em que, pela primeira vez, José Luís d’Orey saiu do país com António Luís

Gomes, para fazer um estágio de engenharia na Holanda. Foi alvo de uma

situação curiosa e de alguma coincidência, tal como nos relata: «Ao chegarmos

a Rotterdam, estávamos na bicha da entrada para carimbar os passaportes, 

e o agente ao ver o meu nome, perguntou para meu espanto se eu era alguma

coisa ao Sr. Ruy d’Orey. Disse-lhe que era meu avô. Disse então que tinha

sido comissário a bordo dos navios da Rotterdam Lloyd, e que era sempre

muito bem recebido em Lisboa. Se eu precisasse de alguma coisa na Holanda,

ele estava às ordens, carimbou-me com força o passaporte e desejou-me

uma boa estadia!» José Luís d’Orey

5 «Quando o France foi inaugurado, houve uma apresentação do navio, das

suas instalações, e dos seus serviços a bordo. Fui convidado e levei comigo 

o Sr. Tomás Pinto Basto e o presidente da CNN – o Dr. Correia de Barros. 

Foi uma agradável viagem e os companheiros, embora mais velhos do que

eu, eram muito simpáticos e divertidos. O Presidente de então, Sr. Jean

Lanier, numa conversa que teve comigo, e porque ele elogiava o regime

português, e eu lhe fazia algumas críticas, dizia-me “Mon Cher Ami, quand on

a vingt ans et on n’est pas de gauche, on manque de coeur. A quarante ans,

quand on n’est pas conservateur, on manque d’intelligence”. Enguli.»

José Luís d’Orey

6 Conta José Luís d’Orey nas suas memórias: «Entre as personagens que

conheci nas visitas aos navios, a que mais apreciei foi André Malraux. Vinha a

bordo de um dos paquetes da Compagnie Générale Transatlantique, e recebi

um telegrama de França para o receber. André Malraux era já um homem

cansado, e conhecendo bem Lisboa preferiu ficar a bordo do navio e quando

eu lhe disse que conhecera e viajara no Cambodja por causa do seu livro 

La Voie Royale, e que a minha mulher tinha como lembrança especial o livro

La Condition Humaine, o senhor começou a falar, e durante duas horas tive

o prazer de o ouvir. Escreveu algumas dedicatórias e no meu exemplar das

suas Anti Mémoires, I volume, escreveu uma frase que escrevera num dos

seus primeiros livros “Temter de donner conscience aux hommes de la

grandeur qu’ils ignorent en eux.”»

7 Por volta dos anos 50, veio a Portugal o Presidente Cangardel com a mulher,

senhora respeitosa e pesada, que foi de automóvel para o Porto com Vasco

d’Orey – então presidente da empresa – e seu filho José Luís: «Ficámos à

noite no Buçaco e seguimos no dia seguinte para o Porto, ouvindo missa

numa capela pequenina ao pé do Luso, onde o povo cantava com devoção.

Sobressaíam sempre as vozes esganiçadas das mulheres, numas cantigas

muito lentas e feias. Comentando o facto, o Presidente Cangardel dizia:

“Après tout le bon Dieu est beaucoup moins exigent que nous!”».
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8 O Presidente da KLM, Sr. Plesmann, conhecia muito bem a família Ruys 

da Rotterdam Lloyd e pediu-lhes que indicassem um agente em Lisboa. 

A Rotterdam Lloyd deu o nome da Orey Antunes, e assim ficámos, durante

20 anos, agentes gerais daquela Companhia em Portugal. O seu primeiro

avião a aterrar cá foi um Douglas Dakota, o célebre DC2, depois DC3, cujo

modelo ainda hoje presta serviços económicos em pequenas distâncias. 

A Companhia tinha o seu representante pessoal em Portugal e um dos

primeiros foi, nos anos 48/50 aproximadamente, o Sr. J.J. Petters.

Acompanhara, juntamente com Vasco d’Orey, o Príncipe Bernardo da Holanda,

aquando da sua visita a Lisboa. Era casado com uma mulher muito bonita 

e eram ambos bastante novos. Vasco d’Orey tinha, quer em Lisboa, quer na

sua Quinta de Sassoeiros, uma linda casa mobilada com muito gosto e

preparadas para receber pessoas. Uma vez convidou o casal Petters, e o seu

bebé, para passarem um domingo na referida Quinta. 

«De manhã fomos para a praia onde nos encontrámos com os Petters. O Pai

tinha um enorme fato de banho com saia toda a volta, e nós seus filhos fatos

de banho com saia à frente, o que deve ter espantado o casal, pois ele tinha

um fato de banho inteiro sem saia e ela um “deux pièces”, o que ninguém

usava naquela época, e para além do mais era proibido. Como era muito

bonita fez um grande sucesso. À cautela, o Pai foi falar com o cabo de mar,

vigilante da ortodoxia banhista da praia, para fingir que não via, dado que

eram estrangeiros e que não conheciam a lei. Foi bem sucedido!»

José Luís d’Orey

9 A saída da KLM obrigou a uma reestruturação na Casa, e a experiência havida

com os navios de passageiros e aviões, levou a criar a Secção de Turismo,

que anos mais tarde, se tornou numa filial a 100% – a Orey Viagens e

Turismo, Lda. Guilherme d’Orey era o Gerente encarregado desse Sector, 

e o Director era o Sr. João Carlos Henriques, homem muito sabedor, bom

conversador e bom amigo, bom garfo e bom copo e sempre muito bem

disposto. Naquela altura em Lisboa, a maioria do abastecimento de víveres

tais como peixe, hortaliças, entre outros, era feito por carroças de cavalos, 

nas Praças da cidade – entre elas a Praça da Ribeira no Cais do Sodré. 

Os cocheiros penduravam as alcofas com a ração na cabeça dos animais para

eles poderem comer enquanto as carroças esperavam para carregar ou

descarregar. «Uma vez, vinha eu de avião de Londres com João Carlos

Henriques; não havia – como hoje – as mesas nas costas das cadeiras da

frente, mas sim uma almofada sobre a qual punham o tabuleiro. Quando 

a hospedeira lhe pôs o almoço na frente, diz o Henriques “Cá me vêm pôr 

a alcofa no focinho!”».

José Luís d’Orey
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10 Vasco d’Orey contava que, no início dos anos 20, a secção técnica da Casa

representava uma companhia Suíça que fazia locomotivas, a qual ganhou um

concurso para o fornecimento destas máquinas para a CP. 

Dada a pouca credibilidade das finanças portuguesas de então, a dita empresa

– Wintertour –, exigiu enormes garantias, inclusive o aval da Orey Antunes.

Vasco d’Orey indignado com esta exigência, pois considerava-a humilhante

para o País, recusou quer o aval quer o negócio.

11 «A Orey Técnica forneceu, entre muitas máquinas, um dumper da Arn

Jung Locomotiev Fabrik, de Jungenthal. Os dumpers não eram de qualidade,

pelo que eu fui com o Nunes à Alemanha comprar uma grande escavadora 

e passámos por Jungenthal para apresentar uma reclamação. Aceitaram a dita

reclamação e à saída fomos a um bar onde o Nunes bebeu, à alemã, dez

cervejas de seguida e um cálice de aguardente. Claro que ficou bêbado, 

e para voltarmos a Dusseldorf tomámos um comboio com transbordo em

Colónia. O tempo de passagem de um comboio para o outro era muito

curto, de modo que peguei na minha mala e na do Nunes. Este seguia-me,

tonto e coxo, e só me dizia: “Oh Zéquinha pega-me ao colo!” Ao chegar a

Dusseldorf tinham-nos reservado os quartos no Brandenberger Hof que era

um hotel de luxo. Deixei o Nunes no quarto e fui dar uma volta pela cidade.

Quando voltei, diz-me o porteiro: “o seu colega está muito enervado”. Subi ao

piso dos quartos e vi o Nunes gritando e esbracejando no meio do corredor,

em mangas de camisa e suspensórios caídos! Ao ver-me gritou: “Oh Eng.º Zé

perdi a minha pasta!”. Fomos procurá-la no quarto e, claro, eu tinha-a posto,

sem querer, numa estante mais alta, e o Nunes não a podia ver, nem os

criados compreender o que queria!” (Note-se que o dito Sr. Nunes era baixo

e coxo e o Eng.º José Luís tem 1.90 de altura!). José Luís d’Orey

12 Uma vez, numa viagem que fez com José Luís d’Orey a Genebra, 

o Sr. António Nunes perguntou-lhe: «Oh Eng.º Zé, é aqui neste país que se

não pode cuspir no chão?” ao que o mesmo respondeu: “É, sim”. – “Pois eu,

cuspo!” e cuspiu mesmo!».

13 «25 de Abril de 1974 – 06h00. Sou acordado por meu irmão Bernardo 

a perguntar se estava a ouvir a telefonia. “Claro que não!”, respondi. Liguei a

telefonia. Fiquei elucidado. O Bernardo não foi para Madrid (o Aeroporto já

estava fechado) e fomos os dois para o escritório. Estavam lá alguns dos

nossos colaboradores e o Cais do Sodré estava completamente vazio. Na Rua

Bernardino Costa estavam os tanques, ou chaimites, com os canhões apontados

para o lado do Terreiro do Paço. Umas duas horas depois apareceu e encheu

o Cais do Sodré o Regimento de Lanceiros 2 (salvo erro), ainda fiel ao Governo.

Nós, que da varanda do primeiro andar, observávamos os movimentos, vimos

que os canhões dos tanques se voltaram para o lado do Cais do Sodré.

Nessa altura achamos por bem mandar fechar as portas e todos saíram a

aguardar os acontecimentos.» José Luís d’Orey
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14 Na época em que a Orey Antunes era a representante de várias marcas

de automóveis, Júlio Bom de Sousa, que trabalhava na Casa, vendia carros

nas feiras do Alentejo, e trocava-os muitas vezes por mulas, as quais vendia

de seguida, noutra ou na mesma feira!

15 É curioso pensar que a primeira representante da Nash em Portugal foi a

firma de Artur Virgílio Alves dos Reis, através da firma A. V. Alves dos Reis

Lda., entre 1922 e 1924. Neste ano, Artur Alves dos Reis abriu falência e con-

cebeu a famosa «burla do século», com a duplicação de notas de 500$00

impressas com chapas originais encomendadas através de contratos falsos

com assinaturas falsificadas do governador do Banco de Portugal. 

A representação da Nash pela Orey Antunes prolonga-se até ao ano de 1935. 

(Informações e imagens gentilmente recolhidas e cedidas por António de

Andrade e Sousa).
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15.1. Emílio Rui Vilar15 Depoimentos

Fui administrador não executivo da Sociedade Comercial Orey Antunes entre

1973 e 1974. Renunciei ao cargo quando tomei posse como secretário de

Estado do Comércio Externo e do Turismo do I Governo Provisório.

Foi uma bela experiência. 

Recordo as reuniões da Administração, na sede da Praça Duque da Terceira,

que começavam muito cedo para os hábitos da época. Presidia José Luís

d’Orey, que as conduzia com a leveza e rigor da sua natural autoridade, feita

de experiência, de visão e de saber. 

Os irmãos Bernardo e Guilherme ocupavam-se da navegação e do turismo,

respectivamente, enquanto o João Manuel dinamizava entusiasticamente 

a nova área do negócio da carga aérea.

Portugal vivia então sob o impulso dos grandes projectos lançados pelo

marcelismo (Sines, as novas cimenteiras, a construção naval de Setúbal), 

e discutiam-se na Orey Antunes as várias hipóteses de relançar e modernizar

o porto de Lisboa, sobretudo os investimentos nas infra-estruturas necessárias

para o crescente tráfego de contentores. 

Ao mesmo tempo, e com participação da Orey Antunes, tinha sido criado 

o SPC, Serviço Português de Contentores, a primeira empresa portuguesa de

handling de contentores, de que também fui administrador e a cujo Conselho

pertenciam o Eng.º José Lucena (representante da Casa Bensaúde), o Luís

Correia de Sá (representante da Wiese) e cujo Administrador-Delegado era 

o Eng.º Risques Pereira.

Estes e outros projectos assentavam em perspectivas de crescimento

económico que a crise petrolífera do Outono de 73 veio abalar e que,

antecedendo as profundas transformações pós-25 de Abril de 1974,

obrigaram as empresas a rever as suas trajectórias.

A Orey Antunes era uma empresa com raiz familiar, o que lhe moldava 

o carácter, mas também aberta à mudança e à inovação de que o Hotel 

da Balaia e os contentores são bons exemplos.

6 de Maio de 2005
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15.2. Francisco José Vidal15 Depoimentos

Convidado a escrever umas linhas (…) não posso esconder, por um lado,

uma imensa alegria e, por outro lado, o reconhecimento das minhas

limitações para passar por escrito os sentimentos gerados durante quase 

35 anos, vividos intensamente na Sociedade, compartilhando com os

membros que a compunham, Administração e restantes colaboradores, 

os bons e menos bons anos desse percurso da sua vida.

A História da Sociedade Comercial Orey Antunes não pode dissociar-se 

de uma grande família: a família d’Orey.

Tive o privilégio de trabalhar no período em que a Administração era presidida

por uma figura fundamental da Sociedade, o Exmo. Sr. Vasco d’Orey.

Fundamental por possuir um carácter nobre, que lhe permitia irradiar simpatia

e respeito nas suas missões em representação da firma e, também, por ter

sido a origem dos posteriores Administradores, tendo-lhes transmitido por

herança as qualidades que revelaram ao longo dos seus mandatos.

As Administrações posteriores com as quais colaborei durante a minha

permanência na Orey surgiram essencialmente desse tronco comum, 

e apoiados por uma equipa de profissionais de grande valor, imprimiram na

firma um espírito de solidez e confiança que verdadeiramente tranquilizava 

os seus colaboradores e a quem com ela estivesse ligado por laços comerciais.

Acompanhei a Sociedade em várias fases da sua existência, desde o período

de Sociedade Familiar, em que o sentido humano infundia um ambiente

acolhedor aos seus colaboradores, dando-lhes renovados estímulos para 

a execução das tarefas que lhes estavam destinadas. E nunca esse sentido

humano que as Administrações imprimiam na Sociedade lhes refreou 

o grande sentido comercial e administrativo (…).

Assisti também à grande transformação da firma com a sua passagem 

a Sociedade Anónima e posteriormente com o ingresso na Bolsa. Foi assim

que a Administração não deixou anquilosar a Sociedade e lhe imprimiu

características mais adaptadas ao mundo actual dos negócios (…).

Fui sempre tratado como um bom amigo e esse tratamento era extensivo 

a todos os colaboradores. 

Tentei sempre retribuir da melhor forma que pude.

O ambiente de amizade e harmonia que desfrutei não teria sido possível 

se não tivesse sempre trabalhado com um conjunto de colegas que

adicionavam ao seu valor profissional um grande espírito de amizade e

companheirismo. A todos a minha profunda gratidão.

Desejo anos promissores à Administração da Sociedade Comercial Orey

Antunes, mantendo e melhorando a sua vida comercial para que possa

usufruir do lugar que lhe corresponde no grupo de empresas de vanguarda,

mantendo-se igualmente viva na sua função social e humana.

5 de Maio de 2005
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217Entrei para a empresa Sociedade Comercial Orey Antunes no dia 1 de

Agosto de 1959. (…) Fui apresentado pelo meu tio-avô Pedro Barata,

também funcionário da Orey, estimado e bem conceituado. Esse meu Tio,

que era caixa na época, tinha sido vendedor no Departamento de

Automóveis. De facto a firma era representante, entre outras, das marcas

«Packard» e «Peugeot». (…)

Prestei a minha prova, que foi apreciada pelo Sr. Eng.º José Luís de

Albuquerque d’Orey, e fi-la de uma forma muito calma, pois o então

presidente do Conselho de Administração, Sr. Vasco d’Orey me referiu que 

sendo sobrinho do «Baratinha», como o meu Tio era conhecido, «era prova

suficiente para eu entrar» (palavras exactas proferidas por este senhor). 

E assim foi. 

Conheci dentro deste grupo (…) pessoas de que me recordo com muita

saudade. Tive bons mestres, bons amigos, bons companheiros de trabalho. 

Foi dentro desta empresa que organizei a minha vida, que cresci, foi a minha

melhor escola… Mas devo referir que também vivi, em parte para ela. (…) 

Transitei para a secção técnica onde me radiquei até ao dia em que me reformei.

Lembro-me de episódios muito engraçados: 

Namorava eu a minha mulher e aproveitávamos a saída do escritório, ao fim

da tarde, para darmos um beijinho no patamar. Um dia em que tal aconteceu,

sentimos abrir a porta. A minha mulher, não sei como, deu um salto de gata

e foi aterrar no patamar seguinte e eu agachei-me fingindo apertar o sapato. 

Quem havia de aparecer?! 

Nada mais nada menos que o Presidente do Conselho de Administração. 

Ele fez de conta que nada tinha acontecido e desceu as escadas com um

sorriso.

Conto também um outro caso cómico:

Um colega nosso da secção de ferro, fazia a contabilidade de um Colégio de

Freiras. Reunimos um pequeno grupo e ele, que era extremamente religioso,

conseguiu que o dito colégio emprestasse a sua carrinha para irmos em

excursão a uma almoçarada fora de portas. À volta, e todos bem almoçados,

regressámos a cantar e a dançar dentro da dita carrinha que dizia por fora

«Irmãs do Sagrado Coração de Jesus».

Imagine-se o espanto das pessoas ao verem a dita cheia de «galifões» que

não tinham mesmo nada o aspecto de freiras.

Enfim podia relatar muitos mais episódios no decorrer destes meus 46 anos

de serviço!

Junho de 2005

15.3. Ricardo César Barata Carvalho Machado15 Depoimentos
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Em primeiro lugar, não quero deixar de realçar que é para mim uma grande

honra poder contribuir na edição do livro comemorativo dos 120 anos 

da Sociedade Comercial Orey Antunes, S.A., empresa onde iniciei o meu

percurso profissional e onde me encontro há 35 anos.

Entrei aqui na década de 70, era uma adolescente na verdadeira acepção da

palavra. Ingressei na secção de Correspondência, onde encontrei verdadeiras

mestres (…) que me ajudaram a crescer e me marcaram profundamente.

Aqui aprendi muita coisa, daqui retirei muitos ensinamentos e lições de vida

que contribuíram muito para a formação do meu carácter. A todos, colegas 

e Administradores, quero agradecer o respeito, o carinho, a compreensão, 

a amizade que me dispensaram e que fizeram de mim aquilo que sou hoje,

mulher, mãe e avó que se orgulha, e agradece muito a Deus, os trilhos que

tem percorrido.

Quero lembrar também o nosso querido colega e amigo, Sr. Arnaldo Gouveia,

pessoa de uma dedicação ímpar, que com 95 anos ainda se desloca

mensalmente ao «seu» escritório, percorrendo a pé cerca de oito quilómetros.

Éramos um grupo muito unido com grande espírito de entreajuda.

Trabalhávamos muito, mas também nos divertíamos imenso. 

Bons velhos tempos…!

Devido às várias áreas de negócio e a assistência que se prestava aos vários

Administradores estar centralizada no Departamento de Correspondência, isso

tornava o trabalho aliciante e pouco monótono.

15.4. Anabela Ribeiro Correia15 Depoimentos

Ao longo destes 35 anos poderei dizer que passei por fases boas e más, 

a todos os níveis: da empresa em si, desde a recessão do petróleo em 1973,

à revolução de Abril, com todos os seus sobressaltos, passando pelos

conturbados tempos da instauração da democracia até aos dias de hoje, bem

mais difíceis, os dias da globalização. 

Tudo isto acompanhei e tenho acompanhado com uma forte envolvência 

e muita emoção. 

Comparando o ambiente que reinava na empresa com os ambientes que se

viviam em outras, não restam dúvidas de que sempre fomos diferentes,

nunca causando grandes problemas à Administração da nossa Casa.

Quero ainda salientar o bom clima de entendimento que sempre conheci,

vivi e ainda vivo, com as duas gerações d’Orey ao dar assistência aos

Senhores Eng.º José Luís, Dr. Bernardo, Dr. João Manuel, Dr. Rui e, por último,

o Dr. Duarte. A todos sem excepção, quero dizem BEM-HAJAM!

Quero reiterar o meu profundo reconhecimento pela oportunidade de poder

agradecer de viva voz a todos com quem me cruzei, àqueles com que me

relacionei de mais perto – aqui quero fazer uma referência à minha querida

amiga Carlota que, na simplicidade do seu ser, foi um marco referencial

durante os vinte anos que trabalhámos juntas.

Junho de 2005
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